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Pouso Alegre/MG, aos24 de fevereiro de2025

Tendo presente à necessidade da CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTA-

ÇÃo DE sERV!ços DE LocAÇÃo DE vEícuLos Aos MuNrcíptos euE coM-
póenll A ASSocnçÃo Dos MuNrcÍpros DA MrcRonnectÃo oo wtÉoro sa-
pUCeí - AMESP, conforme especificações e condições descritas no Termo de Referên-

cia, solicito a Vossa Senhoria, a abertura de processo licitatório visando à execução da refe-

rida contratação.

Sendo o que nos cabia para o momento, reiteramos votos de estima e cordial apreço.

Atenciosamente,

MOACIR
FRANCO:213068936 15

Moacir Franco
Diretor Executivo da AMESP

Ao
llmo. Sr.

Wagner do Couto
Pregoeiro da Associação dos MunicÍpios da Microrregião do Médio Sapucaí - AMESP

Assinado de forma digital por
MOACIR FRANCO:2 1 30689361 5
Dados: 2025.02.25 1 0:05:07 -03'00'

.F15.: 0002

Pregoeiro da Associação dos Municípios da Microrregião do Medio Sapucaí - AMESP.
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

í. DO OBJETO.

Trata-se da ooNTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

LOCAÇÃO DE VEíCULOS AOS MUNrCÍprOS QUE COMPÔEM A ASSOCIAÇÃO DOS

MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO DO MEDIO SAPUCAí-AMESP.

2. TNTRODUçÃO

Este estudo constitui a primeira etapa do planejamento conceituado, nos termos no

inciso XX o art. 60 da Lei Federal no 14.13312021 como documento constitutivo da primeira

etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a

sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a

serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação;

Logo, destina o presente estudo essencialmente a assegurar a viabilidade técnica e

economica para a contratação de empresa para prestação de serviços de locação de veículos

para os Municípios que compõem a Associação dos Municípios da Microrregião do Médio

Sapucaí - AMESP.

3. NECESSTDADE DA CONTRATAçÃO

A AMESP - Associação dos Municípios da Microrregião do Medio Sapucaí, por meio

de consulta de licitações passadas juntos aos Municípios Consorciados, constatou que, os

municípios possuem uma frequente necessidade de locação de veículos utilitários e

operacionais para subsidiar as secretarias municipais no serviço público de melhor qualidade

que diariamente utilizam veículos utilitários e operacionais. Através do levantamento de

demandas originárias, chegou-se a uma lista contendo as especificações e quantitativos dos

veículos que serão locados visando proporcionar a manutenção do serviço público prestados

pelos Municípios Consorciados.

Dessa forma visando proporcionar a manutenção desses serviços públicos que

utilizam diariamente veículos utilitários e operacionais nas secretarias e demais setores dos

Municípios Consorciados, estabelecendo condições de assegurar o pronto atendimento das

demandas, e da responsabilidade do CONSÓRCIO AMESP, verificou-se que a melhor
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solução para a locação de veículos seria a realização de um procedimento licitatório, através

do Sistema de Registro de Preços (SRP), tendo em vista a necessidade de contratações

permanentes e frequentes, bem como a imprevisibilidade de alguns itens de caráter

temporário.

No mais, vale lembrar que estes veículos serão destinados ao transporte de pacientes

e de alunos, além de se incluir aqui a disponibilização de ambulâncias para atendimento de

urgência e de viaturas destinadas a melhoria da segurança nos municípios.

4. REQUTSTTOS LEGATS E COND!çOES DA CONTRATAçÃO

O presente processo de contratação deve estar aderente à Constituição Federal, Lei

Federal no 14.13312í, Lei Complementar no 12312006 e 14712014, bem como toda legislação

correlata.

Ao realizar o levantamento dos veículos necessários a satisfazer as demandas

originárias dos Municípios Consorciados, em diálogo com os setores envolvidos nas

contratações de natureza semelhantes já realizadas pelo órgão, observou-se que o ptazo

razoâvel para que os fornecedores pudessem cumprir as condições de fornecimento do objeto

seria de até 30 (trinta) dias, para apresentação dos veículos simples e de até 60 (sessenta)

dias, para os veículos adaptados, isso, a partir da data do recebimento da Ordem de Serviço,

a ser emitida pela Prefeitura Consorciada. Desta forma, objetiva-se alcançar um maior número

de fornecedores com condições de competição e capazes de cumprir de forma integraltodas

as condições estabelecidas, bem como realizar o fornecimento dos itens em tela de forma

satisfatória e regular considerando a capacidade dos municípios consorciados.

Todo o aparato normativo técnico e legal envolvido com a prestação dos serviços de

locação de veículos deverão ser seguidos. Portanto, deverão ser fornecidos, com perfeição e

segurança todos os itens listados na planilha, providenciando todos os materiais, adaptações

e equipamentos necessários, sendo as futuras contratadas responsáveis pelo saneamento de

qualquer vício, irregularidade, mesmo após término dos serviços, obrigando-se a repará-lo de

imediato.

Também deverão ser utilizada toda logística necessária à boa prestaçâo dos serviços

de fornecimento dos itens, seguindo rigorosamente todas as normas correlatas.
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A prestação dos serviços de locação de veículos no que tange o transporte e demais

quesitos logísticos dos materiais será de inteira responsabilidade da empresa contratada.

A vigência inicial do contrato será de 01 (um) ano, com possibilidade de prorrogação

nos termos e prazos dos artigos 106 e'107 da Lei Federal no 14.13312021, desde que seja

comprovado a sua vantajosidade e que a prestação de serviços de fornecimento dos itens

licitados tenha sido prestada com eficiência e qualidade.

5. ENQUADRAMENTO DO OBJETO

A contratação pretendia enquadra-se na categoria de bens e serviços comuns, de que

tratam a Lei no 14.13312021, por possuir padrões de desempenho e qualidade que podem ser

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais do

mercado.

6. DO QUANTITATIVO LICITADO

Os quantitativos apresentados em planilha orçamentária foram obtidos por meio de

estudos e consultas de licitações passadas - devidamente publicadas - e projeções de futuras

oscilações das demandas originárias, bem como, o ingresso de novos municípios

consorciados, com respaldo orçamentário e financeiro obtidos em análise das leis

orçamentárias municipais.

Para a obtenção do quantitativo estimado disponibilizado para cada município,

considerou-se inicialmente processos licitatórios realizados anteriormente pelo Consórcio

AMESP (Pregão no 1412023 e Pregão no 0412022), bem como o consumo dos itens destes

processos pelos municípios consorciados.

Estimou-se também como referência um quantitativo baseado no percentual da

população total de todos os municípios consorciados à AMESP, de acordo com o censo

demográfico 2022, considerando ainda o mínimo de uma unidade para cada consorciado,

quando o totalfor menor que uma unidade.

De tal modo, os critérios utilizados para definição deste rateio quantitativo são,

claramente, suficientes para o fim almejado, sobretudo reiterando que o objeto está sendo

licitado mediante sistema de reqistro de preços (SRP). procedimento auxiliar que se

diferencia da licitação convencional, especialmente, pela não obrigação de previsão
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orçamentária dos gastos, ausência de um cronograma de desembolso e não existência

de um planejamento sobre o que se contratará e o quanto se contratará.

Assim, a contratação decorrente do SRP não é mandatória e só se efetiva na

medida em que as necessidades do órgão administrativo forem surgindo ou quando os

recursos forem sendo liberados, possibilitando-se, assim acionamentos esporádicos e

parcelados, durante a vigência da respetiva ata.

Os termos dos artigos 82, inciso I e 83, da Lei no 14.133121 confirmam esta

eventualidade e a incerteza do que poderá ser objeto de futura contratação (se houver):

Art. 82. O edital de licitação para registro de preços observará as regras gerais desta

Lei e deverá dispor sobre:

| - as especificidades da licitação e de seu objeto, inclusive a quantidade máxima de

cada item que poderá ser adquirida;

Art. 83. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento

nas condições estabelecidas, mas

facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que

devidamente motivada. (grifos nossos)

Por oportuno, vale trazer o rol, exempliÍicativo, de sua aplicação, ora trazido pelo

Decreto Federal no 11.46212023, merecendo destaque os incisos lll e V do artigo 30:

Art. 3o O SRP poderá ser adotado quando a Administração julgar pertinente, em

especial:

| - quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações

permanentes ou frequentes;

ll - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas

parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida, como

quantidade de horas de serviço, postos de trabalho ou em regime de tarefa;

lll - quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais de

uma entidade, inclusive nas compras centralizadas;

lV - quando for atender a execução descentralizada de programa ou projeto federal,

por meio de compra nacional ou da adesão de que trata o § 20 do art. 32; ou

V - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o

quantitativo a ser demandado pela Administração. (grifos nossos)
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Segundo as lições de JOEL DE MENEZES NIEBHUR, a Administração não é

obrigada a firmar os contratos decorrentes da ata de registro de preços, além de poder

escolher quanto contratar e quando contratar, senão vejamos:

No mais, a estimativa concreta das quantidades a serem contratadas, acompanhada

das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte serão apresentadas em

momento oportuno após validaçáo da demanda de cada município a ser atendido, o que,

somente, posteriormente, pode ser definido em termos de quantidades e tipos de veículos a

serem acionados paru a correta execução dos serviços.

Obviamente, considerando as características inerentes ao sistema de registro de

preços, é importante, salientar os obstáculos e as dificuldades reais do gestor, no contexto

em que circunstâncias práticas limitam ou condicionam a ação do agente, Sendo,

5

0007

do Médlo §pu.âlÁssociâ$o dos Moticíplos da

A principal característica do registro de preços é que a Administração realiza a

licitação, assina a ata de registro de preços e não se obriga a firmar os contratos

dela decorrentes. Como dito, a Administração contrata se quiser. na quantidade

que quiser (desde que não ultrapasse o quantitativo previsto na ata) e quando

quiser (desde que dentro do prazo de vigência da ata). É certo falar que g

Administracão não assume obriqacões diretas com a assinatura da ata de

reqistro de preCos e que, portanto, o signatário da ata de registro de preços não

goza do direito de ser contratado, conforme o artigo 83 da Lei n. 14.13312021, cu{o

teor prescreve que "A existência de preços registrados implicará compromisso de

fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a

contratar, facultada a realização de licitação específica paru a aquisição pretendida,

desde que devidamente motivada"'

Como dito, de acordo com os dispositivos supracitados, a Administração não é

obrigada a contratar. E permitido a ela, mesmo dispondo de ata de registro de preços,

utilizar outros meios paru a contratação, inclusive lançando nova licitação para o

mesmo objeto.

t1
Disso deflui que o quantitativo fixado na ata de registro de preços deve ser

compreendido apenas como uma espécie de teto. de limite máximo para as

contrataCões, em alinho ao supracitado inciso I do artigo 82 da mesma lei'

(NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação Pública e Contrato Administrativo, 5a ed., 1â

reimpressão, Belo Horizonte: Fórum, 2022, p.869 e 881). (grifos nossos)
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simplesmente, impossível estimar, precisamente, demandas unitárias a serem futuramente

acionadas neste sistema, aplicando-se, assim, o artigo 22, § 10, do Decreto-Lei no 4.657, de

4 de setembro de 1942 (Lei de lntrodução às Normas do Direito Brasileiro):

Ar1.22. Na interpretação de normas sobre gestão pública, serão considerados os

obstáculos e as dificuldades reais do qestor e as exigências das políticas públicas

a seu cargo, sem prejuízo dos direitos dos administrados.

§ 1o Em decisão sobre regularidade de conduta ou validade de ato, contrato, ajuste,

proceSsoounormaadministrativa,serãoconsideradaSaSg!@
que houverem imposto, limitado ou condicionado a ação do agente. (grifos nossos)

Desse modo, realmente, em face das características concernentes ao SRP faz-se

necessário considerar os obstáculos e as dificuldades reais do gestor e as circunstâncias

práticas aqui elencadas, sobretudo por estar se tratando de dados de dezenas de municípios.

Por conseguinte, de forma razoâvel, o objeto foi definido de forma precisa, suficiente

e clara, considerando dados percentuais de cada município consorciado e os dados

históricos dos pregões anteriores, observadas as condições relativas ao sistema de

registro de preços.

No mais, não há contratação correlata ou interdependente que possa ser comparada

a esta e a pesquisa de mercado foifeita com base em 04 (quatro) lotes distintos, juntando-se

neste estudo memórias de cálculo dos preços unitários obtidos, atendendo, assim, ao previsto

no artigo 18, §1o, da Lei no.14.13312021.

7. DA ESTTMATTVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

Este processo licitatório tem valor estimado de R$ 21.147.453,33 (vinte e um milhões

cento e quarenta e sete mil quatrocentos e cinquenta e três reais e trinta e três centavos),

para o LOTE 0í; de R$ 23.575.140,00 (vinte e três milhões quinhentos e setenta e cinco mil

cento e quarenta reais), para o LOTE 02; de R$ 946.053,33 (novecentos e quarenta e seis mil

cinquenta e três reais e trinta e três centavos), para o LOTE 03; e de R$ 18.233.850,00

(dezoito milhões duzentos e trinta e três mil oitocentos e cinquenta reais), para o LOTE 04.

Foram utilizados, para obtenção dos valores, os parâmetros de mercado mediante pesquisas

de mercado nacional.

6
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As MÉDIAS dos valores unitários decorrentes de pesquisa de mercado feita com base

na divisão do objeto em 04 lotes, são os seguintes:

Assoda{ão dos do Médlo Spucaída

rLs.: ÍlÍlí19

E

LOTE Oí

ITEM QTD VÉICULO ADAPTAçÃO
VALOR

UN|TÁRIO
R$

VALOR TOTAL
R$

0'1 100 Motocicleta Viatura 4.923,33 492.333,33

02 100 Motocicleta Viatura 4.173,33 417.333,33

VALOR TOTAL DO LOTE R$

LOTE 02

ITEM QTD VÉICULO ADAPTAÇÃO
VALOR

UNITÁRIO
R$

VALOR TOTAL
R$

01 í00 Pick-up CS Funerária 25.310,00 2.531.000,00

02 100 Veículo Passeio Viatura 8,576,67 857.666,67

03 100 Veículo SUV Viatura 15.160,00 1 .516.000,00

04 100 Pick-up CS Viatura 21.023,33 2.102.333,33

05 100 Pick-up CD Viatura 24.386,67 2.438.666,67

06 í00 Furgão
Base de

atendimento
comunitário

28.556,67 2.855.666,67

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 12.301.333,33

LOTE 03

QTD
VALOR

UNITÁRIO
R$

VALOR AL
R$

01 100 Veículo Passeio 5.373,33 537.333,33

02 100
Veículo Passeio

(automático) 7.673,33 767.333,33

03 í00 Veículo Executivo 10.850,00 1.085.000,00

04 50 Pick-up (pequena)
6.830,00 341.500,00

05 50 Pick-up (pequena
CD) 8.563,33 428.166,67

06 50 Perua 9.366,67 468.333,33

07 100 Pick-up CS

7
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17.023,33 1.702.333,33

08 100 Pick-up CD 19.813,33 1.981.333,33

09 100 Furgão 22.196,67 2.219.666,67

10 Furgáo (pequeno)
19.156,67 1.915.666,67

11 50 Van 26.260,00 í .313.000,00

12 50 Van
32.863,33 1.643.166,67

13 100 Microônibus Urbano 72.270,00 7.227.000,00

14 100 Microônibus Rodoviário 74.936,67 7.493.666,67

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 29.123.500,00

LOTE 04

ITEM QTD
VALOR TOTAL

R$

01 45 Caminhão Baú 36.036,67 1.621.650,00

02 Caminhão Carroceria
35.163,33 1.582.350,00

03 45 Caminhão
Baú

(atendimento a
população) 39.160,00 1.762.200,00

04 45 Caminhão
Plataforma

Pantográfica 43.656,67 1.964.550,00

05 45 Caminhão Cesto Aéreo
46.180,00 2.078.100,00

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 9.008.850,00

8. JUSTIFICATTVA PARA A DIUSÃO DO OBJETO EM LOTES.

Visando atender ao princípio do parcelamento (artigo 47, inciso ll, da Lei no

14.133121), considerando as características inerentes ao mercado e visando fomentar o

princÍpio da competitividade (artigo 50, da Lei no 14.133121), o objeto será dividido em lotes.

Com isso, será possível que uma maior quantidade de sociedades empresárias

participe do certame, com incremento da competitividade, o que tende a culminar numa

diminuição dos preços de locaçáo.

8
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Na divisão em lotes, considerando a atuação das possíveis interessas em segmentos

distintos do mercado, lembrando da compatibilidade técnica entre os itens que compõem cada

lote, serão licitados 04 (quatro) lotes, sendo o lote 01 concernente à locacão de veículos de

pequeno e médio porte sem adaptacões, tendo no lote 02 os veículos com adaptacões,

inserindo no lote 03 as motocicletas e. oor fim, no lote 04, licitando os caminhões adaptados.

Com essa medida, será atendida, inclusive, a Súmula 114, do Tribunal de Contas

deste Estado, a qual dispões que É obigatoia a realização de licitação por itens ou por

lglg9 com exigêncras de habilitação proporcionais à dimensão de cada parcela, quando o

objeto da contratação for divisívet e a medida propiciar melhor aproveitamento dos recursos

disponíveis no mercado e a ampla participação de licitante,s, sem perda da economia de

escala, adotandese, em cada ceftame, a modalidade licitatÓia compatível com o valor global

das contratações".

por outro lado, aqui está demonstrada a inviabilidade técnica e econômica da divisão

em mais itens, sendo, plenamente, justificado o agrupamento dos itens em 04 quatro) lotes

Neste sentido, vale ressaltar que esta prestação de serviços de locação de veículos

será realizada, simultaneamente, em 29 (vinte e nove) municípios distintos, sendo necessário

coordenar, de forma agrupada, os serviços adicionais (i) de manutenção, preventiva e

corretiva, dos veículos e equipamentos (o que inclui assistência 24 horas, com substituição

célere de veículos inaptos aos serviços); e de (ii) de implantação de sistema de rastreamento

e monitoramento via web (de forma integrada).

No mais, há dependência e acessoriedade entre os itens que compõem a solução de

cada lote, de modo que o desmembramento do objeto sob exame em itens distintos tem o

potencial para prejudicar a eficiência, o planejamento, a celeridade, a gestão e a

economicidade dos serviços, além de demandar uma duplicação de esforços para sua

implementação e fiscalizaçâo.

Aqui não está sendo contratada uma simplória locação de veículos, mas sim uma

solução integrada que envolve disponibilizaçáo de considerável frota, com distribuição,

interligada, dos veículos em distintos municípios e em quantidades e prazos variáveis'

considerando as características inerentes à Ata de Registro de Preços (solução célere para

demandas frequentes da Administração).

9
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Esta necessidade de controle unificado operacional e administrativo, em 04 lotes,

traz como consequência a economicidade esperada no certame.

Na prática, o que se tem claro é que se a contratação fosse realizada em vários itens,

fatalmente, haveria majoração dos preços finais obtidos porquanto, ainda, para cada

contratação, seria necessário disponibilizar vários funcionários públicos (para desempenhar

as atividades de fiscalização) e, possivelmente, instalar uma infraestrutura de considerável

porte, em cada município consorciado ou órgão não participante, o que aumentaria o valor

final obtido paru a presente contratação, ao passo que a divisão em lotes pode se utilizar de

uma gestão aprimorada e logisticamente e financeiramente mais viável.

Ainda sobre este viés econômico, na contratação de empresa para a prestação de

serviços de locação de veículos pelo critério de menor preço por lote (com agrupamento de

itens) tem-se claro que a futura contratada tende a diminuir sua margem de lucro assim como

valor concernente ao gerenciamento operacional do contrato, isso em razáo da quantidade

de veículos que estão sendo locados.

Diante deste cenário, deve-se levar em conta, nesse caso, a economia de escala, já

que a junção quantitativa induz à redução dos preços unitários adjudicados (custos

operacionais e administrativos menores).

lnfere-se, assim, no agrupamento em 04 lotes, se atenderá a todos os requisitos

previstosnosartigos40,§30,incisoslell e47,§lo,incisoslell,daLei noLei14.13312021:

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo

anual e observar o seguinte:

§ 3" O parcelamento não será adotado quando:

| - a economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos ou a maior

vantagem na contratação recomendar a compra do item do mesmo fornecedor;

ll - o objeto a ser contratado configurar sistema único e integrado e houver a

possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido;

rr-s.:0 An

Aft. 47. As licitações de serviços atenderão aos princípios:
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§ 1o Na aplicação do princípio do parcelamento deverão ser considerados:

| - a responsabilidade técnica;

ll - o custo para a Administração de vários contratos frente às vantagens da

redução de custos, com divisão do objeto em itens; (grifos nossos)

As justificativas aqui ofertadas confirmam que o parcelamento em itens, neste caso,

é desvantajoso, pois tem o condão de ocasionar perda de economia de escala, aumentando

o custo global dos serviços e causando prejuízo à fiscalização e à administração da

contratação (múltiplos fornecedores) e neste sentido, tendo em vista o artigo 40, § 30, incisos

I a lll, e artigo 47, § 1o, incisos I e ll, da Lei 14.133/2021, o novo Manualdo TCU destaca que:

Existem situações em que o . Por

exemplo, quando há perda de economia de escala e a divisão em mais de um

certame resulta em . Outra situação é

quando os benefícios do parcelamento não compensam o aumento do custo e

das dificuldades administrativas da gestão contratual. AIém disso, o

parcelamento pode descaracterizar ou prejudicar o objeto da contratação, ou ser

necessário contratar um fornecedor único para padronizaçâo. Especificamente para

serviços, o parcelamento pode levar à perda da responsabilidade técnica devido

à pluralidade de prestadores[51.

(disponível em: https://licitacoesecontratos.tcu.oov.br/4-1-8-iustificativas-oara-o-

parcelamento-ou-nao-da-contratacao/, acesso em 26,1 1.2024) (grifos nossos)

Ainda neste sentido, seguem outros julgados do E. TCE/MG:

O fracionamento do objeto da licitação em lotes é lícito quando tecnicamente

viável e economicamente vantajoso para a Administração. Havendo justificativa

plausível e adequada nos autos para o modelo de contratação adotado, consistente

no agrupamento lógico de itens intrinsecamente vinculados produtos e serviços

correlatos, e inexistindo indícios de restrição à competitividade, não há que se falar

em vício capazde macular o certame. (grifos nossos) (DENUNCIA n' 1101778. Rel.

Conselheiro Substituto Hamilton Coelho. Primeira Câmara. 2910312022) (grifos

nossos)

E
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Sobre o tema, lvlARÇAL JUSTEN FILHO, em observância do princípio de

padronização, considerando o princípio de parcelamento, levando em conta os impedimentos

de natureza técnica, à vista da questão do objeto complexo ou integrado e diante dos

impedimentos de natureza econômica e similar, nos traz as seguintes lições:

A padronização formal se encontra disciplinada no art. 42, adiante. Mas o princípio

da padronização pode conduzir a diversas outras providências, além daquelas ali

previstas. A padronização pode propiciar a redução de heterogeneidade no tocante

a soluções, visando assegurar maior uniformidade em aquisições tomando em vista

questões estéticas, técnicas ou de desempenho.

O parcelamento consiste na divisão do objeto contratual em lotes, obtendo-se a

satisfação da necessidade administrativa mediante a contratação do conjunto total

deles.

Mas a efetiva adoção do parcelamento depende da presença de requisitos de

ordem técnica e económica.

Não se admite o parcelamento quando tecnicamente isso não for viável nem,

mesmo, recomendável.

O parcelamento em Iotes deve respeitar a integridade qualitativa do objeto a

ser executado. Não é possível desnaturar um certo objeto, fragmentando-o em

contratações diversas e que importem o risco de impossibilidade de execução

satisfatória.

[...] Em suma, o impedimento de ordem técnica significa que a unidade do objeto

a ser executado não pode ser destruída através do parcelamento.

Aliás, se o objeto do contrato for um conjunto integrado de bens e (ou) serviços

- configurando-se um sistema - o parcelamento da contratação não será

meramente indesejável, mas sim impossível.

O sistema único ou integrado se configura nas hipóteses de inter-relação entre

prestações de diversa natureza, que se articulam em um conjunto destinado a

satisfazer necessidades complexas. Em tais hipóteses, pode haver aparentemente a

f LS.: nn IL
Ássodâ6odos MunicÍplos da MlrroÍÍêgião do Médlo 5pú.aÍ
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dissociabilidade do conjunto em parcelas autÔnomas. No entanto, a desagregação

do conjunto em partes isoladas e a contratação autônoma compromete a integridade

do objeto pretendido. Por exemplo, se a Administração necessitar adquirir um veículo

automotor, não teria sentido licitar a compra por partes (pneus, chassis, motor etc.).

E inquestionável que o veículo é comporto por partes distintas, que até comportam

substituição isolada. Mas a contratação parcelada resultaria na impossibilidade de

obter o objeto pretendido.

O impedimento de ordem econômica se relaciona, primeiramente, com o risco de

perda da economia de escala.

De modo genérico, o aumento de quantitativos produz a redução dos preços.

Por isso, não teria cabimento a Administração fracionar as contratações se isso

acarretar aumento do preço unitário e a elevação do montante global a ser

desembolsado pela Administração.

Outra hipótese se relaciona à elevação dos custos de gestão contratual

São casos em que o parcelamento do objeto, por acarretar a multiplicaçáo de

contratações com sujeitos diversos, resulta na ampliação dos encargos atinentes à

gestão do contrato e acarreta efeitos negativos de cunho econômico ou gerencial.

Suponha-se uma contratação unitária de 1.000 unidades de um objeto, o que

acarreta a necessidade de acompanhar e fiscalização a execução da prestação por

um único fornecer. lmagine-se que ocorra o parcelamento e sejam promovidas

cinquenta contrataçóes, cada qual versando sobre 20 unidades. lsso implicaria a

necessidade de gestão de cinquenta contratos, o que pode implicar custos e

dificuldades administrativas muito superiores e antieconômicos.

por outro lado, a contratação unitária e abrangente dos diversos objetos pode

propiciar outras vantagens (económicas ou não). Por exemplo, a dimensão da

contratação pode propiciar a adoção de medidas de compensação relevantes (art.

26, § 6."). Se houvesse o parcelamento, essas vantagens seriam perdidas.

Como se extrai, o fundamento jurídico do parcelamento consiste na ampliação das

vantagens econômicas para a Administração. Adota-se o parcelamento como

instrumento de redução de despesas administrativas. A possibilidade de participação

FI.S,: 100
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de maior número de interessados não é o objetivo imediato e primordial, mas via

instrumental para obter melhores ofertas (em virtude do aumento da

competitividade). Logo, a Administração não pode justificar um parcelamento que

acarretar elevação de custos através do argumento de benefício a um número maior

de particulares. (JUSTEN FILHO, Marçal, Comentários à Lei de Licitações e

ContrataçÕes Administrativas: lei 14.13312021, 1a ed., São Paulo: Thomson Reuters

Brasil, 2021, p. 5311532) (grifos nossos)

Logo, não há dados técnicos que inflrmem a escolha discricionária do gestor público

pela divisão do objeto em 04 lotes.

Realmente, neste contexto, compete ao Administrador Público, em juízo de

conveniência e oportunidade, considerando as particularidades do caso concreto, avaliar a

possibilidade de agrupamento dos serviços a serem contratados.

Poder discricionário é o que o Direito concede à Administração, de modo explícito

ou implícito, para a prática de atos administrativos com liberdade na escolha de sua

conveniência, oportunidade e conteúdo.

tl
Essa liberdade funda-se na consideração de que só o administrador, em contato

com a realidade, está em condições de bem apreciar os motivos ocorrentes de

oportunidade e conveniência da prática de certos atos, que seria impossível ao

legislador, dispondo na regra jurídica - lei - de maneira geral e abstrata, prover com

justiça e acerto. Só os órgãos executivos é que estão, em muitos casos, em

condições de sentir e decidir administrativamente o que convém e o que não

convém ao interesse coletivo, (MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo

Brasileiro.414 Ed. São Paulo: Malheiros,2015, p. 135) (grifos nossos)

Ora, a Decisão discricionária da Administração esta alicerçada em atributo da

presunção de legitimidade e veracidade dos atos administrativos e sobre o parcelamento do

objeto, JOEL DE MENEZES NIEBUHR leciona que:

t...1 a Administração goza de @ para decidir se

concentra ou parcela o objeto da licitação, em juízo sobre as vantagens de uma

E

74

Quanto a este poder discricionário, vale lrazer as lições do saudoso HELY LOPES

MEIRELLES:
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ou outra opção para o interesse público. E importante ressaltar, especialmente

para os órgãos de controle, que os atos administrativos se presumem legítimos e

verdadeiros, inclusive os que decidem pela concentração ou parcelamento do objeto

da licitação.

Os órgãos de controle não devem tomar para si o mérito dos atos administrativos,

em decisões impregnadas de subjetividade, que não lhe são próprias. Somente

poderiam objetar a opção legítima da Administração diante de razôes fortes e

concretas, que fossem conhecidas ou pudessem ser conhecidas pelas autoridades

administrativas no momento em que decidiram pela concentração ou pelo

parcelamento do objeto da licitação. (NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação Pública

e Contrato Administrativo, 5a ed., 1a reimpressão, Belo Horizonte: Fórum, 2022, p.

477 1478) (grifos nossos)

para mais, o agrupamento dos itens em 04 lotes, pela própria caraterística da Ata de

Registro de Preços, não impede que haja solicitações isoladas dos serviços que efetivamente

a Administração necessita, e não se precisa contratar/adjudicar o lote em sua totalidade.

Dessa forma, o melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado, tanto

tecnicamente quanto economicamente, com a consequente obtenção da proposta mais

econômica para a Administração, apresentada por empresa com experÍlse neste segmento

de locação licitado, é, de fato, possível a atual divisáo do objeto em 04 (quatro) lotes.

Com esta medida de parcelamento acima se almeja atender ao princípio da

economicidade, sendo no pregão se buscará lrazer a maior redução possível dos preços sem

que haja prejuízo aos serviços.

É importante esclarecer que esta medida se dá por cuidados indispensáveis com o

erário, sendo imperativa a busca de maior desconto sobre as locações dos veículos, evitando

qualquer alegação de superfaturamento.

09. NEcESSTDADE TÉcNlcA PARA FlScALlzAçÃO E GESTÃO DO coNTRATO

Com a realização deste estudo verifica-se que não há necessidade de contratação de

terceiros para auxiliar os responsáveis pela fiscalização e gestão do futuro contrato, bem como

não há necessidade de formação profissional específica dos gestores de cada consorciada,

porém ressalta-se que no momento da designação, é importante verificar se os atores

15
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possuem conhecimento técnico compatível e suficiente para atestar o cumprimento das

exigências estabelecidas. Ressalta-se também que a qualidade dos itens fornecidos de cada

lote, será acompanhada e fiscalizada por servidores devidamente designados pelas

secretarias requisitantes de cada Município.

10. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Por intermédio desta contratação será possível locar veículos aos Municípios

Consorciados, com agilidade e com melhores qualidades, em cumprimento ao princípio da

eficiência administrativa, além de gerar economia de escala, para que se preserve o bem-

estar, a saúde e o lazer das pessoas, sem prejuízo as demais atividades inerentes à

Administração pública.

11. MATRIZ DE RISCOS

Risco 01: Licitação Deserta

Probabilidade: Baixa;

lmpacto: Alto;

Ação Preventiva: Planejamento considerando as atuais necessidades;

Risco 02: Contratada com Profissionais desqualificados

Probabilidade: Baixa;

lmpacto: Alto;

Ação Preventiva: Constar no Edital a análise dos requisitos imprescindíveis à contrataçáo;

Ação de Contingência: Exigir comprovações e solicitar que a Contratada tome as providencias

cabíveis caso seja necessário;

Risco 03: Não conformidade do Projeto Executivo com as Normas vigentes

Probabilidade: Média;

lmpacto: Alto;

Ação Preventiva: Fiscalização dos projetos com as normas vigentes;

Ação de Contingência: Solicitar que a Contratada refaça o Projeto;

Risco 04: Atrasos na Entrega e correções de Projeto

Probabilidade: Média;

Impacto: Alto;

Ação Preventiva: Notificar a empresa para que a mesma cumpra o ptazo estabelecido;

Ação de Contingência: Aplicar sanção do Contrato.

16
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12. DECLARAçÃO DA VIABILTDADE OU NÃO DA CONTRATAçÃO

Os estudos preliminares e as consultas feitas no mercado indicam que a prestação de

serviços de locação de veículos é de suma importância para atender as necessidades dos

municípios consorciados à AMESP de locarem veículos utilitários e operacionais para uso

diários nos diversos setores do serviço público; emrazáo das demandas e serviços existentes.

A contratação em questão é necessária ainda para a melhoria do desempenho das atividades

operacionais desses Municípios e se destina a dar continuidade à realização de atividades

acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem área de

competência legal dos Municípios consorciados a AMESP, que atualmente, não dispõe de

frota suficiente para o atendimento a contento da demanda para cumprimento das atividades

inerentes aos serviços de transportes e de suas necessidades administrativas e operacionais,

bem como realizaçáo de ltinerantes, visto que ocorrem simultaneamente em diversas regiões,

necessitando de utilização de veículos para o exercício de suas atividades diárias.

Diante do exposto, sugere-se a abertura de licitação no Consórcio AMESP, visando a

CoNTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO oe

vEÍculos Aos MuNtcíptos euE coMpôru n ASSoctAÇÃo oos MUNIcíPlos DA

MICRORREGIÃO DO MEDIO SAPUCAí - AMESP.

Pouso Alegre/MG, aos 22 de janeiro de 2025.

MOACIR Assinado de forma digital por

F RA N co:2 1 3o6ae36 rffi:li5iâàtiÍ;;,3::,';'"
15 -03'00'

Moacir Franco

Diretor Executivo AMESP

Aírodâçlodos Msni(Íplos dâ MkroÍÍegião do Médlo
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DOCUMENTO DE FORMALTZAçÃO DE DEMANDA - DFD

DFD no.: 02/2025/AMESP

Órgão: Consórcio AMESP

Setores Requisitante: Diretoria Executiva

Responsável pela Demanda: Moacir Franco

1. OBJETO:

1.1. GoNTRATAçÃO DE EMPRESA PARA PRESTAçÃO Oe SERVIçOS

DE LOCAçÃO DE VEíCULOS AOS MUNICíPIOS QUE COMPÕEM A
ASSOCIAçÃO DOS MUNICíPIOS DA MICRORREGIÃO DO MÉDIO SAPUCAí-
AMESP, conforme normas técnicas e condições descritas no Termo de Referência.

2. JUSTIFIcATIVA DA NEcESSIDADE DA cONTRATAçÃO E DA SoLUçÃO

ESPERADA:

2.1. A contratação de empresa para prestação de serviços de locação de veículos,

está fundamentada na necessidade dos municípios consorciados a AMESP de locarem

veículos utilitários e operacionais para uso diários nos diversos setores do serviço público.

A locação de veículos visa atender as necessidades dos Municípios consorciados a

Associação dos Municípios da Microrregião do Médio Sapucaí - AMESP, em razão das

demandas e serviços existentes. A contratação em questão é necessária para a melhoria

do desempenho das atividades operacionais desses Municípios e se destina a dar

continuidade à realização de atividades acessórias, instrumentais ou complementares aos

assuntos que constituem área de competência legal dos Municípios consorciados a

AMESP, que atualmente, não dispõe de frota suficiente para o atendimento a contento da

demanda para cumprimento das atividades inerentes aos serviços de transportes e de suas

necessidades administrativas e operacionais, bem como realização de ltinerantes, visto

que ocorrem simultaneamente em diversas regiões, necessitando de utilização de veículos

para o exercício de suas atividades diárias.

3. DA FORMA, ESpEctFtCAçÃO E QUANTIDADE DE MATERIAL A SER GONTRATADA

Item Quant.
Und. de
Medida

Detalhamento do ltem

E
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Âssodâçâo dós Municípios da MkÍonegião do Médio Spu.âí

01 01 UNIDADE

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE

SERV|ÇOS DE LOCAÇÃO DE VEíCULOS AOS

MUNrCÍptOS QUE COMPÔEM A ASSOCTAÇÃO DOS

MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO DO MEDIO SAPUCAí_

AMESP.

Tipo de
Material: Co

(

nsumo
) ()

Permanente
(x)

Serviços
( ) Obras e/ou Serv. de

Engenharia

Regime de
Fornecimento:

( ) Parc.
Unica

()
Semanal

()
Quinzenal

(x)
Ít/ensal

( )Sob
Demanda/

lmediato

( ) Outro:
Especificar

EXIGÊNCIA DE AMOSTRAS OU PROTOTIPO

( ) Sim. (X) Não.

HABr LrTAçÃO eSpeCírtCA

( ) Sim. Especificar: (X) Não.

RESPONSABILIDADES ESPECíFICAS DA CONTRATADA

( ) Sim. Especificar: (X) Não.

RESPONSABILIDADES ESPECíFICAS DA CONTRATANTE

( ) Sim. Especificar: (X) Não.

LOCAL DE ENTREGA/EXECUçÃO E CRITÉRrOS DE AGEITAçÃO DO OBJETO

Municípios consorciados à AMESP.

A empresa deverá atender todos os itens e requisitos do projeto anexo a este

documento.

DEFTNTçÃO DA NECESSTDADE DE ELABORAÇÃO OU NÃO DE ESTUDOS

TÉCNtCOS PRELTMI NARES:

( ) Dispensado nos termos do Art. 9, do Decreto Municipal n" 312512023.

(X) Com base na baixa complexidade do objeto, o gerenciamento de riscos da

contratação será dispensado para esta contratação, bastando a elaboração do ETP e do

TR.
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( ) Devido a alta complexidade do objeto será necessária a elaboração do Estudo

preliminar e o gerenciamento de riscos da contratação.

( ) Devido à existência de Estudo Técnico Preliminar e de gerenciamento de riscos

de contratação anterior, serão utilizados o ETP e GR do Processo Licitatório no

.............t...........

DorAÇÃo oRÇAMENTÁnn

A despesa referente à prestação dos serviços, objeto da licitação, será empenhada

na dotação orçamentária do ÓRGÃO pnRftClPANTE signatário da Ata de Registro de

Preços.

cRrTÉRros ADoTADOS PARA ESTTMATIVA DO VALOR DA CONTRATAçÃO

Objetivando a instrução do processo, em observância ao que determina o art. 23 da

Lei 14J3312021, informamos que o valor estimado da contratação foi obtido a partir

pesquisas de mercado nacional.

Parâmetros adotados para elaboração do valor estimado

( ) Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item

correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde

disponíveis no Portal Nacionalde Contratações Públicas (PNCP);

( ) Contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou

concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive

mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços

correspondente;

( ) Utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de

referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos

especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;

(X) Pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação

formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses

fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses

de antecedência da data de divulgação do edital. Justificativa: A escolha dos fornecedores

para fins de cotação foi feita a partir de empresas que já prestam serviços de locação de

veículos aos municípios consorciados à AMESP, através de Atas de Registro de Preços,
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Pouso Alegre/MG, aos 24 de fevereiro de 2025.

MOACIR Assinado de forma digital por

FRANCO:21 306g936 MoAclR FRANco:213068e3615
Dados: 2025.02.25 1 0:03:18

1 5 -03'oo'

Moacir Franco
Diretor Executivo

0023

Assochçãôdôr Mí(kípios da MicÍorÍêgiãodo Médio Spucâ,

bem como empresas que já participaram de processos licitatórios anteriormente realizados

pelo Consórcio. São empresas prestadoras de serviços de locação de veículos que

possuem condições técnicas de atendimento ao Consórcio AMESP.

( ) Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas.

( ) Baixa

GRAU DE PRTORTDADE DA CONTRATAÇÃO

( ) Media (X) Alta

4-3
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TERMo DE REFERÊructn
,1. DO OBJETO.

1.í. coNTnnrnçÂo DE EMeRESA eARA nnesrnçÃo DE sERVtÇos DE

locnçÃo oe vrÍcur-os eARA os MuNrcÍpros euE coMpôeu n ASSocrAÇÃo oos
ruururcÍpros DA MrcRoRRrcrÃo oo ruÉoro sRpucRÍ - AMESp.

1.2. O fornecimento do objeto se dará conforme especificações técnicas contidas

neste Termo de Referência.

2. TIPO: MENOR PREçO GLOBAL POR LOTE

2.í. ITENS POR LOTE

LOTE 03

ITEM QTD VÉIcULo ADAPTAçÃO

01 í00 Veículo Passeio

100
Veículo Passeio

(automático)

03 100 Veículo Executivo

04 50 Pick-up (pequena)

05 50
Pick-up (pequena

cD)
06 50 Perua

100 Pick-up CS

08 100 Pick-up CD

A$sociaçâo dos Municípios da MicÍorregião do Médio

LOTE 01

0'1 100 Motocicleta Viatura

LOTE 02

0í 100 Pick-up CS Funerária

02 100 Veículo Passeio Viatura

03 100 Veículo SUV Viatura

04 100 Pick-up CS Viatura

05 100 Pick-up CD Viatura

06 'Í00 Furgão
Base de atendimento

comunitário
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ITEM QTD VÉICULO ADAPTAçÃO

02 100 Motocicleta Viatura

ITEM QTD VÉIcULo ADAPTAÇÃO
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í00 Furgão

100 Furgão (pequeno)

11 50 Van

50 Van

100 Microônibus Urbano

100 Microônibus Rodoviário

LOTE 04

ITEM QTD VÉIGULO ADAPTAçÃO

0í 45 Caminhão Baú

02 45 Caminhão Carroceria

03 45 Caminhão Baú (atendimento a
população)

04 45 Caminhão Plataforma Pantog ráfica

05 45 Caminhão Cesto Aéreo

2.2. DESCRITIVO DOS ITENS

2.2.'.1. LOTE 01

2.2.'1.1. ITEM 01 - VEíCULO TIPO MOTOCICLETA

. Cor: preferencialmente branca;

o Motorização: mínimo de240 cilindradas;

. Potência: mínimo de 20,5 CV;

. Acessórios: partida elétrica e freio a disco dianteiro;

Com as seguintes adaptações;

. Sinalizador patrulheiro frontal, mini sinalizador com 3 Leds de

alta potência na cor vermelho-rubi, selados em formato

triangular, com aro de acabamento na cor preta ou

cromada,sincronizados face a face;

. Cor Vermelho: comprimento de onda de 610 a 630 nffi,

capacidade luminosa mínimo de 270 Lumens para cada mini

sinalizador;

. Sinalizador patrulheiro frontal lateral; sirene com no mínimo

quatro tipos de tons de alerta, posicionamento: na parte traseira,

do lado oposto do cano de escapamento, ou na parte dianteira,

do lado esquerdo, fixado no protetor de pernas, protetor de

pernas em aço tubular, na cor preta texturizada, em ângulo de

Rua Comendador José Garcra, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442ii Tel. (35) 3025-5500 // www.amesp.mg.gov.br

09

10

12

13

14



Âssociação dos Municípios da Microrregião do Médio Sa

ffiffiffiffi
90 graus; bagageiro em aço na cor preto texturizado, com espera

própria para o sistema de sinalização visualtraseira;

. Bauleto em plástico ABS com chave para guarda de, 01

capacete, 01 capa de chuva e um porta documento (CRLV)

medindo 10 cm de altura por 15 cm de cumprimentofixado na

parte interna, com capacidade aproximada entre 27 e 30 litros

com Íixação ao bagageiro, aparador de linha (antena corta-pipa);

o Veículo na cor azul escuro e/ou branco envelopado de azul

escuro, adaptado como Viatura Policial equipado com

acessórios e grafismos - Padrão Guarda Civil Municipal,

quilometragem livre, sem motorista e sem combustível,

conforme exigências e demais especificações contidas neste

Termo de Referência.

2.2.'1.2. ITEM 02 - VEíCULO TIPO MOTOCICLETA

. Ano de fabricação: não inferior a 2025;

. Cor: preferencialmente branca;

. Motorização: mínimo de 150 cilindradas;

r Potência: mínimo de 14 CV;

. Acessórios: partida elétrica e freio a disco dianteiro;

Com as seguintes adaptações;

. Sinalizador patrulheiro frontal, mini sinalizador com 3 Leds de

alta potência na cor vermelho-rubi, selados em formato

triangular, com arc de acabamento na cor preta ou

cromada,sincronizados face a face;

. Cor Vermelho: comprimento de onda de 610 a 630 nm,

capacidade luminosa mínimo de 270 Lumens para cada mini

sinalizador; sinalizador patrulheiro frontal lateral;

. Sirene com no mínimo quatro tipos de tons de alerta,

posicionamento: na parte traseira, do lado oposto do cano de

escapamento, ou na parte dianteira, do lado esquerdo, fixado no

protetor de pernas, protetor de pernas em aço tubular, na cor

preta texturizada, em ângulo de 90 graus;

. Bagageiro em aço na cor preto texturizado, com espera própria

para o sistema de sinalização visualtraseira; bauleto em plástico

ABS com chave para guarda de,01 capacete, 01 capa de chuva

E
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e um porta documento (CRLV) medindo 10 cm de altura por 15

cm de cumprimento fixado na parte interna, com capacidade

aproximada entre 27 e 30 litros com fixação ao bagageiro,

aparador de linha (antena corta-pipa);

. Veículo na cor azul escuro e/ou branco envelopado de azul

escuro, adaptado como Viatura de Transito equipado com

acessórios e graÍismos - Padrão Departamento de Trânsito,

quilometragem livre, sem motorista e sem combustível,

conforme exigências e demais especificações contidas neste

Termo de Referência.

2.2.2. LOTE 02

2.2.2.1. ITEM Oí . VEíCULO TIPO PICK.UP

. Ano de fabricação: não inferior a2025;

. Cor: preferencialmente branca ou prata;

o Motorização: mínimo de 2.8 L;

. Potência: mínimo de 190 CV;

. Câmbio: manual;

. Tração:4x2e4x4;

. Combustível:diesel;

. Acessórios: ar-condicionado, vidros elétricos, direção hidráulica

ou elétrica, protetor de caçamba.

Com as seguintes adaptaçôes:

Compartimento de carqa

. Bancos originais encapados em tecido automotivo lavável e de

alta resistência;

o (Corvim ou similar), na cor da linha de produção normal;

. Piso revestido em material automotivo lavável e de alta

resistência, na cor do acabamento interno do veículo;

o Portas forradas com material automotivo lavável e de alta

resistência, na cor do acabamento interno do veículo, devendo

o sistema de travas manter as características da linha de

produção;

. Capota tipo baú fabricada em fibra com portas duplas traseiras

com abertura lateral;

E
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. Paredes internas do baú em material que permita que o interior

permaneça hermeticamente vedado, para não permitir

passagem de fluídos corporais e odores, trazendo ainda quatro

drenos, sendo cada um com diâmetro de uma polegada no

assoalho;

. As portas traseiras deverão vedar o sistema hermeticamente;

. Estrutura interna em armação tubular e perfis de alumínio com

capacidade para 3 (três) urnas com roletes em aço inoxidável

com buchas para deslizamento das urnas;

. Deverão ser instalados dois (02) holofotes na parte superior

traseira dos veículos, que servirão como luz auxiliar quando da

remoção dos corpos;

o Q compartimento dos cadáveres, deverá ter revestimento

interno em material que não permita o vazamento de fluidos

corporais dos cadáveres; espaço definido para 03 gavetas;

sistema com O2(duas) portas que permitam o fechamento

hermético do ambiente;

. Sistema de exaustão por ventiladores elétricos com comando no

painel central do veículo; sistema de escoamento de líquidos;

. Pá quadrada, em aço forjado, dimensões mínimas de 270 x 320

milímetros; cabo de madeira, mínimo de I metro, com

empunhadura em material plástico ou similar, fixada em suporte

instalado na parede interna do baú. Rolo de corda em poliamida,

12 milímetros, com 20 metros de comprimento, fixada em

suporte instalado na parede interna do baú;

. URNAS INDIVIDUAIS: As urnas deverão ser fabricadas em

manta de fibra de vidro, com espessura mínima de 5 milímetros,

em estrutura metálica reforçada, para transporte mínimo de 160

quilogramas, devendo ter as seguintes dimensões mínimas:

2,20 metros de comprimento x 0,6 metros de largura e 0,25

metros de altura.

Sinalização acústica e luminosa de emerqência

. Sinalizador de leds na cor amarela tipo barra em formato de arco

ou similar;

. Luz de serviço lateralfrontal (luz de beco);

. Sinalizador acústico com amplificador de no mínimo de quatro

8fLS.: 00
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2.2.2.2.

tons distintos com sistema de megafone;

. Dois sinalizadores de leds na cor amarela na parte traseira que

operem mesmo com as portas traseiras abertas e permita a

visualização da sinalização de emergência no trânsito, quando

acionado;

. Sinalizador acústico de ré;

. A iluminação externa deverá contar com holofote na parte

traseira da carroceria, com foco direcional em 180

graus;Acessórios: ar-condicionado, vidros elétricos, direção

hidráulica ou elétrica, 04 portas.

ITEM 02. VEíCULO TIPO PASSEIO

. Ano de fabricação: não inferior a 2025;

. Cor: preÍerencialmente branca ou prata;

. Motorizaçâo: mínimo de í.0 L;

. Potência: mínimo de77 CY;

. Câmbio: manual;

. Combustível: gasolina ou flex;

. Ar-condicionado, 04 portas

Com as seguintes adaptaçôes:

. Barra sinalizadora linear em LED com "design" aerodinâmico de

baixo perfil com tampa superior com proteção UV na cor azul e

vermelha devidamente instalada no teto do veículo.

. A largura da barra sinalizadora não deverá ultrapassar a

largura do teto do veículo. Por "largura do teto do veículo"

entenda-se a largura do teto entre os batentes das portas

dianteiras, excluindo-se as dimensões da propria porta;

. Conjunto luminoso secundário, constituído de 04 modulos na cor

vermelho rubi sendo posicionados na grade frontal do veículo,

cada módulo deverá ser composto de no mínimo 06 leds com

potência ótica não inferior a 25.000 Cd.s/min;

. Os modulos deverão ser em formato linear e possuir

carenagem de acabamento em ABS na cor preta de alta

resistência mecânica;

. Bancos revestidos em courvin com proteção lateral e

revestimento de piso em pvc;

.FLS.: nn 29
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. Possuir para-choques de impulsão na parte traseira, e na parte

dianteira com quebra mato, deverá também conter

compartimento para transporte de detidos, com proteções nos

vidros, bem como possuir todos os equipamentos de segurança

exigidos pelo Código de Trânsito Brasileiro.

. Veículo na cor azul escuro e/ou branco envelopado de azul

escuro, adaptado como Viatura Policial equipado com

acessórios e grafismos - Padrão Guarda Civil Municipal,

quilometragem livre, sem motorista e sem combustível,

conforme exigências e demais especificações contidas neste

Termo de Referência.

2.2.2.3. ITEM 03 - VEíCULO TIPO SUV

e Ano de fabricação: não inferior a 2025;

. Cor: preferencialmente branca ou prata;

. Motorização: mínimo de 1.3 L;

. Potência: mínimo de 1 15 CV;

. Câmbio: manual;

. Combustível: gasolina ou flex;

. Ar-condicionado e vidros elétricos

Com as seguintes adaptaçoes

. Barra sinalizadora linear em LED com "design" aerodinâmico de

baixo perfil com tampa superior com proteção UV na cor azul e

vermelha devidamente instalada no teto do veículo.

. A largura da barra sinalizadora não deverá ultrapassar a

largura do teto do veículo. Por "largura do teto do veículo"

entenda-se a largura do teto entre os batentes das portas

dianteiras, excluindo-se as dimensões da propria porta;

. Conjunto luminoso secundário, constituído de 04 modulos na cor

vermelho rubi sendo posicionados na grade frontal do veículo,

cada módulo deverá ser composto de no mínimo 06 leds com

potência ótica não inferior a 25.000 Cd.s/min;

. Os módulos deverão ser em formato linear e possuir

carenagem de acabamento em ABS na cor preta de alta

resistência mecânica;

. Bancos revestidos em courvin com proteção lateral e

fLS.: 00 0
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revestimento de piso em pvc;

. Possuir para-choques de impulsão na parte traseira, e na parte

dianteira com quebra mato, deverá também conter

compartimento para transporte de detidos, com proteções nos

vidros, bem como possuir todos os equipamentos de segurança

exigidos pelo Código de Trânsito Brasileiro.

. Veículo na cor azul escuro e/ou branco envelopado de azul

escuro, adaptado como Viatura Policial equipado com

acessórios e grafismos - Padrão Guarda Civil Municipal,

quilometragem livre, sem motorista e sem combustível,

conforme exigências e demais especificações contidas neste

Termo de Referência.

2.2.2.4. ITEM 04 - VEíCULO TIPO PICK.UP CABINE STMPLES

. Ano de fabricação: não inferior a 2025;

. Cor: preferencialmente branca ou prata;

r Motorização: mínimo de 2.8 L;

. Potência: mínimo de 190 CV;

. Câmbio: manual;

. Tração.4x2e4x4;

. Combustível: diesel;

. Ar-condicionado e vidros elétricos

Com as seguintes adaptaçoes

. Barra sinalizadora linear em LED com "design" aerodinâmico de

baixo perfil com tampa superior com proteção UV na cor azul e

vermelha devidamente instalada no teto do veículo.

. A largura da barra sinalizadora não deverá ultrapassar a

largura do teto do veículo. Por "largura do teto do veículo"

entenda-se a largura do teto entre os batentes das portas

dianteiras, excluindo-se as dimensões da própria porta;

. Conjunto luminoso secundário, constituído de 08 módulos na cor

vermelho rubi, sendo posicionados 04 na grade frontal do

veículo, e mais 04 na parte traseira afixados na tampa do

compartimento de carga, cada módulo deverá ser composto de

no mínimo 06 leds com potência otica não inferior a 25.000

Cd.s/min;
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r Os módulos deveráo ser em formato linear e possuir

carenagem de acabamento em ABS na cor preta de alta

resistência mecânica;

. Bancos revestidos em courvin com proteção lateral e

revestimento de piso em pvc;

. Possuir para-choques de impulsão na parte traseira e na parte

dianteira com quebra mato com guincho elétrico com traçáo

nominal de no mínimo 3.000 kg afixado na parte central do

quebra mato dianteiro, engate traseiro a acoplar reboque,

protetor de caçamba, proteção nos faróis e lanternas dianteiros

e traseiros, bem como possuir todos os equipamentos de

segurança exigidos pelo Codigo de Trânsito Brasileiro;

. Veículo na cor azul escuro e/ou branco envelopado de azul

escuro, adaptado como Viatura Policial equipado com

acessórios e graÍismos - Padrão Guarda Civil Municipal,

quilometragem livre, sem motorista e sem combustível,

compartimento traseiro para transporte de presos através da

instalação de uma capota em fibra reforçado, bancos

transversais em aço, ventilação e exaustão forçada no teto,

saídas de ar na lateral, instalação de porta grade traseira,

conforme exigências e demais especificações contidas neste

Termo de Referência

2.2.2.5. ITEM 05 - VEíCULO TIPO PICK.UP CABINE DUPLA

. Ano de fabricação: não inferior a 2025;

. Cor: preferencialmente branca ou prata;

. Motorização: mínimo de 2.8 L;

. Potência: mínimo de 190 CV;

. Câmbio: automatico;

. Tração:4x2e4x4;

. Combustível: diesel;

. Ar-condicionado e vidros elétricos

Com as seguintes adaptaçoes

. Barra sinalizadora linear em LED com "design" aerodinâmico de

baixo perfil com tampa superior com proteção UV na cor azul e

vermelha devidamente instalada no teto do veículo.

E
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. A largura da barra sinalizadora não deverá ultrapassar a

largura do teto do veículo. Por "largura do teto do veículo"

entenda-se a largura do teto entre os batentes das portas

dianteiras, excluindo-se as dimensões da própria porta;

. Conjunto luminoso secundário, constituído de 08 módulos na cor

vermelho rubi, sendo posicionados 04 na grade frontal do

veículo, e mais 04 na parte traseira aÍixados na tampa do

compartimento de carga, cada módulo deverá ser composto de

no mínimo 06 leds com potência ótica não inferior a 25.000

Cd.s/min;

. Os módulos deverão ser em formato linear e possuir

carenagem de acabamento em ABS na cor preta de alta

resistência mecânica;

. Bancos revestidos em courvin com proteção lateral e

revestimento de piso em pvc;

. Possuir para-choques de impulsão na parte traseira e na parte

dianteira com quebra mato, protetor de caçamba, bem como

possuir todos os equipamentos de segurança exigidos pelo

Codigo de Trânsito Brasileiro;

. Veículo na cor azul escuro e/ou branco envelopado de azul

escuro, adaptado como Viatura Policial equipado com

acessórios e graÍismos - Padrão Guarda Civil Municipal,

quilometragem livre, sem motorista e sem combustível,

compartimento traseiro para transporte de presos através da

instalação de uma capota em fibra reforçado, bancos

transversais em aço, ventilação e exaustão forçada no teto,

saídas de ar na lateral, instalação de porta grade traseira,

conforme exigências e demais especiÍicações contidas neste

Termo de Referência

2.2.2.6. ITEM 06 - VEíCULO TIPO FURGÃO

. Ano de fabricação: não inferior a 2025;

. Cor: preferencialmente branca;

. Motorização: mÍnimo de 1.9 L;

. Potência: mínimo de 140 CV;

o Câmbio: manual;

. Capacidade de carga: minimoi de 10 m";

. Combustível:diesel;
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. Ar-condicionado e vidros elétricos

Com as seguintes adaptaçoes:

Ad3ptado como posto móvel:

. Forração lnterna: Revestimento interno em compensado naval

revestido em fórmica texturizada na cor cinza clara com teto

branco;

. lsolamento termo acústico em poliuretano, a ser instalado entre

revestimento e o chapeamento original do veículo;

. Nivelamento do piso em compensado navalde 10 mm;

o Piso revestido em passadeira de PVC; 04 (quatro) ianelas com

vidros corrediços, sendo 02 (duas) nas portas traseiras, 01 (uma)

na porta lateralcorrediça e uma oposta a esta ou um pouco mais

para trás, onde o design interno e externo permitirem.

Mobiliário:

o Todo em compensado naval, revestido em fórmica texturizada

na cor cinza clara, com estofados em courvin cinza,

. Banco Baú na lateral direita ocupando todo comprimento desta

entre as portas traseira e lateral; com assento estofado, sendo o

assento rebatÍvel;

. Armário traseiro localizado junto às portas corrediças na parte

inferior e superior, a forma final será definida em conjunto com a

Empresa vencedora;

. Mesas para atendimento em número de 02 (dois), colocadas

transversalmente, no lado esquerdo da viatura voltado para trás,

com 02 (duas) gavetas, base deslizante para teclado, local para

CPU e No-Break;

. Cadeiras giratórias em O2(dois) com rodízios, estofadas, com

dispositivos de trava para transporte sendo do tipo secretária,

possuir ventiladores ou sistema de climatização na parte do

furgão, tomadas I 10v embutidas para cada mesa, possuir janela

tipo escotilha para comunicação entre os ocupantes do furgão e

o motorista;

,0031
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Externo:

. Barra sinalizadora linear em LED com "design" aerodinâmico de

baixo perfil com tampa superior com proteção UV na cor azul e

vermelha devidamente instalada no teto do veículo.

' A largura da barra sinalizadora não deverá ultrapassar a

largura do teto do veículo. Por "largura do teto do veículo"

entenda-se a largura do teto entre os batentes das portas

dianteiras, excluindo-se as dimensões da própria porta;

. Conjunto luminoso secundário, constituído de 08 modulos na cor

vermelho rubi, sendo posicionados 04 na grade frontal do

veículo, e mais 04 na parte traseira afixados próximo ao para-

choques, cada módulo deverá ser composto de no mínimo 06

leds com potência ótica não inferior a 25.000 Cd.s/min;

. Os módulos deverão possuir formato linear e carenagem

de acabamento em ABS na cor preta de alta resistência

mecânica;

. Dois sinalizadores em cada lateral quadrado de no mínimo 108

leds vermelho, barra sinalizadora na cor rubi na parte superior

traseira;

Sistema Elétrico:

. lluminação interna do salão através de 05 (cinco) luminárias de

led de 12 V;

. lluminação externa com luminária na lateral direita sob o toldo e

na traseira, sendo um conjunto com uma 12 V em cada local

citado;

. Possuir toldo roll up, deverá também ser equipada com extensão

para uso externo de 25 m, inversor de corrente 12v para 1 10v e

bateria auxiliar de no mínimo 110 amperes, bem como possuir

todos os equipamentos de segurança exigidos pelo Codigo de

Trânsito Brasileiro.

. VeÍculo na cor azul escuro e/ou branco envelopado de azul

escuro, adaptado como Viatura Policial equipado com

acessórios e grafismos - Padrão Guarda Civil Municipal,

quilometragem livre, sem motorista e sem combustível,

conforme exigências e demais especificações contidas neste

Termo de Referência.

f,15.: 00 35
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2.2.3. LOTE 03

2.2.3.1. ITEM 01 . VEíCULO DE PASSEIO TIPO HATCH

2.2.3.2.

. Ano de fabricação: não inferior a 2025;

. Cor: preferencialmente branca ou prata;

. Potência: mínimo de 75 CV;

. Câmbio: manual;

. Combustível: gasolina, flex ou hibrido;

ITEM 02 - VEíCULO DE PASSETO TIPO HATCH OU SEDAN

2.2.3.3.

. Ano de fabricação: não inferior a 2025;

. Cor: preferencialmente branca ou prata;

. Potência: mínimo de I 16 CV;

. Câmbio: automatico;

. Combustível: gasolina, flex ou hibrido;

ITEM 03 - VEíCULO DE PASSEIO TIPO SEDAN

. Ano de fabricação: não inferior a 2025;

. Cor: preferencialmente branca ou prata;

. Potência: mínimo de í65 CV;

. Câmbio: automatico;

. Combustível: gasolina, flex ou hibrido;

ITEM 04 - VEíCULO TIPO PICK UP CABINE SIMPLES

r Ano de fabricação: não inferior a 2025;

. Cor: preferencialmente branca ou prata;

. Potência: mínimo de 80 CV;

. Câmbio: manual;

. Combustível: gasolina, flex, hibrido ou diesel;

ITEM 05 - VEíCULO TIPO PICK UP CABINE DUPLA

. Veículo tipo pick-up cabine dupla

. Ano de fabricação: não inferior a 2025;

. Cor: preferencialmente branca ou prata;

. Potência: mínimo de 80 CV;

. Câmbio: manual;

. Combustível: gasolina, flex, hibrido ou diesel;

ITEM 06 - VEíCULO TIPO PERUA/SUV

2.2.3.4.

2.2.3.5.

2.2.3.6.

Aslocíação dos Municípios da Miçrorregião do Médio
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2.2.3.7

. Ano de fabricação: não inferior a 2025;

. Cor: preferencialmente branca ou prata;

. Potência: mínimo de 105 CV;

. Câmbio: automatico;

. Capacidade: minimo 07 (sete) ocupantes

. Combustível: gasolina, flex, hibrido ou diesel;

ITEM 07 - VEíCULO TIPO PICK UP CABTNE STMPLES

2.2.3.8.

2.2.3.9.

. Ano de fabricação: não inferior a 2025;

. Cor: preferencialmente branca ou prata;

. Motorização: mínimo de 2.8 L;

. Potência: mínimo de 190 CV;

. Câmbio: manual;

. Tração:4x2e4x4;

. Combustível: diesel;

. Ar-condicionado e vidros elétricos;

ITEM 08 - VEíCULO TIPO PICK UP CABINE DUPLA

. Ano de fabricação: não inferior a 2025;

. Cor: preferencialmente branca ou prata;

. Motorização: mínimo de 2.8 L;

. Potência: mínimo de 190 CV;

r Câmbio: automatico;

. Tração:4x2e4x4i

. Combustível. diesel;

. Ar-condicionado e vidros elétricos;

ITEM 09 - VEíCULO TIPO FURGÃO

. Ano de fabricação: não inferior a 2025;

. Cor: preferencíalmente branca;

. Motorização: mínimo de 1.5 L;

. Potência: mínimo de 120 CV;

. Câmbio: manual;

. Capacidade de carga: minimoi de 5 m";

. Combustível: diesel;

. Ar-condicionado e vidros elétricos;

2.2.3.10. ITEM 1O - VEíCULO TIPO FURGÃO

EI-S.: 00 37
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. Veículo tipo furgão

. Ano de fabricação: não inferior a 2025;

. Cor: preferencialmente branca;

. Motorização: mÍnimo de 1.9 L;

. Potência: mínimo de í40 CV;

. Câmbio: manual;

. Capacidade de carga: minimoi de 10 m3;

r Combustível:diesel;

. Ar-condicionado e vidros elétricos;

2.2.3.1í. ITEM 1í - VEíCULO TIPO VAN

o Ano de fabricação: não inferior a 2025;

. Cor: preferencialmente branca;

. Motorização: mínimo de 1.9 L;

. Potência: mínimo de í40 CV;

. Câmbio: manual;

. Combustível: diesel;

. Capacidade para no minimo 15 (quinze) ocupantes;

2.2.3.12. ITEM 12 - VEíCULO TIPO VAN

. Ano de fabricação: não inferior a2025;

. Cor: preferencialmente branca;

. Motorização: mínimo de 1.9 L;

. Potência: mínimo de 140 CV'

. Câmbio: manual;

. Combustível: diesel;

. Capacidade para no minimo 21 (vinte e um) ocupantes;

2.2.3.13. ITEM 13 - VEíCULO TIPO MICROÔN!BUS

. Tipo: urbano

. Ano de fabricação: não inferior a 2025;

. Cor: preferencialmente branca;

. Potência: mínimo de 160 CV;

. Câmbio: manual;

. Combustível: diesel;

. Capacidade para no minimo 24 (vinte e quatro) assentos

. Ar-condicionado;

FLS.:
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2.2.3.14. ITEM 14 - VEíCULO TIPO MTCROÔNIBUS

. Veículo tipo micro onibus

. Tipo: rodoviário

. Ano de fabricação: não inferior a 2025'

. Cor: preferencialmente branca;

. Potência: mínimo de 160 CV;

. Câmbio: manual;

. Combustível: diesel;

. Capacidade para no minimo 32 (trinta e dois) assentos

. Ar-condicionado;

2.2.4. LOTE 04

2.2.4,1. ITEM 01 - VEíCULO TIPO CAMINHÃO

2.2.4.2.

. Ano de fabricação: não inferior a 2025;

. Cor: preferencialmente branca;

o Potência: mínimo de 160 CV;

. PBT (Peso Bruto Total): minimo de 9.500 KG

o Câmbio: manual;

. Combustível: diesel;

. Baú de alumínio com porta dupla traseira e porta lateral

ITEM 02 - VEíCULO TIPO CAMTNHÃO

2.2.4.3.

o Ano de fabricação: não inferior a2025;

. Cor: preferencialmente branca;

r Potência: mínimo de 160 CV;

. PBT (Peso Bruto Total): minimo de 9.500 KG

. Câmbio: manual;

. Combustível: diesel;

. Carroceria de madeira tipo carga seca;

ITEM 03 - VEíCULO TIPO CAMINHÃO

o Ano de fabricação: não inferior a2025;

. Cor: preferencialmente branca;

. Potência: mínimo de 160 CV;

. PBT (Peso Bruto Total): minimo de 9.500 KG

. Câmbio: manual;

E
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. Combustível: diesel;

Baú de alumínio com porta dupla traseira e porta lateral com as

seg uintes mod ificações:

2.2.4.4.

. Revestimento interno em Tecbond na cor branca;

. Ar-condicionado tipo split com no mínimo 24.000 BTUS;

. Bancada composta de 03 jogos de portas duplas instalada na

parte frontal inferior do baú;

. 06 luminárias longitudinais de leds transversais ao baú e 03

luminárias redondas de leds;

. Escada lateral confeccionada em perfil de alumínio, retrátil e

devidamente equipada com guarda corpo;

. Porta de acesso lateral com porta interna construída quadro

metálico e fechamento em acrílico transparente;

. Toldo lateral abrangendo todo o comprimento do baú com

desenvolvimento de 1.8m;

o Parte traseira do baú composta de plataforma hidráulica para

acesso de cadeirante e 01 porta roll up em alumínio devidamente

travada internamente;

. Tomada externa nas duas laterais do baú de modo a alimentar

um painel de distribuição de energia (220 volts);

. Toldo traseiro abrangendo todo o comprimento do baú com

desenvolvimento de 1.1 0m;

. lnstalação de 08 tomadas elétricas distribuídas internamente no

baú de modo a atender a demanda;

. lnfraestrutura para receber os equipamentos áudio visuais;

r Instalação de suportes para os equipamentos áudio visuais;

ITEM 04 - VEíCULO TIPO CAMTNHÃO

o Ano de fabricação: não inferior a 2025;

. Cor: preferencialmente branca;

. Potência: mínimo de 160 CV;

. PBT (Peso Bruto Total): minimo de 9.500 KG

. Câmbio: manual;

. Combustível: diesel;

Com as seguintes adaptações:

Associaçâo dos lúunicípios da Microrregião do Médio
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. Plataforma hidráulica para trabalhos aéreos, de sistema tipo

"tesoura";

. Construção em chapa de aço;

. Capacidade mínima de carga na plataforma de 300 kg;

. Dimensões mínimas da plataforma de trabalho:

. Largura externa: 1,0 m x

. Comprimento: 2,0 mts;

. Piso em chapa de aço revestido com manta de borracha

antiderrapante;

. Guarda corpo com altura mínima de 1,2 mts;

r Pintura fundo a base de "epoxi" e pintura final "poliuretana" na

cor branca;

. Tomada de força com acionamento pneumático e bomba

hidráulica acoplada diretamente;

. Um par de estabilizadores hidráulico de modo a proporcionar

maior estabilidade ao conjunto;

. Comando elétrico situado no cesto e na base do equipamento;

. Altura de trabalho de no mínimo 6,8 mts;

. Tanque de óleo com filtro e visor de nível;

. Sinalizador de leds na cor amarela tipo barra em formato de arco

ou similar.

. luz de serviço lateralfrontal (luz de beco);

. Sinalizador acústico com amplificador de no mínimo de quatro

tons distintos com sistema de megafone;

o Sinalizador acústico de ré;

. Farol de manejo com 03 m de cabo;

. Deslocamento lateral hidráulico de 0,9 m para cada lado;

. Acelerador

. Esfera de engate com suporte e tomada elétrica;

. Suporte para cones;

. Cones de sinalização;

. Sistema de parada e partida na cesta;

. Carroceria em aço tipo carga seca com armários laterais e

sinalização de acordo com a legislação em vigor;

. Tomada hidráulica no cesto e na base;

o Tomada elétrica no cesto 12V;

. Motor estacionário com bomba hidráulica acoplado;
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2.2.4.5. ITEM 05. VEíCULO TIPO CAMINHÃO

. Ano de fabricação: não inferior a 2025;

. Cor: preferencialmente branca;

. Potência: mínimo de 160 CV;

. PBT (Peso Bruto Total): minimo de 9.500 KG

. Câmbio: manual;

. Combustível: diesel;

Com as seguintes adaptações:

. Cesto aéreo com as seguintes características:

. Altura até a base do cesto: mínimo de 11,5 metros;

. Altura máxima de trabalho: mínimo de 13,00 metros;

. Alcance máximo horizontal: mínimo de 6,00 metros;

. Giro de 360'contínuo/infinito;

. Capacidade do cesto (homem + material + ferramenta): mínimo

de 130 Kg;

. Controle de segurança para operações indevidas no cesto;

. Sistema de operação na parte aérea e na torre, com prioridade

para a torre;

. Cilindros hidráulicos de elevação da lança superior e inferior

dotados de válvulas tipo holding;

. Sistema de nivelamento automático e ativo, interligado aos

movimentos dos braços e independente da força da gravidade.

Pode ser por meio mecânicos, utilizando bastões, cabos e / ou

correntes; por meios hidráulicos ou um sistema misto;

. Sapatas estabilizadoras dotadas de válvulas de retenção

duplamente pilotada;

. Sistema de segurança que impede o recolhimento das sapatas

estabilizadoras sem prévio recolhimento das lanças em posição

de repouso (berço);

. Sistema de isolamento do chassi (ponto de aterramento);

. Sistema de emergência dotada de bomba manual;

. Sistema de acionamento de parada instantânea de emergência;

. lnclinômetro (nível bolha);

. 01 (um) cesto individuais fabricados em flbra de vidro;

. 01 (uma) caixa de ferramentas fabricada em fibra de vidro;

E
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. Capas de proteção da lança superior e do cesto em Íibra;

. Engate rápido para ferramentas hidráulicas (comando no cesto);

. 04 (quatro) sapatas estabilizadoras tipo "A";

. Suporte para fixação de cinto de segurança e alça para

carretilha;

. Bomba hidráulica de engrenagens;

. Tomada de força pneumática / cabo;

. Sistema de parada e partida com controle remoto de

acionamento;

. Sistema automático de interrupção da tomada de força;

. Bomba elétrica de emergência;

. Carroceria em aço tipo carga seca com armários laterais e

sinalização de acordo com a legislação em vigor;

. Suporte para escada;

. Sistema de aceleração e desaceleração do veículo;

. Giroflex de leds na cor amarela;

. Farol para trabalho noturno

3. DO LOCAL

3.í. A prestação dos serviços de locação de veículos será executada dentro da área

territorial de abrangência da ASSoclAÇÃo oos MUNIcÍPlos DA MIcRoRREGtÃo Do

MÉD|O SAPUCAÍ - AMESP, conforme descrição de Municípios, compreendendo a zona

urbana, a zona rural e os bairros mais distantes antes denominados distritos. A prestação de

serviços de locação de veículos será informada previamente, de acordo com as demandas,

através da emissão da Ordem de Serviço.

"r.,0 
01 3

Associação dos ÍúuniÇípios da llicÍorrêgião do Médio

MUNICíPIOS CONSORCIADOS AMESP

ALBERTINA

ALFENAS

ANDRADAS

BORDA DA T/ATA

BUENO BRANDÃO

CACHOEIRA DE MINAS

CAMANDUCAIA

CAREAÇU

coNCErÇÃo Dos ouRos
CONGONHAL

ELÓI MENDES
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Assocíação dos Municípios da Microrregião do Médio

ESPíRITO SANTO DO DOURADO

ESTIVA

INCONFIDENTES

IPUIUNA

JACUTINGA

MONTE SIÃO

OURO FINO

PARAISÓPOLIS

POÇO FUNDO

POUSO ALEGRE

SANTA RITA DO SAPUCAÍ

SÃO BENTO ABADE

SÃO SEBASTIÃO DA BELA VISTA

SENADOR AMARAL

SENADOR JOSÉ BENTO

SILVIANÓPOLIS

TOCOS DO MOJI

TURVOLÂNDIA

4. DOS PRAZOS.

4.1. O pruzo para a entrega do veículo locado pelo Município será de até 30 (trinta)

dias, para os veículos simples e de até 60 (sessenta) dias, para os veículos adaptados a partir

da data do recebimento da Ordem de Serviço, a ser emitida pela Prefeitura Consorciada.

4.2. O pruzo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser

prorrogado, por igual período, na forma do artigo 84 da lei no 14.13312021, se forvantajoso

para os municípios consorciados, permitida a negociação com a Detentora da Ata de Registro

de Preços ou a extinção desta sem ônus para qualquer das partes.

4.3. O prazo de vigência do contrato decorrente da ata de registro de preços será de

1 (um) ano, prorrogável, respeitada a vigência máxima decenal, nos termos do artigo 107 da

Lei no 14.13312021.

4.4. O ptazo mínimo de locação dos veículos por parte do Município contratante será

de 12 (doze) meses.

5. DAS COND|çOES DE EXECUÇÃO DOS SERVTÇOS

5.1. Face ao disposto na Lei no 14,13312021, os quantitativos poderão sofrer

acréscimos ou supressÕes do valor inicial.
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' 5.2. O objeto deste Termo de Referência deve ser executado diretamente pela

empresa contratada, não podendo ser sub-empreitado, cedido ou sub-locado, exceto aquilo

que não se inclua em sua especialização, o que dependerá de prévia anuência da prefeitura

consorciada, sem prejuízo da responsabilidade da empresa contratada pelo ônus e perfeição

técnica do mesmo.

5.3. Manutenção dos veículos e equipamentos:

5.3.í. A Contratada se comprometerá a manter os veículos e equipamentos em

boas condições operacionais, mecânicas e elétricas, funilaria, pintura e pneus,

executando regulagens e reparos necessários e substituindo as peças que, por

defeito ou desgaste normal, prejudiquem o seu bom desempenho.

5.3.2. A Contratante notificará a Contratada sobre qualquer defeito nos veículos

e equipamentos, comprometendo-se a não efetuar regulagens, consertos ou

substituições de peças por conta própria ou de terceiros.

5.3.3. Os técnicos da Contratada, desde que devidamente identificados, terão

livre acesso aos veículos e equipamentos locados para fins de execução de

consertos ou substituição de peças.

5.3.4. As quebras de veículos e equipamentos (avarias) provenientes de má

utilização pelo condutor da Contratante serão ressarcidas

5.3.5. Os pneus com desgaste normal deverão ser substituídos pela Contratada

no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas após a solicitação da Contratante,

através de emissão de Ordem de Serviço.

5.3.6. A substituição de pneus com cortes e sem possibilidade de recuperação

que foram daniÍicados devido à imperícia dos condutores da Contratante serão

por ele ressarcidos de acordo com a vida útil restante do pneu em uso.

5.3.7. Quando os veículos e equipamentos necessitarem de serviços de

manutenção externa, a Contratada será responsável pela sua retirada e

devolução.

5.4. Seguro dos veículos

5.4.1. Todos os veículos locados, deverão ser segurados contra terceiros

(Responsabilidade Civil Facultativa - RCF - Danos Materiais e Danos Corporais

causados pelo veículo segurado a terceiros).

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - i/G, CEP 37553-442 // Tel. (35) 3025-5500 // www.amesp.mg.gov.br



c()NsÓ]tcr(}

5.4.2. A Contratada deverá entregar copia da apolice ou original de prova

inequívoca da efetivação do seguro á Contratante no ato da entrega dos veículos

e equipamentos. Sendo que a sua não apresentação implicará a rejeição deles.

5.4.3. As coberturas mínimas dos seguros devem ser as seguintes:

a) Responsabilidade Civil Facultativa - RCF - Danos Materiais - R$ 200.000,00

b) Responsabilidade Civil Facultativa - RCF - Danos Corporais - R$ 200.000,00

5.4.4. Nos sinistros onde for comprovada a culpa da Contratante, este ressarcirá

a parte, onde serão apuradas as responsabilidades

5.4.5. Nos sinistros onde for comprovada a culpa de terceiros, tanto para danos

pessoais, quanto materiais, a total responsabilidade é da Contratada, inclusive a

franquia.

5.5. Sistema de Rastreamento e Monitoramento Via Web

5.5.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar em até 5 (cinco) dias contados da

apresentação dos veículos, ferramentas (software) necessárias paê a gestão

informatizada paru a utilização do sistema de rastreamento e monitoramento via

Web.

5.5.2. É de responsabilidade da CONTRATADA a total manutenção deste

sistema, para que o mesmo esteja sempre atendendo às necessidades da

SANASA.

5.5.3. A CONTRATADA deverá providenciar a imediata manutenção do sistema

quando informada via correspondência pela CONTRATANTE, e deverá informar

por escrito as providências tomadas.

5.5.4. A CONTRATADA deverá disponibilizar treinamento sem ônus para a

CONTRATANTE para a utilização e operação do Sistema com profissional

capacitado, incluindo todos os esclarecimentos necessários sobre as

funcionalidades do Sistema, utilização dos aplicativos e aplicação prática dos

serviços.

5.6. Licenciamento dos veículos:

5.6.í. A Contratada deverá fornecer sempre no prazo legal, na Gerência de

Transportes, Setor de Tráfego, a documentação relativa ao licenciamento dos

veículos, quando este for renovado, sob pena do não recebimento dos dias em

"r.' 0046

Assocíasão dos lilunicípios da Microrregião do Médio

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442 // Tel. (35) 3025-5500 ii www.amesp.mg.gov.br



C()H§ÓÍtCI(} frs.:0047

que o veículo estiver imobilizado nas dependências da Contratante por falta desta

providência.

5.7. Multas e pedágios:

5.7.',. A Contratante arcará com as despesas de multas de trânsito, combustível,

pedágio, estacionamento e lavagem dos veículos.

6. DAS OBRTGAçOES DA EMPRESA CONTRATADA

6.í. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.

6.2. lndicar preposto, aceito peto ÓRGÃO PARTICIPANTE, para representá-lo na

execução do contrato.

6.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou

em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou de materiais empregados.

6.4. Ressarcir os danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.

6.5. Pagar todas as obrigações fiscais, previdenciárias, comerciais e trabalhistas

decorrentes das atividades envolvidas no escopo dos serviços contratados; não poderá ceder

ou transferir a terceiros, os direitos e obrigações decorrentes deste contrato, sem a prévia e

expressa concordância do contratante.

7. DAS OBRTGAçOES DOS ÓRGÃOS PARTTCIPANTES.

7.1. Firmar os Contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços diretamente com

a empresa detentora.

7.2. Efetuar os pagamentos devidos, na forma e condições ora estipuladas

7.3. Prestar todos os esclarecimentos necessários para o fornecimento do objeto

desta contratação.

7.4. Zelar pela boa qualidade do objeto recebido, receber, apurar e solucionar queixas

e reclamações, quando for o caso.

7.5. lndicar funcionário para fiscalizar a execução do Contrato
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7.6. Comunicar à empresa contratada, por escrito, a respeito da supressão ou do

acréscimo previsto neste contrato, encaminhando o respectivo termo aditivo para ser

assinado.

8. DA QUALTFTCAçÃO TÉCNICA.

8.1. Atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica, de direito público

ou privado, em papel timbrado, que comprove a aptidão para desempenho de atividade

pertinente e compatívelcom o objeto da licitação.

8.2. Poderão ser solicitadas(s) copia(s) de contrato(s), atestado(s), declaração(ões)

ou outros documentos idôneos que comprove(m) as informações dos atestados

apresentados, por meio de diligências.

9. DOS DOCUMENTOS RELATIVOS A QUALTFTCAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA.

9.1. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede

da licitante, dentro dos últimos 30 (trinta) dias antecedentes à data de abertura desta licitação

ou segundo as disposiçóes contidas no documento acerca do prazo de validade dele.

10. Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios

sociais, mediante Escrituração Contábil Digital (ECD), que comprovem a boa situação

financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,

admitida, quando aquelas peças de escrituração contábil estiverem encerradas há mais de 03

(três) meses da data de apresentação da proposta, a atualização pelo ÍruOtCe GERAL DE

PREÇOS - DISPONIBILIDADE INTERNA - lGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas

- FGV ou por outro indicador que o venha a substituir;

10.1. Documento assinado por profissional legalmente habilitado (contador)

demonstrando que a empresa apresenta, "Índice de Solvência Geral (SG)" e "Índice de

Liquidez Corrente (LC)", segundo os valores e fórmulas de cálculo abaixo indicados: a) Serão

considerados aceitos, na forma da lei, o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim

apresentados:

10.1.1. SOCIEDADES

10.1.1.1. Sociedades regidas pela Lei no 6.404176 (Sociedade Anônima -
s/A)

. Registrados e arquivados na Junta Comercial da sede ou

domicílio da licitante;

Âssociação dos Municípios da Microrregião do Mêdio
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o Publicados em Diário Oficial; e,

. Publicados em jornal de grande circulação; ou,

. Por fotocopia registrada ou autenticada na Junta Comercial da

sede ou domicílio da licitante.

10.',.1.2. Sociedades por cotas de responsabilidade limitada

. Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de

Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta

Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro Órgão

equivalente; ou,

. Por fotocópia do Balanço e das Demonstraçóes Contábeis

devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da

sede ou domicílio da licitante.

10.1.í.3. Sociedade criada no exercício em curso

. Por fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou

autenticado na Junta comercial da sede ou domicílio da licitante.

10.1.2. A comprovação da boa situação financeira da licitante será atestada por

documento assinado por profissional legalmente habilitado demonstrando que a

empresa apresenta: "índice de Solvência Geral (I.tG)" e "Índice de Liquidez

Corrente (lLC)" , segundo os valores e fórmulas de cálculo abaixo indicados:

Índice de Liquidez Corrente (/LC) IGUAL OU SUPERIOR A 1,00,

calculado pela fórmula abaixo:

AC
ttC = íõ

Índice de Solvência Geral (ISG) IGUAL OU SUPERIOR A í,00,

calculado pela fórmula abaixo:

AT,§n--
PC + PELP

10.1.2.1. Para fins de cálculo dos índices referidos anteriormente, as

licitantes deverão utilizar duas casas após a vírgula, desconsiderando-se as

demais, sem arredondamento;
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10.1.2.2. As fórmulas acima apontadas deverão estar devidamente aplicadas

em memorial de cálculos juntado ao balanço, devidamente assinado pelo

contador da licitante;

10.1.2.3. Se necessária a atualização do balanço e do patrimônio líquido,

deverá ser apresentado, juntamente com os documentos em apreço, o

memorial de cálculo correspondente.

OBS.: Apenas os Microempreendedores lndividuais estão dispensados de

apresentar o Balanço Patrimonial, pela aplicação do disposto no í 8-A c/c 68,

ambos da Lei LC no 123106.

11. DA POSSIBILIDADE DE CARONA

11.1. Será facultado aos órgãos ou entidades não participantes a utilização desta

ata de Registro de Preços.

'11.2. Qualquer orgão ou entidade integrante da Administração Pública que não

participaram do procedimento licitatório, quando desejarem, poderão fazer uso da Ata de

Registro de Preços, desde que manifeste interesse e mediante prévia autorização Oo ÓnCÃO.

11.3. O total das adesões não poderá exceder ao dobro do quantitativo do item

registrado na ata de registro de preço do órgão gerenciador.

11.4. O total das adesões não poderá exceder ao dobro do quantitativo do item

registrado na ata de registro de preço do orgão gerenciador.

1 í.5. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas

as condiçôes nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da

adesão, desde que não prejudique as obrigações assumidas com o ÓROÃO.

11.6. Compete ao órgão que aderiu à Ata de Registro de Preços a prática dos atos

relativos à cobrança do cumprimento pelo prestador das obrigações contratualmente

assumidas, observada a ampla defesa e o contraditório, das penalidades previstas no Edital,

em relação às suas próprias contratações, informando a ocorrência ao ÓnOÁO.

11.7. Fica a cargo do representante do ÓROÃO, manifestar sobre as possibilidades

de carona à ata de registro de preços.

12. DOS VALORES E PAGAMENTOS.

12.1. DO VALOR.
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O valor de referência para o fornecimento objeto deste Termo de Referência é de R$

909.666,67 (novecentos e nove mil seiscentos e sessenta e seis reais e sessenta e sete

centavos), para o LOTE 01; de R$ 12.301 .333,33 (doze milhôes trezentos e um mil trezentos

e trinta e três reais e trinta e três centavos), para o LOTE 02; de R$ 29.123.500,00 (vinte e

nove milhões cento e vinte e três mil e quinhentos reais), para o LOTE 03; e de R$

9.008.850,00 (nove milhões oito mil e oitocentos e cinquenta reais), para o LOTE 04, que

representa o total da prestação dos serviços de locações MENSAIS dos itens descritos da

planilha de orçamento que integra o presente Termo de Referência.

12.2. DO PAGAMENTO.

12.2.1. Os pagamentos serão efetuados em até 15 (quinze)dias, contados da data

de liberação da nota fiscal pelo setor de recebimento, desde que atendidas às

condições previstas neste edital e no termo de referência, mediante ordem

bancária na conta corrente indicada pela empresa contratada.

12.2.2.A Nota Fiscal ou fatura deverá ser encaminhada à cada ÓnCÃO

PARTICIPANTE em 03 (três) vias, a qual deverá ser aprovada pelo servidor

responsável pelo acompanhamento do contrato

12.2.3.Na eventualidade da aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas

simultaneamente com o pagamento da parcela vinculada ao evento cujo

descumprimento der origem à aplicação da penalidade.

12.2.4.A despesa referente à execução dos serviços será empenhada na dotação

orçamentária dos ÓncÃos PARTICIPANTES

12.2.5.No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha

concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pelo Órgão Participante

encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano),

capitalizados diariamente em regime de juros simples,

12.2.6.0 valor dos encargos será calculado pela fÓrmula: EM = I x N x VP, onde:

EM = Encargos moratórios devidosi N = Números de dias entre a data prevista

para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = índice de compensação Íinanceira

= 0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso.

13. DO CRITERIO DE JULGAMENTO.

13.1. Menor Preço Global(Por Lote)
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14. DAS SANçÕES ADMTNTSTRATTVAS.

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo

ou culpa:

14.1.'l.Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou nâo

entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante

o certame;

14.1.2.Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não

mantiver a proposta em especial quando:

14.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após

a negociação;

14.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

14.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa

competitiva; ou

14.'|..2.4. Deixar de apresentar amostra;

14.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as

especificações do edital;

14.'1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida pa'a a

contrataçâo, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.4, Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração;

'l4.1.5.Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou

prestar declaração falsa durante a licitaçáo

14.1.6. Fraudar a licitação;

14,1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza,

em especialquando:

14.1.7.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

14.1.7.2. lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

14.1.7.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

E
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' í 4.1.7.4. Praticar atos ilícitos com vistas a Írustrar os objetivos da licitação;

14.'1.7.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.o 12.846, de 2013;

14.2. Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a

prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançóes, sem prejuízo

das responsabilidades civil e criminal:

14.2.1.Advertência;

14.2.2. Multa;

14.2.3.lmpedimento de licitar e contratar;

14.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

14.3.1.A natureza e a gravidade da infração cometida.

14.3.z.As peculiaridades do caso concreto;

í4.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

14.3.4.Os danos que dela provierem paru a Administração Pública;

14.3.5.A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,

conforme normas e orientações dos orgãos de controle.

14.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a30% incidente sobre o valor

do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) días úteis, a contar da

comunicação oficial.

14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1 .8,

a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

'14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração

de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de multa.

14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

Associação dos Municipios da Microrrêgião do Médio
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' 14.7. Em qualquer hipotese de aplicação de sanções será assegurado à

Fornecedora o contraditório e a ampla defesa.

14.8. O fornecedor aceita receber citações e intimaçôes referentes a processos

administrativos no e-mail informado no sistema, devendo qualquer modificação no e-mail ser

comunicada com antecedência, sob pena de se reputarem válidas as intimações enviadas,

iniciando-se a contagem do prazo depois de cinco dias corridos do encaminhamento do e-

mail.

í4. DA JUSTIFICATIVA

Cumpre justificar inicialmente e de forma premente a escolha pelo modelo de locação

de veículos ano/modelo de fabricação não inferior a2024. É fato que no custo da locação está

incluso o uso do veículo, neste primeiro momento destaque-se que não há o ônus da

depreciação do mesmo por parte do Município contratante durante sua utilizaçâo, e é

igualmente importante frisar que além da comodidade, segurança e bem estar dos usuários

do veículo ano/modelo de fabricação não inferior a2024, critérios que são discricionários na

motivação da opçáo do ente público nesta modalidade de locação, certamente há ganhos

objetivos no quesito baixa manutenção, que obviamente são deduzidos no valor desta

locação.

Seguindo este critério da otimização na gestão da manutenção, onde as despesas

relativas ao emprego das possíveis peças de reposição, pneus, seguros, impostos, gestão da

documentação, são da empresa contratada e impactam no valor da locação, o empego do

carro ano/modelo de fabricação não inferior a 2024 certamente se apresenta como a melhor

opção para este modelo de contratação, levando-se em consideração o custo x benefício,

inclusive nos prazos e parâmetros para a substituição definitiva dos veículos.

A locação de veículos visa atender as necessidades dos Municípios consorciados a

Associação dos Municípios da Microrregião do Médio Sapucaí - AMESP, em razão das

demandas e serviços existentes. A contratação em questão é necessária para a melhoria do

desempenho das atividades operacionais desses Municípios e se destina a dar continuidade

à realizaçáo de atividades acessorias, instrumentais ou complementares aos assuntos que

constituem área de competência legal dos Municípios consorciados a AMESP, que

atualmente, não dispõe de frota suficiente para o atendimento a contento da demanda para

cumprimento das atividades inerentes aos serviços de transportes.

Considerando também, que não possuem os meios suficientes para atender na

totalidade de suas necessidades administrativas e operacionais, bem como realização de

Itinerantes, visto que ocorrem simultaneamente em diversas regiões, necessitando de

fts. n054
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utilização de veículos para o exercício de suas atividades, nas quantidades e condições

descritas no Termo de Referência.

Quanto às empresas Reunidas em Consórcio.

Quanto à vedação à participação de empresas em consórcio, o Tribunal de Contas de

Minas Gerais, por meio do Conselheiro Hamilton Coelho nos autos do Processo no 912078,

apresentou manifestação no seguinte sentido:

O emprego, pelo legislador, da locução "quando permitida" evidencia que se trata de

permissão excepcional e específica, a depender do juízo de oportunidade e conveniência da

Administraçáo. Ê dizer: se a participação de consórcios é excepcional, algum sentido faria em

exigir justificativas para sua permissão, mas jamais quanto à sua restrição. Não bastasse a

inequívoca letra da lei, decorre do próprio senso comum que a formação de consórcios de

empresas só tem sentido para a possível execução de objetos extraordinários,

vultosos, altamente complexos ou inauditos.

No mesmo sentido, o TCU entendeu que:

A Administração a prerrogativa de admitir a participação de consórcios. Está, portanto,

no âmbito de discricionariedade da Administração. lsto porque, ao nosso ver, a formação de

consórcios tanto pode se prestar a fomentar a concorrência (consórcio de empresas menores

que, de outra forma, não participariam do certame), quanto a cerceá-la (associaçáo de

empresas que, caso contrário, concorreriam entre si) [...](Acordáo 1.94612006, Plenário, rel.

Marcos Bemquerer Costa).

Com efeito, a ausência de consorcio não trará prejuízos à competitividade do certame,

visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado

envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas,

isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital. Nestes

casos, a Administração, com vistas a aumentar o número de participantes, admite a formação

de consórcio, o que não é o caso em questão, na medida em que várias empresas

isoladamente apresentam condições de participar do presente certame. Tal medida visa

afastar a restrição à competição, pois a reunião de empresas que, individualmente, poderiam

prestar os serviços, reduziria o número de licitantes.

Quanto ao Preço por Lote:

O objeto foi reunido em LOTES por se tratar de uma solução composta, ou seja, náo

há como funcionar sem estarem integrados os diversos itens, pelas características de

soluções desta natureza.
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Dada a peculiaridade dos objetos, seu desmembramento em vários itens, geraria,

além de dificuldades na gestão contratual, maior preço e ainda, o risco de um item ou mais

restarem fracassados, o que inviabilizaria a implementação da solução.

Se cada item do grupo for considerado e precificado separadamente, o seu valor de

fornecimento aumentará sensivelmente, elevando o seu valor estimado.

Assim, considerando-se a inviabilidade técnica e econômica parc o parcelamento da

solução em sua amplitude da presente contratação, bem como consideradas as suas

respectivas peculiaridades, interdependência e natureza acessoria entre os itens que

compõem a solução, a contratação pretendida deverá ser realizada de forma global.

Justifica-se, portanto, a adoção do tipo menor preço global por lote. É sabido da

prevalência da licitação por itens, para cada parcela do objeto, quando este é divisível.

Todavia, consoante se retira da Súmula 247 do Tribunalde Contas da União esta medida só

se dá quando não se verifica prejuízo para o conjunto ou complexo ou implique em perda de

economia de escala. No mesmo sentido caminha a jurisprudência do Tribunal de Contas de

Minas Gerais que admite a adoção do menor preço por quando justificada sua pertinência

segundo um viés técnico e econômico.

Pouso Alegre/MG, aos 24 de fevereiro de 2025.

, 0056

MOACIR
Assinado de forma digital por
MOACIR FRANCO:21 30689361 5

FRANCO:21 30689361 5 Dados: 2025.02.2s 10:04:32
-03'00'

Moacir Franco

Diretor Executivo AMESP
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ESTUDO DE QUANTTTATIVO POR MUNICíPIO

1. CONSTDERAçOES lNlCtAtS

Para a obtenção do consumo disponibilizado para cada município, considerou-se

inicialmente processos licitatórios realizados anteriormente pelo Consórcio AMESP (Pregão

no 1412023 e Pregão no 0412022).

Considerou-se também o percentual da população total de todos os municípios

consorciados à AMESP, de acordo com o censo demográfico 2022. Foi considerando ainda o

mínimo de uma unidade de cada item para cada município consorciado, chegou-se ao

quantitativo total de cada item.

2. PLANILHAS DE CONSUMO PREVISTO POR MUNTCíPIO DE ACORDO COM SUA

POPULAçÃO.

2.1. LOTE 01

Fl.s. 00 7

E

1ALBERTINA 0,470/0

12ALFENAS 78.970 12,65%

6,500/0 6ANDRADAS 40.553

2,790/o 3BORDA DA MATA 17.404

1,750/o 2BUENO BRANDÃO 10.911

1 1.883 1,900/0 2CACHOEIRA DE MINAS

4,18Yo 4CAMANDUCAIA 26.097

1 ,090/0 1CAREAÇU 6.816

10.880 2coNCErÇÃo Dos ouRos
1,78% 2CONGONHAL 1 1.083

26.336 4,220/0 4ELÓI MENDES

6.61í 1 ,060/0 1ESPÍRITO SANTO DO DOURADO

11.502 1,840kESTIVA

7.301 1,170/o 1INCONFIDENTES

IPUIUNA 9.135 1,460/o 1

4JACUTINGA 25.525 4,09%

24.089MONTE SIÃO

32.094 5,14% 5OURO FINO

PARAISÓPOLIS 20.445
3POÇO FUNDO 16.390 2,630/o

24,390/o 24POUSO ALEGRE 152.217

40.635 6,51% 6SANTA RITA DO SAPUCAÍ

SÃO BENTO ABADE 0,760/o 1
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SÃO SEBASTÉO DA BELA VISTA 6.387 1,020/o

0,99% 1SENADOR AMARAL 6.206

SENADOR JOSÉ BENTO 2.068 0,330/o 1

SILVIANÓPOLIS 6.179 0,99% 1

TOCOS DO MOJI 3.826 0,610/o 1

TURVOLÂNDIA 4.935 0,790/0 1

POPULAÇÃO TOTAL 624.143 100% 100

2.2. LOTE 02

0,470/o 1ALBERTINA 2.952
12,650/oALFENAS 78.970

6,50% 6ANDRADAS 40.553

2,790/oBORDA DA MATA 17.404

1,750/o10.91 1

CACHOEIRA DE MINAS 1 1.883 1,90%

4,19o/oCAMANDUCAIA 26.097

1,09o/o 1CAREAÇU 6.816

1,74Vo 2coNcErÇÃo Dos ouRos 10.880

1,79o/o 2CONGONHAL 11.083

26.336 4,220/o 4ELÓI MENDES

1,06% 1ESPÍRITO SANTO DO DOURADO 6.611

11.502 1,g4Yo 2ESTIVA

7.301 1 ,170/o 1INCONFIDENTES

9.1 35 1,46Yo 1IPUIUNA

25.525 4,09% 4JACUTINGA

24.089 3,86% 4MONTE SIÃO

5,140/o 5OURO FINO 32.094

20.445 3,29o/o 3PARAISÓPOLIS

16.390 2,63% 3POÇO FUNDO

152.217 24,390/oPOUSO ALEGRE

40.635 6,510/oSANTA RITA DO SAPUCAÍ

SÃO BENTO ABADE 4.713 0,760/o 1

6.387 1,02Yo 1SÃO SEBASTIÃO DA BELA VISTA

0,99% 1SENADOR AMARAL 6.206

2.068 0,33% 1SENADOR JOSÉ BENTO

6.179 0,99% 1SILVIANÓPOLIS

TOCOS DO MOJI 3.826 0,61% 1

0,79%TURVOLÂNDIA
POPULAÇÂorOrAL I 624.143 100% 100
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2.3. LOTE 03.

2.3.1. Referente aos itens 01,02,03, 07,08,09, 10, 13 e í4

2.3.2. Referente aos itens 04, 05, 06,11 e 12

trI
n059

ALBERTINA 2.952 0,470/0

ALFENAS 78.970 12,650/0

ANDRADAS 40.553 6,50%

BORDA DA MATA 17.404 2,790/o 3

BUENO BRANDAO 1,750/o

CACHOEIRA DE MINAS í 1.883 1,900/o 2

CAMANDUCAIA 26.097

CAREAÇU 6.816 1,09Vo 1

coNCErÇÃo Dos ouRos 10.880 1,74Vo

CONGONHAL 11.083 1,7gyo 2

ELÓI MENDES 26.336 4,220/o 4

ESPÍRITO SANTO DO DOURADO 6.61í 1,060/o 1

ESTIVA 11.502 1,840/o 2

INCONFIDENTES 7.301 1,17% 1

IPUIUNA 9.135

JACUTINGA 25.525 4,090/o 4

MONTE SIÃO 24.089 3,96%

OURO FINO 32.094 5,140/o

PARAISÓPOLIS 20,445 3,28%

POÇO FUNDO 16.390 2,63% 3

POUSO ALEGRE 152.217 24,390/0 24

SANTA RITA DO SAPUCAÍ 40.635 6,510/o 6

SÃO BENTO ABADE 0,760/o

SÃO SEBASTÁO DA BELA VISTA 6.387 1,020/o 1

SENADOR AMARAL 0,99%

SENADOR JOSÉ BENTO 2.068 0,33% 1

SILVIANÓPOLIS 6.179 1

1TOCOS DO MOJI 3.826 0,61%

TURVOLÂNDIA 4.935 0,79%
POPULAÇÃOTOTAL I 624.143 100% 100

ALBERTINA 2.952 0,470/o 1

ALFENAS 78.970 12,650/o 5

ANDRADAS 40.553 6,50% 3
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1

12

6

10.91 1 2

4,19o/o 4

2

1,46% 1

4

5

3

4.713 1

6.206 1

0,99%
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BORDA DA MATA 17.404 2,790/0

1,750/o 1BUENO BRANDÁO 10.91 1

1CACHOEIRA DE MINAS 11.883 1,900/o

CAMANDUCAIA 26.097 4,19o/o

1CAREAÇU 6.816 1,090/o

1,740/0 1coNcErÇÃo Dos ouRos í 0.880

1CONGONHAL 1 1.083 1,780/o

4,22% 2ELÓI MENDES 26.336

1,060/0 1ESPÍRITO SANTO DO DOURADO 6.611

1ESTIVA 11.502 1,940/0

INCONFIDENTES 7.301 1 ,170/o 1

1IPUIUNA 9.135 1,460/0

JACUTINGA 25.525 4,09% 2

2MONTE SIÃO 24.089 3,86%

OURO FINO 32.094 5,140/o

PARAISÓPOLIS 20.445 3,280/o

1POÇO FUNDO 16.390 2,630/o

24,390/o IPOUSO ALEGRE 152.217

3SANTA RITA DO SAPUCAÍ 40.635 6,510/o

1SÃO BENTO ABADE 4.713 0,760/o

1SÃo SEBASTIÃo DA BELA VISTA 6.387 1,020/0

1SENADOR AMARAL 6.206 0,99%

1SENADOR JOSÉ BENTO 2.068 0,33%

SILVIANÓPOLIS 6.179 0,99% 1

TOCOS DO MOJI 3.826 0,61% 1

TURVOLANDIA 4.935 0,790/o

624.143 100% 50POPULAÇÃO TOTAL

2.4. LOÍE 04

ALBERTINA 2.952 0,470/o 1

78.970 12,650/0ALFENAS

ANDRADAS 40.553 6,50%

BORDA DA MATA 17.404 2,79o/o 1

1BUENO BRANDÃO 10.91 1 1,750/o

1 ,900/0 1CACHOEIRA DE MINAS 1 1.883

26.097 4,19oÂ 1CAMANDUCAIA

CAREAÇU 6.816 1,09% 1

1coNcErÇÃo Dos ouRos 10.880 1,740/o

1CONGONHAL 11.083 1,780/o

26.336 4,220/oELÓI MENDES

6.611 1,060/o 1ESPÍRITO SANTO DO DOURADO
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AssoÇíação dos Municipios da Microrregião do Mêdio

11.542 1,840/oESTIVA

7.301 1 ,170/oINCONFIDENTES
1IPUIUNA 9.135 1,460/o

25.525 4,090/o 1JACUTINGA

MONTE SIÃO 24.089 3,86% 1

32.094 5,140/0 2OURO FINO

20.445 3,28% 1PARAISÓPOLIS

16.390 2,630/o 1POÇO FUNDO

POUSO ALEGRE 152.217 24,390/o I
40.635 6,510/0 2SANTA RITA DO SAPUCAI

0,760/o 1SÃO BENTO ABADE

6.387 1 ,020/o 1SÃO SEBASTIÃO DA BELA VISTA

0,99%SENADOR AMARAL

2.068 0,33% 1SENADOR JOSÉ BENTO

SILVIANÓPOLIS 6.179 0,99% 1

3.826 0,610/o 1TOCOS DO MOJI

TURVOLÂNDIA 4.935 0,790/o 1

624j43POPULAÇAO TOTAL 100% 45
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ORçÂüfi§},ITO

A enrpresa RODOVILLE SERVIÇO§ LTDÁ, estabelecida na Travee§â do Êlebeto no S1 - Vila

Ânitg Costa - Jandira * SP CEP 06600-190, inscrita no CNPJiMF cçb o n§ .01.818.24910CIüt-

?1, pn:pô* f*rneçsr * Á§süÇlÀÇÃo nos rvl*Nt*íplns nA MmnsRRrçtÃn nç ruÉrus

g*pU§nl * AMÊ§p, em estrÍto cumprimento ao quanto previ*to t'lo Terms de Rafsrêmia, or

itens dos LOTES relaçionad* abaixo;

ry*

LÕTE §1

IT§M OT§ vficuuo Á§ApreüÃ$ vÀtüR '
uxrÂmCI n$

VÂION TüTÂL ft§

ü'i 1üCI Motocicleta Viatura H$ §.s0ü,00 fis 5§9"ffi,0ü

a2 1üCI MCItoçiçleta Viatura R$ 4.§ü0,00 &§ 4§ü.ffi,ffü

VALüR TOTAL üü LSTÊ RS §$ §§ü.*ffi,ffi

L§TE $2

ITEfiú e?n v*lcur"s ÂüAprAÇ&ü
VALOR

UT.,TTÂR§ ÊS
v*tofi T§TÀt ft.§

ü1 10ü Pick-up ü§ Funsráris R$ ?5.üCIü.$0 R$ 2.§00.ü0ü,ú§

0? 10ü
Veículo
Passeio

Viatura
a$ 8.ü00,00 Ê$ 80ú.$ü§,sü

03 1ü0
Veícslo

§UV
Viatura

n$ r5"ü$o,o§ {r$ 1".5ü0.üü*,üü

ü4 1ü0 Pickup §§ Viatura R$ AS.S§0,0ü Ê§;,ü0ü,ü0fi,0ü

ü5 100 Pick-up Ç§ Vistura Ê$ t5.ü0ü,üü R$ ?.500.ü§.&

0§ 100 Furg*o
Bace de

atendÍmento
camunilàrio

R$ ã8"§*$,Sü R§ 2.S0ô.0ü§,§s

VÀLÚR TOTÁL PO L§TE R$ R§ t2"10ü.ffi0,Ü0

LüÍE Ü3

ÍT§ll,l vÉrculo AüÂpTÁ,Ç*ü VÂLÜE
U}TITÁ.§IO RS

ü1 1üü
Veículo
Passeiu

R$ 5.00ü,üs R$ 50ü"SffÕ,m

Ikr{*r itâ' }*-n i*;rt l.t*x Trxtrl*sâ d* lt*rthr. ?l * !. ,}ails ll»ta *,lsxdÍra * SS [[f.06$*ll"l§8

?*l*l*r: {lli'íiíI,}"}qúíl rüd*uillr'1ru,ur*.**m.br

âTD
vÀLü§ Y*T*t ftü
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Declaramos, igualmente, quê em nôsso preço estâo incluldos todos os custos diretos a

indiretoe pãra o peúeito Íarnecimento, inclutive ar despesas com mãs de obra especializada

ou nâo, enÇargos da tegislação social trabalhistã, prevideneiária, da infortunistica do trabalho

e respÕnsabilidade civil por eluaisquer danos e,au*aclos a terr"eiros ou di*pêndios resultantçs

de impostos, tax6s, regulamentos s posturas municipais, estaduais e federai§, bern §mo

@

H$ 7m.000,üoR§ 7.000,00ü2 100
Veíçulo
Paoseio

(autornátiso)

R$ 10"000,00 ft$ 1.ü0ü.ua,o0Veículo
Executivo03 100

fis 350.(§0,00R$ 7.000,00
04 50

Pick-up
{pequena)

n$ 8,000,ü0 ft$ 4ú0.0oCI,üoPick-up
{pequena

Cü}
§ã 50

R$ 9.000,00 R$ 450.000,0050 PeruaÕ§

R51.7.000,0CI Rs 1.700.000,00100 Pick-up C§07

B§ 1.900.000,00R§ 19.000,00100 Fick-up CD08

fi§ 23,000,00 ft§ ?"300.000,00Furgãos9 1CICI

R$ 1"800.0{0,CIüR§ X8"000,00
10 100

Furgâo
{pequenoi

R§ 1.150.m0,00R5 25.000,0011 50 Van

fls 31.000,00 Rt 1"550.000,§0Van1? 50

Urbano R5 71.000,00 Rs 7,100.000,00100 Microônibus13

R9 75.ü00,00 R5 7.500.000,00Micro&nibus Rodoviário14 100
R$ 28.500.0CI0,00VALSR T§TAL DO LOT§ R$

LOTE O4

ITEM êTD YÉ§UL§ ÀDAPTÂçÃr)
VALOR

UNITÁR§ R$
VÂLÔR TOÍAL Rf

ü1 45 Caminháo Baú R$ 35.0ü0,0ú R$ 1-575.000,CI0

02 45 §aminháo Carroceria R§ 34"CI00,00 R$ 1.530.000,0§

ü3 45 üaminhâe
Baü

{atendimento a
populaçãoi

fi$ 38.000,00 §§ 1.710.000,CIü

04 45 Carninháo
Plataforma

Pantográfica R$ 42.000,00 Rs 1.890.00CI,00

05 45 Caminhão Cesto Aéreo R$ 45.000,00 B§ 2.025,000,0CI

VALON TOTAL I}O LOTE RS Rt 8.730.000,00

lkldulil*r§*"rtiqnrl.ldlt Tnrr.,**xdtll*lxtl.ç,II*1-'tnile[asl*-Imdir**
ld*l*u {I Ii tüI!t.l'!}íri} roiln ill*?ttt utl.nr*r'hr

§1, fff'" {N{r{x}.IÍt}
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todos os custcs nacessârics para atendimento âs exig&ncia$, ênfim, tud* o que íor nsee*s*riâ

pârâ o fçrnçcirnento, §e§t quê nüs caiba, ern qua§uer ôâso, dl.reilo regresrivo ern relaçãa a*t

nauurclpros.

§eclaramog ainda- q**:

n Temss crnheçirnenta dos produtos ã §srÊrn farnecidos.

Recebernoe do Cçnsorch todes as inÍormaçÕes neressárias á elabora$ão da noesa

praposta.

i

* ü*ulaí#n'K)s rtrrrÊ s valirísrÍe ilext* pre**nt* pr*purta lrrítt a valklsde dx 80 {*ex**nlai d}ax,

Jandira, 2ü

Ácenir da Çruz * §óçio Âdmini*tr*dor

ff0ttüttlttE §[Rtllços Lmr.
tilFJ.; Il1.ü1t.*4ílll{,tll-?1

?rsr*xric d{ tbbrlrt" 9l * }. tr*ila -.lardira * II' ffi), {mefil.lJfi}

f*le,fau 1l I 1 
.1{i}1l-llffr{} - rrril$r'ilh?r*'u*l.tttm"ír
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A emprera LüCAVII-LE Locaçêo de Veículos Ltda, estabelecida nã Av, Presidente

Var6as. 6§0 - ltapevi/§F, inscrita no (3NPJ/MF sob o no 04.39í.1S710001-98, propõe fornecEr

â A§§OC|AÇÃO D0§ r\suNrclpto§ pA MTCRORREGTÃO OO MÉDIO §APUCAI - AME§P,

em estrito curnprimento *o quento prevísto no Termo de Referência, os itens dos LOTES

relacionados abaixo;

LOTE O1

LOTE O2

\-/

ULCI ADA

Funerária

Viatura

ilurgão

LÔTE Ü3

IT§I§

01 10ü R$ 4.80.00ü,0ü

R$ 3§S.0üü,üü

ViaturaM*toçicleta

3.9(,fl.00

R§ 4.8C0,00

VÂi-ÜR TÔTAL OO LOTE &S R$ 870.ü0ü,ü*

01 100 Rs 2.430.000,00

1üCI

P'ck-up C§
i.leículo
üasseio .1Cü,0CIe$e R§ S1ü.üüü,üü

03 100
Veículo
§uv R$ 14.5i]0,00 R$ 1,450.000,00

FÍ,::k-Up CS R$ 21.2iiil,00 R§ 2.120.00§,üü

05 100 R§ 2.360.000,w

100
Base de

atendimenta

Viatura R$ 23.6ü0,00

R$ 27.§r)0,00 R$ 2.7

01 100
Veículo
#asseio

7eículo
üasseio

(srlíomático)

iÀ§fus§§ú ?"
:ffi§&§§6{,4U pRl

TAPE

ii: ek

ÂDÂPTÀÇÃO

l,' ,i**ifl*1.: Viatura

UNIT R$

R$ 24.3*0,00

Vietura

Pr*k-up CD

VÀi"OR TOÍAL CIO LOTE R$

\ ffiITULÜ ,tnÂpTÀÇÂ0

VALSR TOTAL R$b:fficuL0QTO UNITÀftIO RS
VÀL*R

ü2 100

IÍEM QTO

ü2

04 1oCI

06

VALOR TOTAL RS

Viatura

R$

{*t

üT§

,8ü{1,00
.l

,?l

.,,:-B$§8§.6ho,oo

li

02 100

iS. VÀR(
,r JSp -
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$s$
,i.1,

/

fJ§.: n nÊ

E

Ã^

ü7 10*

08 100 R§ 19.500,00

100

IU

09 R$ 22.4Do,oo

R$ 19.3r)0,00

l,tcK-up L;L)

Van

Furgão

Furgão
no)

13 100 Bs 7.530.000,00
14 100

Urbano

Rs 78.6ü0,00

R5 75.3fl0,00

33.4*0,00

ÍVri*roonibus

fvrí,:roônibus

VÁLOR TOTÂL OO LOTE R$

LOTE O4

R
RiO RS

Cesto Aéreo

03

ü4

x,,*tcuL0

(.aminhão

{,;:rminhác

4§ Çsminhão

ü*rninhâo

05 t *minhâo

VAT"OR TOTÂL ilO LOTE R$

IT§M

01

a2

48

açÃ0ÀCIAPT

R$ 34.5i30,00 R$ 1"552.500,00

R$ 1,525.500,ü0

R$ 1.795.500,00

Baú
iat8ndimento a

populaÇâo)

Plataforma
Pantográfica R$ 45.1ü0,00

33.9*0,00

R$ 2.ü29,500,00

iil,*,.

nS ?.§7ioo,ru
n$ s*o§;oo,opr

R$ 460.0ü0,00

R$ 1.660.000,00

ft§ 1.950.000,00

Ê$ 16.Sü0,00

R5 2.240.000,00

R$ 1,930.000,ü0

n$ 27.1:il0,0CI R$ 1.365.00ü,ü0

R$ 1.67ô.000,00

R$ 7.860.000,00

ft$ 29.88s,000,ü0

fr
R$ 6:l

06 Perua

Írrick-up C§

Van

R$ s.;ilo,oo

Rodoviário

§P - CEr

R§ 47.5#0,00

Declaramos, igualm*nte, que em flosso preço estão incíuidos todos os
indiretos parâ o perfeito fi:rnecimento, inclusive ns despesas com mãç
ou não, ensargos da legil;laçáo social rrabalhista, previdenciária, da
e responsabilidade civil p*r quaisquer danos causados a tercei&§Bu

,1

do

de impostos, taxâ§, regGamentos e üssturas municipais, federais,
todos os custos neces$ár*s para atendimento às
pâra o Íornecimento, sem quê nos eaiha, em

MUNICíPIOS.

AV. PRE§.
ITAPEVI .

VÀRGÂ§

à

t\
ao§

IUU

11 ân

1v. 50

QIO VALCIR TOTAL R$

45 Baú

4§ üarroceria

R$ 39.9ü0,00

45

E-m

§a§ô,

o
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Deçlaramot ainda, qr'*e:

Declaramos que â validxete desta presente proposta tem a validsde de 60 (sessenta) dias'

de fevereiro de 2025

f

Flevio de Godoy -

t ü4.3§1,19710ü01-$§1
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Uberobo, 27 de Fevereiro de

muvelycadarü,com,br

A

nssocnçÃo Dos MUNrcÍPlos DA MlcRoRnectÃo Do MÉDlo snpucRÍ-AMESP

Prezados Senhores,
A Empresa Muve Locadora Ltda, inscrita no CNPJ n'25,308.164/0001-01, sediada na Av. Cel. Joaquim de Oliveira Prata, 1.775

sala 10, UberabaMG, vem apresentar cotação para locação de veículos conforme solicitado.

\/
Av Coronel Joaquim de Oliveira Frata, 1175, Sala 10

LOTE 01

ITEM QTD ADAPTAÇÃO
VALOR TOTAL R$

01 100 Motocicleta Viatura Rs 4.970,00 Rs 497.000,00

02 100 Motocicleta Viatura Rs 4.120,00 Rs 412.000,00

VALOR TOTAL DO LOTE R$
Rs 909.000,00

LOTE 02

QTD VÉICULO ADAPTAÇÃO
VALOR

UNITÁRIO R$

01 100 Pick-up CS Funerária Rs 26.630,00 Rs 2.663.000,00

02 100
Veículo
Passeio

Viatura
Rs 8.630,00 Rs 863.000,00

03 100
Veículo

SUV
Viatura

Rs 15.980,00 Rs 1.598.000,00

04 100 Pick-up CS Viatura Rs 21.870,00 Rs 2.187.000,00

05 100 Pick-up CD Viatura Rs 24.560,00 Rs 2.456.000,00

Furgâo
Base de

atendimento
comunitário

Rs 29.870,00 R$ 2.987.000,00

VALOR TOTAL DO LOTE R$ Rs 12.754.000,00

LOTE 03

VALOR
UNITÁRIO R$

VEICULO
VALOR TOTAL R$

ADAPTAÇÃO

Rs 5.320,00 R5 532.000,0001 100
Veículo
Passeio

Rs 812.000,00
02 100

Veículo
Passeio

(automático) Rs 8.120,00

§,TN M
h-..,.. "-. ?=- f ^--l)- | I tL ---L-

VÉICULO
VALOR

UNITÁRIO RS

ITEM
VALOR TOTAL R$

06 100

ITEM QTD
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03 100

Veículo
Executivo Rs 11.650,00 Rs 1.16s.000,00

04 50
Pick-up

(pequena) Rs 6,990,00 Rs 349.s00,00

05 50
Pick-up

(pequena
CD)

Rs 8.990,00 Rs 449.500,00

06 50 Perua Rs 9.900,00 Rs 495.000,00

07 100 Pick-up CS Rs 17.470,00 Rs 1.747.000,00

08 100 Pick-up CD Rs 20.940,00 Rs 2.094.000,00

100 Furgão Rs 21.190,00 Rs 2.119.000,00

10
Furgão

(pequeno)
Rs 20.170,00 Rs 2.017.000,00

11 50 Van Rs 26.480,00 Rs 1.324,000,00

12 50 Van Rs 34.190,00 Rs 1.709.500,00

100 Microônibus Urbano Rs 70.510,00 Rs 7.051.000,00

100 Microônibus Rodoviário Rs 71.210,00 Rs 7.121.000,00

VALOR TOTAL DO LOTE R$ Rs 28.985.500,00

LOTE 04

ITEM QTD ADAPTAçÃO
VALOR TOTAL R$

01 45 Caminhão Baú Rs 38.610,00 Rs 1.737.450,00

02 45 Caminhão Carroceria Rs 37.590,00 Rs 1,691.550,00

03 45 Caminhão
Baú

(atendimento a
população)

Rs 39.580,00 Rs 1.781.100,00

04 45 Caminhão
Plataforma

PantográÍica
Rs 43,870,00 R$ 1.974.150,00

05 45 Caminhão Cesto Aéreo Rs 46.040,00 Rs 2.071,800,00

VALOR TOTAL DO LOTE R$ Rs 9.256.050,00

09

100

13

14

vÉtcuLo VALOR
UNITÁRIO R$
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Declaramos, igualmente, que em nosso preço estão incluídos todos os custos diretos e indiretos para o

perfeito fornecimento, inclusive as despesas com mão de obra especializada ou não, encargos da legislação

social trabalhista, previdenciária, da infortunística do trabalho e responsabilidade civil por quaisquer danos

causados a terceiros ou dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e posturas municipais,

estaduais e federais, bem como todos os custos necessários para atendimento às exigências, enfim, tudo o

que for necessário para o fornecimento, sem que nos caiba, em qualquer caso, direito regressivo em relação

aos MUNICÍPtos.

Declaramos ainda, que:

Temos conhecimento dos produtos a serem fornecidos

Recebemos do Consórcio todas as informações necessárias à elaboração da nossa proposta,

Declaramos que a validade desta presente proposta tem a validade de 60 (sessenta) dias.

Atenciosomente,

FLAVIO JQ§f Assinadodeforma

a

a

DE

SOUZA:471
506653

Rozão Sociol: Muve Locadora Ltdo

CN Pt : 2 5. 308. 16 4/0007-0 I
I nsc. Esto d uo I : 707582296.00-2i
Endereço: Av. Cel. Jooquim de Oliveiro Prato, 1.775
solo 10 Telefone: 34-ji31.5643 - j4-9-9960-1331

Responsóvel: Flóvio José de Souzo

digital poÍ FLAVIO

JOSE DE

7n SOUZA:47t 70506653
' - Dâdos:2025.02.21

l0:13:10 {3'00'

ffiffi
\
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Au CoronelJoaquim de üliveira Frata, 1175,5a1a'10

Paroue §ão Geraldo I Uberaba - MG I CEP: 38,031-000
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Do Diretor Executivo

Para Assessoria Jurídica

Estamos remetendo o presente referente ao Pregão Eletrônico Para Registro de Preços a ser

instaurado, com a minuta do edital e seus anexos para análise e parecer de Vossa Senhoria.

Pouso Alegre/MG, aos 24 de fevereiro de 2025

MOACIR
FRANCO:21 30689361 5

Assinado de forma digital por
MOACIR FRANCO:21 30689361 5
Dados: 2025.02.25 'l 0:09:03
-03'00'

Moacir Franco

Diretor Executivo

AMESP

Assoclâçâo dos Municlplos dâ Mlcrorroglâo do Ilrádlo Spucal
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AUTORIZO a abertura da Licitação na modalidade própria.

Pouso Alegre/MG, aos 24 de fevereiro de 2025.

MoACTR ilãI:i-",H1,%üX?ln,:X'J,ã,
FRANCO:21 30689361 5 Dados: 202s.02.2s 10t07.26

-03'00'

Moacir Franco

Diretor Executivo

AMESP

A§soclação dos Municipios da MÍcrorÍegião do Môdio Spucâi
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PREAMBULO

pREGÃo ELETRÔNrco PARA REctsrRo DE pREços NA FoRMA DE LrctrAçÃo
COMPART!LHADA. NO OZ2O25

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 06/2025

MODO DE DISPUTA: ABERTO/FECHADO

TIPO: MENOR PREçO GLOBAL (POR LOTE)

oRGÃo REQUISTTANTE: ASSocrAçÃo Dos MuNrcíptos DA MtcRoRREGÉo Do

MÉDto SAPUcAí- AMESP.

ABERTURA DA SESSÃO 1210312025 àS 14hOOMiN.

ABERTURA DAS PROPOSTAS COMERGIAIS: 12103/2025 a partir de 14h01min.

DATA LIMITE PARA ENVIO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS:1210312025 ás 13h30min.

I. OBJETO.

1.1. Constitui objeto deste PREGÃo o REGISTRo DE PREçOS na forma de LIC|TAÇÃO

CoMPART|LHADA para a CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA PRESTAçÃO DE

SERVrçOS DE LOCAçÃO DE VEíCULOS AOS MUNTCíP|OS QUE COMPÕEM A

ASSoctAçÃo oos MuNtcíptos DA MTcRoRREGÉo Do MÉDlo sApucAí - AMEsp.

De acordo com as especificações do Termo de Referência e demais disposições deste Edital.

1.2. Para a prestação dos serviços e o fornecimento dos itens licitados será firmada uma Ata

de Registro de Preços entre a ASSoclAÇÃO oos MUNIcíPloS DA MtcRORREGÁo Do

MÉDIO SAPUCAí - AMESP e a empresa licitante declarada vencedora.

1.3. A DETENTORA da Ata de Registro de Preços a ser firmada, se obrigará ao atendimento

de todos os pedidos efetuados durante sua vigência.

II- PRAZO E LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO.

2.1 . A prestação dos serviços deverá ser nas condições previstas no Termo de Referência.

2.2. A empresa vencedora somente prestará os serviços e fornecerá os itens mediante

solicitação e Ordem de Fornecimento - OF, emitida pelo ORGÃO PARTICIPANTE.

ilr - DoTAçÃO OnçATUENTÁRn
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3.1. Adespesa referente ao fornecimento dos itens, objeto da licitação, será empenhada na

dotação orçamentária Oo ÓROÃO PARTICIPANTE signatário da Ata de Registro de Preços.

Pouso Alegre/MG, aos 24 de fevereiro de 2025.

MoACTR ilãI:l*",ii'^?:ü,1Íl?:XI#,
FRAN CO:2 1 3 069936 1 5 Dados: 202s.02.2s 1 0:08:02

-03'00'

Moacir Franco

Diretor Executivo

Assoclaçâo dos Municíplos da Microrrâgiâo do Médlo §pucai
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ED!TAL

PREGÃO ELETRÔN|CO PARA REGISTRO DE PREçOS NA FORMA DE LICITAÇÃO

COMPARTILHADA. NO O2l2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 06/2025

MODO DE DISPUTA: ABERTO/FECHADO

TIPO: MENOR PREçO GLOBAL (POR LOTE)

oRGÃo REQUTSTTANTE: ASSocrAçÃo Dos MuNrcíptos DA MlcRoRREcÁo Do

MÉDto SAPUcAí- AMESP.

ABERTURA DA SESSÃO 1210312025 àS l4hOOMiN.

ABERTURA DAS PROPOSTAS COMERCIAIS:'1210312025 a partir de 14h01min.

DATA LIMITE PARA ENVIO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS:'1210312025 ás 13h30min.

A ASSOCIAçÃO DOS MUNICíPIOS DA MICRORREGIÃo Do MÉDto SAPUcAí .

AMESP, pessoa jurídica de direito público na forma de Associação Pública, inscrita no CNPJ

sob o n" 20.362.30710001-40, com endereço na Rua Comendador José Garcia, n.o 774,

Centro, na cidade de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, doravante denominado

simplesmente ORGÃO GERENCIADOR, através de seu Pregoeiro nomeado, nos termos da

Portaria no 0112025, usando das atribuições que lhe são conferidas torna público, para

conhecimento de quantos possam se interessar, que fará realizar licitação na modalidade de

PREGÃO para registro de preços LICITAçÃO COMPARTTLHADA, na forma ELETRÔN|CA,

de acordo com as disposições constantes do Edital, do Termo de Referência e dos respectivos

anexos. O presente Processo integra o Sistema de Licitações Compartilhadas da AMESP,

nos termos Lei no 14,13312021, art.60, inciso XLV, art. 17, § 20 art. 28, inciso I e art.29 e
demais legislações aplicáveis, e as exigências estabelecidas neste Edital. A(s) Ata(s)

decorrentes deste processo poderá(ão) gerar contratos adminis

ou entidades dos entes da federação consorciados doravante denominados ORGÃOS

PARTICIPANTES que são:

E ,.t

815., 0075

Assoclâção dos Municipios da Mlcrorregião do Médlo Spucâi

MUNICIPIOS CONSORCIADOS AMESP

ALBERTINA

ALFENAS

ANDRADAS

BORDA DA MATA

BUENO ENNNDÃO

CACHOEIRA DE MINAS
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CAMANDUCAIA

CAREAÇU

CARMO DA CACHOEIRA

coNcEtÇÃo Dos ouRos
CONGONHAL

ELÔI MENDES

ESPÍRITO SANTO DO DOURADO

ESTIVA

INCONFIDENTES

IPUIUNA

JACUTINGA

MoN-E siÃo

OURO FINO

PARAISÓPOLIS

POÇO FUNDO

POUSO ALEGRE

SaN1fa pLTa prg6aprJcAi

SÃO BENTO ABADE

SÃO SEBASTIÃo DA BELA VISTA

SENADOR AMARAL

SENADOR JOSE BENÍO

SILVIANÓPOLIS

TOCOS DO MOJI

TURVOLÂNDIA

Não havendo expediente na data supracitada, a data limite para encaminhamento das

Propostas Comerciais, bem como a data para a sessão do Pregão ficará prorrogada para o

primeiro dia útil subsequente, nos mesmos horários.

O encaminhamento das propostas deverá ser efetuado até a data e horário fixados

para abertura das propostas comerciais.

1, TNFORMAçÕES.

1.í. As informações administrativas relativas a este PREGÃO poderão ser obtidas junto ao

Departamento de Licitações e Contratos da ASSOCIAÇÃO DOS MUNICíPIOS DA

MICRORREGIÃO DO MÉD|O SAPUCAÍ- AMESP através do telefone no (35) 3025-6589 ou

pelo e-mail: licitacao@amesp.mo.oov.br



c(}N§olrcr(}

2. OBJETO.

2.1. Constituiobjeto deste PREGÃo a corurRATAçÃo DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO

DE SERVrçOS DE LOCAÇÃO DE VEíCULOS AOS MUNrCíprOS QUE COMPÕEM A

AssocrAÇÃo oos MuNrcípros DA MTCRoRREGTÃo Do MÉDro sApucAí - AMEsp.

De acordo com as especificações do Termo de Referência e demais disposições deste Edital.

2.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREçO GLOBAL (POR LOTE),

observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do

objeto.

3. DO REGTSTRO DE PREçOS.

3.1. As regras referentes aos órgãos gerenciadores e participantes são as que constam da

minuta de Ata de Registro de Preços.

3.2.4 detentora da Ata de Registro de Preços assinará o Ata pelo período de 12 (doze) meses

contados de sua assinatura para todos os efeitos de direito;

3.3.4 duração da Ata de Registro Preço será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua

assinatura, podendo ser prorrogado na forma do artigo 84 da Lei n.o 14.13312021, se for

vantajoso para os municípios consorciados, permitida a negociação com a Detentora da Ata

de Registro de Preço ou a extinção desta sem ônus para qualquer das partes.

3.4. A Ata de Registro de Preços poderá ser extinta pela Administração a qualquer tempo em

favor do interesse público, ficando as obrigações atuais e vincendas sob responsabilidade do

ORcÃo GERENCADoR/óRGÃo pARTtCtpANTE, sem ônus paru o oRGÃo

GERENCADOR/ÓRGÃO PARTICIPANTE, quando a falha ou descumprimento decorrer da

falta ou da omissão da Detentora da Ata.

3.5. O ORGÃO GERENCADOR/ÓRGÃo PARTICIPANTE não estará obrigado a utitizarem a

Ata de Registro de Preços, uma vez que ela não caracteriza compromisso de utilização,

podendo revogá-la ou promover licitação específica quando julgar conveniente, nos termos

da legislação pertinente, sem que caiba recurso ou qualquer pedido de indenização por parte

da DETENTORA.

4. DO CREDENCIAMENTO NO PORTAL

4.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão

estar credenciados junto ao provedor do sistema eletrônico http://www.licitamesp.com.br

fl-s.
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4.2. Qualquer informação acerca do credenciamento poderá ser obtida através do site

http://www. licitamesp. com. br, conforme i nstruções nele contidas.

4.3. A ASSOCTAÇÃO OOS MUNrCíprOS DA MTCRORREGTÃO DO MÉD|O SAPUCAÍ -
AMESP não possui autonomia para intervir no credenciamento dos fornecedores para

obtenção da chave e senha de acesso, haja vista ser este procedimento de exclusiva

responsabilidade do Portal, provedor do sistema eletrônico.

4.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das

transações inerentes a este Pregão.

4.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

4.6. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo

licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente de eventuais perdas diante da

inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

4.7. Declarado encerrado o credenciamento pelo Pregoeiro, não serão admitidos novos

proponentes.

5. DA PARTTCTPAçÃO NO PREGÃO.

5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível

com o objeto desta licitação.

5.2. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do

art. 15 da Lei no 14.13312021.

5.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte e para o microempreendedor individual- MEl, nos limites previstos da LeiComplementar

no 123, de 2006.

5.3.1. Não poderão se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto na Lei

Complementar no 12312006 as Microempresas (MEl e ME) e Empresas de Pequeno Porte

(EPP) que se enquadrem em qualquer das exclusões previstas no Art. 3o, §4o, da Lei

Complementar no 1 2312006.

E

rs., 0078
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5.4. Não poderão participar desta licitação os interessados

5.4.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da

legislação vigente;

5.4.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

5.4.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

5.4.4. Que se enquadrem nas vedaçôes previstas no artigo 90, inciso I e 14o da Lei no 14.133,

de 2021;

5.4.5. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da

legislação vigente;

5.4.6. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de

dissolução ou liquidação;

5.4.7. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa

cond ição (Acórd ão no 7 46 1201 4-TC U-Plená rio).

5.4.8. Não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta Licitação

5.4.9. lntegrem o Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS e/ou o

Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP (Portal Transparência) e/ou ainda estejam

incluídas no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de lmprobidade

Administratlva disponível no Portal do CNJ.

5.4.10. Será realizada pesquisa no CEIS (CGU), CNJ (Condenações Cíveis por Atos de

lmprobidade Administrativa) e no Portal Transparência

(www.portaltransparencia.gov.br/cnep), para aferição de eventuais registros impeditivos de

participar de Licitações ou de celebrar Contratos com a Administração Pública.

5.4.11. Não poderão disputar licitação aquele que mantenha vínculo de natureza técnica,

comercial, econÔmica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

E
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5.4.12. É proibida a participação de empresa que já esteja contratada para serviços de

assistência a fiscalização e gerenciamento de obras do Município, se o objeto da presente

licitação estiver entre os contratos a serem fiscalizados ou gerenciados.

5.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará em campo próprio do

sistema eletrônico, relativo às seguintes declaraçÕes:

5.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar no 123, de

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

a) nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a

assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame;

b) nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 123, de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte.

5.5.2.que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

5.5.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

5.5.4.que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

5.5.5. que não emprega menor de '18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menorde 16 anos, salvo menor a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do artigo 7', XXX|ll, da Constituição;

5.5.6. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante

ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. ío e no inciso lll do art. 50 da

Constituição Federal;

5.5.7. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência

Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto

no art. 93 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991 .

5.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às

sanções previstas em lei e neste Edital.

E
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5.7. A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável detodos os

termos, cláusulas e condições constantes deste Edital e de seus Anexos, bem como a

observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela

fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase

do processo.

6. DA TMPUGNAÇÃO aO EDTTAL E DO pEDtDO DE ESCLARECTMENTO

6.í . A impugnação ao Edital poderá ser feita, por qualquer interessado, até 03 (três) dias úteis

antes da data fixada para abertura das propostas, conforme dispõe art. 164 da Lei

14.13312021, mediante documento formalizado.

6.2. A impugnação deverá ser enviada exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio

do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico http://www.licitamesp.com.br

6.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a

impugnação até o dia anterior a licitação.

6.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data paru a realizaçáo do certame,

exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação de propostas.

6.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatorio deverão ser

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da

sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema Portal de

Compras Públicas no endereço eletrônico htto://www. I icitamesp. com. br

6.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.

6.7. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente

Edital, implica na aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas.

6.8. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos

de ordem geral, serão cadastradas no sítio http://r,rnvw.licitamesp.com.br sendo de

responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento.

6.9. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo ptazo legal ou,

no caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou

não identificado no processo para responder pela proponente.

6.10. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa

designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada,

E§.: 0081
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conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do

ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de

mandato com poderes para impugnar o Edital).

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO.

7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta

com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para

abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio

dessa documentação.

7.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos

do art. 43, § 10 da LC no 123, de 2006.

7.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

7.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realizaçáo dos procedimentos de

negociação e julgamento da proposta.

7.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o

encerramento do envio de lances.

8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.

8.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,

dos seguintes campos:

8.1 . í . Valor unitário e total do item ou percentual de desconto;

8.1.2. Descrição detalhada do objeto, conforme Termo de Referência;

0082
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8.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
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8.3. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente no fornecimento.

8.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

8.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data

de sua apresentação.

8.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

Contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e,

após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a

adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso

lX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSTFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO

DE LANCES.

9.1. A abertura desta licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na

data, horário e local indicados neste Edital.

9.2. O Pregoeiro juntamente com a Equipe de Apoio, verificará as propostas apresentadas,

desclassiflcando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos

estabelecidos neste Edital, que contenham vícios insanáveis ou não apresentem as

especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

9.2.1. Também será desclassificada a proposta que identiÍique o licitante.

9.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

9.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

9.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classiflcadas, sendo que somente

estas participarão da fase de lances.
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9.4. O sistema disponibilizará campo proprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.

9.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.

9.6. O julgamento das propostas será feito pelo MENOR PREÇO GLOBAL (POR LOTE).

9.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

9.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

9.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte

(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena

de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

9.10. O envio de lances na sessão durará 15 (quinze) minutos e, após isso, será prorrogada

automaticamente em até 30 (trinta) minutos. Após o encerramento do tempo, aleatoriamente

determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada.

9.11. Encerrado o prazo de lance do subitem 9.10 o sistema abrirá a oportunidade para que

os três primeiros classificados ou autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas

com valores até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e

fechado em até 05 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.12. Caso não tenha nenhuma oferta de lance final haverá o reinício da etapa fechada para

que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um

lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste ptazo.

9.13. Lances com mais de duas casas decimais após a vírgula deverão ser readequados,

desconsiderando qualquer valor acrescido após a segunda casa decimal.

9.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar.

9.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
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9.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

9.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo

superior a (10) dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após

decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes,

no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

9.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com ovalorde sua proposta

9.19. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate

previstos nos art. 44 e45 da Lei Complementar no 123/06, seguido da aplicação do critério

estabelecido no do art. 60 da Lei Federal no 14.133121, se não houver licitante que atenda à

primeira hipótese.

9.20. Encerrada a sessão de lances, o sistema verificará a ocorrência do empate ficto, previsto

no art. 44, §2o, da Lei Complementar no 123106, sendo assegurada, como critério do

desempate, preferência de contratação para as microempresas, empresas de pequeno porte

e microempreendedores individuais.

9.21. Entende-se como empate ficto, as situações em que as propostas apresentadas pela

microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedores individuais sejam

superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor.

9.22. Ocorrendo o empate ficto, na forma do item anterior, a microempresa, empresa de

pequeno porte ou microempreendedor individual detentora da proposta de menor valor será

convocada para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta inferior àquela

considerada até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do

certame.

9.22.1. Se a microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual

convocada não apresentar nova proposta inferior à de menor preço, será facultada, pela

ordem de classiÍicação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou

microempreendedores individuais remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do

subitem 9.21, a apresentação de nova proposta no prazo previsto no item anterior.

9.23. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor

individual satisfizer as exigências do item 9.22, será declarado o melhor classificado do item

o licitante detentor da proposta originariamente de menor valor.

Associação dos Municiplos da Microrrogiâo do MÉdlo Spücâi
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9.24. O disposto nos itens 9.20 ao 9.23 não se aplica às hipóteses em que a proposta de

menor valor inicial tiver sido apresentado por microempresa, empresa de pequeno porte ou

microempreendedor individual, bem como às empresas que deixarem de declarar a condição

de beneficiárias da Lei Complementar no 123/06 no momento do envio de suas propostas pelo

sistema.

9.25. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico

dentre as propostas ou os lances empatados.

9.26. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

9.26.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.

9.26.2. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,

previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes

estabelecida, se for o caso.

9.27. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao

máximo estipulado para aquisição do objeto e verificará a habilitação do licitante conforme

disposições do Edital.

9.28. O Pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,

mediante decisão Íundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.29. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de

diligências, a sessão pública será reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no

mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

9.30. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às

exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao

Edital.

E

Ers., 0 086

Assinatura
Associâçâo dos Municípioe da Microrrogião do Módlo §pucâi

I(}



dôô Municipios da Mlcrorregião do Môdio §pucaí

-üffiffiffiffi
9.31. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.

9.32. O Pregoeiro poderá suspender ou reabrir a sessão pública a qualquer momento,

justificadamente.

9.34. Concluída a negociação, o licitante melhor classificado deverá encaminhar via sistema,

através de campo próprio no Portal, a proposta adequada ao último lance oÍertado e, os

documentos de habilitação, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, nas

seguintes situações:

a) por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo pregoeiro ou pela comissão de

contratação, quando o substituir; ou

b) de ofício, a critério do pregoeiro ou da comissão de contratação, quando o substituir,

quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos

exigidos no edital para a verificação de conformidade da proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequação ao objeto estipulado e à compatibilidade do preço ou maior

desconto final em relação ao estimado paru a contratação, conforme definido no edital.

9.36. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado.

9.37. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer

caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem

classificado.

9.38. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

E
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9.33. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances ofertados, sejam eles em

valor (R$) ou desconto (%) será definido no sistema durante seu lançamento e ficará

disponível para visualizaçáo no mesmo, tal intervalo incidirá tanto em relação aos lances

intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta.

9.35. Os documentos previstos no Termo de Referência e Edital, necessários e suficientes

para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para

fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei no 14.133, de 2021 .
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9.39. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133121, arl.

64).

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes

e desde que necessâria para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das

propostas;

9.40. Na análise dos documentos de habilitação, a comissáo de contratação poderá sanar

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica,

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes

eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.41. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que

trata o subitem anterior.

9.42. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razáo de fatos

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

9.43. O licitante que deixar de apresentar a documentação, inclusive em sede de diligência,

apresentar documentação falsa ou não mantiver sua proposta, será inabilitado do certame e

ficará passível da aplicação de multa, assim como a decretação da suspensão temporária do

direito de licitar e contratar com o Consórcio AMESP.

9.44. A proposta de preços atualizada e os documentos complementares deverão estar

preferencialmente no formato PDF.

9.45 O sistema eletrônico do Portal de Compras Públicas disponibilizará as Atas e Relatórios,

que poderão ser visualizados e impressos pelos interessados.

9.46. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

í0. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

10.1 . Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro com auxílio da área técnica examinará a

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital.

E
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10.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior

ao preço máximo fixado (Acórdão no 145512018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o

mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

10.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação

não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações

de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da

remuneração.

10.3. Deverão estar incluídas no preço e/ou lance, todas as despesas que o compõe, tais

como impostos, taxas, frete, descarga, seguro e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente sobre a execução do objeto desta licitação, sem quaisquer Ônus para a

Administração.

10.4. A proposta de preços deverá ser apresentada preferencialmente no formato PDF, em

papel timbrado da empresa, contendo os dados de identificaçáo (razáo social, CNPJ,

endereço completo, telefone e e-mail para contato), e, de preferência, com a indicação do

banco, a agência e respectivos códigos e o número da conta para efeito de emissão de nota

de empenho e posterior pagamento; deverá estar assinada pelo representa legalda empresa,

contendo seu nome completo, RG e CPF.

Ainda deverá conter:

10.5. Descrição completa e detalhada de cada item classificado, especificando a marca, o

modelo (se houver) e fabricante;

10.6. Especificação do preço unitário e total de cada item classificado, expresso em reais,

com, no máximo, 2 (duas) casas decimais;

10.7. Especificação do valor total da proposta, em numeral e por extenso;

10.8. Declaração de que o preço proposto compreende todas as despesas referentes ao

objeto do presente certame, conforme subitem 10.3;

10.9. Prazo de validade da proposta, não inferior a 90 (noventa) dias consecutivos, contados

da data de sua apresentação;

§!5.r n0 89
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10.í1 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final

superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

10.12. O pregoeiro poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade da proposta mais

bem classificada ou exigir do licitante que ela seja demonstrada.

10.13 No caso de serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores

inferiores a75% (setenta e cinco por cento)do valor orçado pela Administração.

10.14. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após

diligência do pregoeiro, que comprove:

10.14.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

10.14.2.lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

10.í5. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante

e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo

indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena

de não aceitação da proposta.

10.16. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a

padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos

subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente o

catálogo, sob pena de não aceitação da proposta, no local e prazo a ser indicado.

10.16.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o locale horário de realização do

procedimento para a avaliação dos catálogos, cuja presença será facultada a todos os

interessados, inclu i ndo os demais licitantes.

10.16.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

10.16.3. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como

protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela

análise, não gerando direito a ressarcimento.

í0.16.4. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua

portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.
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10.17. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação

do licitante, observado o disposto neste Edital.

11. DA HABTLTTAçÃO.

1 1.í. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor

da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventualdescumprimento

das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes

cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da Un ião (www. portaldatranspa rencia.qov. br/ceis) ;

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa,

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça

(www.cni.ius.br/improbidade adm/consultar requerido.php).

c) Lista de lnidôneos e o Cadastro lntegrado de Condenações por llícitos Administrativos -

CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

11.1.z.Caso conste na Consulta de Sffuação do Fornecedora existência de Ocorrências

lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

11.1.3 A tentativa de burlar será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

11.1.4. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

11.1.5.Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, porfalta

de condição de participaçâo.

11.1.5.1. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123, de 2006,

seguindo-se a disciplina antes estabelecid a paru aceitação da proposta subsequente.

11.1.6.Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo a ser pré-estabelecido,

sob pena de inabilitação.
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11.1.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais, quando houver dúvida em

relação à integridade do documento digital.

1í.1.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,

salvo aqueles legalmente permitidos.

11.1.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a

continuidade da mesma.

11.1.10. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o

estabelecido neste Edital.

11.1.1'1. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em

havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

11.1.12. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro

item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é,

somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e

assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

11.1.13. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação

recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a

habilitação do licitante nos remanescentes.

11.1.14. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante

será declarado vencedor.

11.1.15. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e

se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome

da matriz.

11 .1 .16. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizaçáo

do recolhimento dessas contribuições.
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1 í.2. Habilitação jurídica:

11.2.1. O licitante vencedor poderá apresentar qualquer um dos documentos abaixo

relacionados para fins de habilitação jurídica, não sendo necessária a apresentação de

todos:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo e alterações subsequentes devidamente registrados, em se tratando de

sociedade comercial, e no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de

eleição de seus administradores;

c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada da prova de

diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo

orgão competente, quando a atividade assim o exigir;

e) Em se tratando de Micro Empreendedor lndividual - MEl, o Contrato Social ou Estatuto

poderá ser substituído pelo Certificado da Condição de Micro Empreendedor lndividual-

ccMEt.

11.2.2. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva ;

í 1.3. Regularidade fiscal e trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de inscrição no Cadastro Estadual ou Municipal de contribuintes da sede da

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado.

c) Prova de regularidade para com a Fazenda do Município da sede ou domicílio da licitante,

relativa aos tributos mobiliários e imobiliários, dentro do prazo de validade.

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão

Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União, expedida pela

Secretaria da Receita Federal, dentro do prazo de validade.

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadua!, que deverá ser feita através da

apresentação da Certidão Negativa de Débitos - CND, dentro do prazo de validade.

ss.r 0093
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f) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, que

deverá ser feita através da apresentação do CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal,

dentro do prazo de validade.

g) Prova da regularidade dos Débitos Trabalhistas, de acordo com a Lei Federal

12.44012011, dentro do prazo de validade.

h) As MEl, ME e EPP, por ocasião da participação neste certame, deverão apresentar toda a

documentação exigida para a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que

esta apresente alguma restrição;

i) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista por parte

das MEl, ME e EPP, será assegurado o pruzo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da

convocação do Pregoeiro para apresentação, prorrogáveis por igual período, a critério

deste consórcio, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do

débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, de certidão

negativa;

j) A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará na

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital,

procedendo-se a convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos

referentes ao procedimento licitatório, sem prejuízos das sanções previstas na Lei no

14.133t2021.

k) As certidões que não possuírem especificação a respeito do prazo de validade serão

aceitas com até 90 (noventa) dias da data de sua expedição.

í 1.4. Qualificação Econômico-Financeira.

11.4.1Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica,

em data não anterior a sessenta dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro

prazo não constar do documento.

11.4.2. Empresas em recuperação judicial deverão apresentar um dos seguintes

documentos:

11.4.2.1. Apresentar certidão emitida pela instancia judicial competente que certifique que

está apta econômica e financeiramente a participar de processo licitatório nos termos da Lei

no 14.13312021; ou
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11.4.2.2. Plano de Recuperaçáo jâ homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem

prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeira

estabelecidos no edital.

11.4.3. Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios

sociais, mediante Escrituração Contábil Digital (ECD), que comprovem a boa situação

financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,

admitida, quando aquelas peças de escrituração contábil estiverem encerradas há mais de 03

(três) meses da data de apresentação da proposta, a atualização pelo íruOtCf GERAL DE

PREÇOS - DISPONIBILIDADE INTERNA - IGP-Dl, publicado pela Fundação Getúlio Vargas

- FGV ou por outro indicador que o venha a substituir;

11.4.3.1. Os documentos referidos no inciso subitem 11.4.3. limitar-se-ão ao último exercício

no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

11.4.4. Documento assinado por profissional legalmente habilitado (contador) demonstrando

que a empresa apresenta "Índice de Liquidez Geral (LG)", "índice de Solvência Geral (SG)" e

"índice de Liquidez Corrente (LC)', segundo os valores e fórmulas de cálculo abaixo indicados:

a) Serão considerados aceitos, na forma da lei, o balanço patrimonial e demonstrações

contábeis assim apresentados:

a.1 .) Sociedades regidas pela Lei no 6.404n0 (Sociedade Anônima - S/A):

. Registrados e arquivados na Junta Comercialda sede ou domicílio da licitante; . Publicados

em Diário Oficial; e

. Publicados em jornal de grande circulação; ou

o Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante

a.2.) Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (LTDA):

. Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento,

devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro

Órgão equivalente; ou

. Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou

autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.
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. Por fotocopia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta

comercial da sede ou domicílio da licitante.

b) A comprovação da boa situação financeira da licitante será atestada por documento

assinado por profissional legalmente habilitado demonstrando que a empresa apresenta:

"Índice de Solvência Geral (/.SG)'e "Índice de Liquidez Corrente (lLC)", segundo os valores e

fórmulas de cálculo abaixo indicados:

índice de Liquidez Corrente (/tC) IGUAL OU SUPERIOR A 1,00,

calculado pela fórmula abaixo:

AC
ILC = íõ

Índice de Solvência Geral (ISG) IGUAL OU SUPERIOR A 1,00,

calculado pela fórmula abaixo:

AT
IC//: - 

-

'úv-PC+PELP

b.1) Para fins de cálculo dos índices referidos anteriormente, as licitantes deverão utilizar duas

casas após a vírgula, desconsiderando-se as demais, sem arredondamento;

b.2) As fórmulas acima apontadas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de

cálculos juntado ao balanço, devidamente assinado pelo contador da licitante;

b.3) Se necessária a atualização do balanço e do patrimônio líquido, deverá ser apresentado,

juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.

do8 Municipios dâ MlcrorÍogião do lrádio

DEMONSTRAçÃO

CONTABIL

ME E EPP

rTG 1000

PME'S

NBC TG íOOO

REGRA

GERAL

S.A.

CAPITAL

ABERTO

DE

P.B

Patrimonial

Balanço
Obrigatório Obrigatório Obrigatório Obrigatório
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D.R.E - Demonstração

do Resultado do

Exercício

Obrigatório Obrigatorio Obrigatorio Obrigatorio

b.4) As Demonstrações Contábeis deverão seguir as normas previstas nas resoluções a

seguir, a depender de seu porte:

Microempresa e Empresa de Pequeno Porte seguirão o conjunto exigido pela Res.

CFC 1 .418112, item 26 a 39 - ITG 1000;

Pequenas e Médias Empresas (PME's) seguirão o conjunto exigido pela Res. CFC

1.255109, item 3.17 - NBC TG 1000 (Rl);

Demais empresas deverão apresentar suas demonstrações nos termos da Res. CFC

1.185/09, item 10 - NBC TG 26 (R5) e Res. CFC 1.330/11 - ITG 2000 (Rl).

a

a
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D.R.A - Demonstração

do Resultado

Abrangente

Facultativo

Obrigatório

(Pode ser

substituída DLPA)

Obrigatorio Obrigatório

D.L.P.A-Demonstração

de Lucros e Prejuízos

Acumulados

Facultativo

Facultativo

(Obrigatório se

substituir a DRA

ou DMPL)

Facultativo Facultativo

D.M.P.L-Demonstração

das Mutações do

Patrimônio Líquido

Facultativo

Obrigatorio

(Pode ser

substituída DLPA)

Obrigatório Obrigatorio

D.F.C.-Demonstração

dos Fluxos de Caixa
Facultativo Obrigatorio Obrigatório Obrigatorio

N. E.-Notas Explicativas Obrigatório Obrigatório Obrigatório Obrigatório

D.V.A.-Departamento do

Valor Adicionado
Facultativo Facultativo Facultativo Obrigatório

a
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OBS.: Apenas os Microempreendedores lndividuais estão dispensados de apresentar o

Balanço Patrimonial, pela aplicação do disposto no 18-A c/c 68, ambos da Lei LC no 123106.

Justificativa:

Os índices econômicos indicados na Lei no 14.133/21, notadamente no artigo

69, destinam-se, exclusivamente, à seleção dos licitantes com capacidade

econômico-financeira suficiente a assegurar a execução integral do contrato.

O objetivo, poftanto, é prevenir a Administração Pública para que empresas

aventureiras e sem quaisquer responsabilidades ou respaldo financeiro,

pudessem vir a participar e vencer o certame e, durante a execução da

obigação contratada, não apresenÍassem capacidade para concluir o objeto

da obigação.

í 1.5. Qualificação Técnica.

1 í.5.1. A documentação relativa à qualificação técnica consiste em

11.5.1.1 . Atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica, de direito público ou

privado, em papel timbrado, que comprove a aptidão para desempenho de atividade

pertinente e compatível em características e quantidades e prazos com o objeto licitado.

11.5.1.2. Poderão ser solicitadas(s) cópia(s) de contrato(s), atestado(s), declaração(ões) ou

outros documentos idoneos que comprove(m) as informações dos atestados apresentados,

por meio de diligências.

1í.6. Das disposições gerais sobre a habilitação.

1í.6.1. Os documentos que compõem a habilitação do licitante mais bem classificado,

somente serão disponibilizados para avaliaçáo do Pregoeiro e para acesso público após o

encerramento do envio de lances.

11.6.2. O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a

aferição da qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não

importará seu afastamento da licitação ou a invalidação do processo.

11.6.3.O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de

autenticidade, salvo imposição legal.

EI
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De modo geral podemos sintetizar no quadro a seguir o conjunto completo das

demonstrações contábeis por situação e natureza empresarial.
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11.6.4.Os atos serão preferencialmente digitais, de forma a permitir que sejam produzidos,

comunicados, armazenados e validados por meio eletrônico.

11.6.5. Todos os documentos deverão tervigência até o dia previsto pararealização do pregão

eletrônico; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidos por 90 (noventa) dias, contados de

sua expedição, ressalvadas as exceções previstas no Edital.

1 1.6.6. Se o detentor da melhor proposta desatender às exigências previstas neste Edital,

será inabilitado e o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e procederá à habilitação

do licitante seguinte, na ordem de classificação, repetindo esse procedimento,

sucessivamente, se necessário até apuração de uma proposta que atenda ao Edital, para

declarar o licitante vencedor.

11.6,7. O Pregoeiro negociará diretamente com o proponente, para obtenção de melhor preço

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.

12.1. A proposta reformulada do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no

prazo de 2h00 (duas horas), a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e

deverá:

12.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

12.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para

fins de pagamento.

12.2. A proposta final será ser documentada nos autos e será levada em consideração no

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

12.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo,

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

12.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em

algarismos e o valor globalem algarismos e por extenso.

12.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por

extenso, prevalecerão estes últimos.

Et§.: nn g9
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12.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais

de um resultado, sob pena de desclassificação.

12.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça

vínculo à proposta de outro licitante.

12.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

13. DOS RECURSOS.

13.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularizaçáo fiscal e trabalhista da

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será

concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para interpor recurso, no sítio do portal, em

conformidade com o que dispÕe o art. 165, inc. I da Lei 14.13312021, em face de:

a) Julgamento das propostas;

b) Ato de habilitação ou inabilitação de licitante.

13.1.1. A intenção de recorrer quanto ao disposto na alínea ua'e ub'do item 12.1, deverá ser

manifestada imediatamente no encerramento da sessão pública de recebimento das

propostas e documentos de habilitação, no prazo máximo de 30 (trinta) minutos, sob pena de

preclusão, sendo concedido o ptazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões

recursais, a contar do momento da manifestação da licitante de sua irresignaçáo.

13.1.1.1 A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência

desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada

vencedora.

13.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade, para

decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

13.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará

as condições de admissibilidade do recurso.

13.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará

a decadência desse direito.
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13.3. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso, qual seja,3

(três) dias úteis, e, terá início na data da divulgação do ato recorrido no Portal de licitaçÕes da

AMESP, em consonância com o preceito no §4o do art. 165 da Lei 14.13312021.

8.4. Ê assegurada aos Licitantes vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus

interesses.

13.5. Os recursos deverão ser protocolados EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO SISTEMA

PROVEDOR, acompanhada de documentos que comprovem a habilitação do subscritor para

agir em nome da recorrente, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para

apresentar contrarrazões em igual número de dias e na mesma forma, cujo prazo correrá a

partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada, em qualquer caso, vistas

imediatas dos autos.

13.6. Não serão conhecidas as manifestações de recurso efetuadas por meio diverso do que

o estabelecido no item 12.í deste edital.

13.7. Caso o Pregoeiro decida pelo indeferimento do recurso, a questão será apreciada pela

Autoridade Competente para homologar o resultado final, que poderá ratificar ou não a

decisão do agente antes da adjudicação.

13.8. Os recursos serão processados e analisados nos termos do disposto no disposto no art.

165, §2o da Lei no 14.13312021.

13.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.10. Os arquivos eletrônicos com textos das razões e contrarrazões serão baixados do

Portal de licitações da AMESP e também serão disponibilizados no seguinte endereço

eletrônico htto://www. licitameso. com. br

13.11 O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

aproveitamento.

13.12 O recurso interposto em desacordo com as condições deste EDITAL e seus ANEXOS

não serão conhecidos, inclusive se apresentados fora do prazo legal ou sobre assuntos

meramente protelatórios ou por meio diverso do que o disposto como condição para

conhecimento e apreciação.

13.13. Na contagem dos prazos estabelecidos neste EDITAL e seus ANEXOS, excluir-se-á o

dia de início e incluir-se-á o do vencimento.

E§
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13.14. Quanto ao recurso advindo da extinção do contrato, quando determinada por ato

unilateral e escrito da Administração deverá ser observado o regramento constante na Lei no

14.133t2021.

13.15. Os prazos previstos neste EDITAL e seus ANEXOS iniciam e expiram exclusivamente

em dia de expediente no âmbito do Município.

13.16. Conforme preceitua o art. 174,inc. lda Lei no 14.13312021, todos os prazos serão

computados a partir das publicações no Portalde licitações da AMESP, de forma automática

pelo sistema provedor.

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PUBLICA.

14.1. A sessão pública poderá ser reaberta

14.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

14.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou

não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1o da LC no

12312006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao

encerramento da etapa de lances.

í4.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

reaberta.

14.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat") ou e-mail, de acordo

com a fase do procedimento licitatório.

15. DA ADJUDTCAçÃO E HOMOLOGAÇÃO

15.1. O objeto da licitagão será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da

autoridade competente, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade

competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

15.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade

competente homologará o procedimento licitatório.

16. DA GARANTIA.

EL5.: nl02
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16.í. Garantia do objeto conforme Termo de Referência e/ou legislação vigente.

17. DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE.

17.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmada Ata

de Registro de Preços, Termo de Contrato ou instrumento equivalente.

17.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua

convocação, para assinar ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de

decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

17.2.1. Alternativamente à convocaçáo para comparecer perante o órgão ou entidade para a

assinatura da Ata de Registro de Preços, Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a

Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, por meio

eletrônico, através de e-mail para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias

úteis, a contar da data de seu recebimento, podendo o mesmo enviar com assinatura diqita!

(via Íoken ou certificado diqital).

17.2.2. AAta de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utílizada porqualquer

órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório,

mediante anuência do orgão gerenciador sendo que, o quantitativo decorrente das adesões

à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de

cada item registrado para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do

número de órgãos não participantes que aderirem.

17.2.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

17.4. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

17.4.1. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas na Lei no

14.13312021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma

Lei.

17.5. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação

das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante

durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

17.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais

Aesocíâçâo dos Municipios da Micror.§giâo do Médlo §pücaí
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cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação,

para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais

documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de

preços.

18. DO REAJUSTE, REEQUTLíBnIO E ALTERAçOES DA ATA E DOS CONTRATOS DELA

DERIVADOS.

18.1. DO REAJUSTE DE PREÇOS.

18.1.1.Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 0í (um) ano contado da data limite

para a apresentação das propostas;

18.1.2. Dentro do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços e mediante solicitação da

Detentora, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de I (um) ano,

aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial - IPCA-E/IBGE,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade;

18.1.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste;

18.1.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a Administração

pagará à Detentora a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a Detentora obrigada

a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor

remanescente, sempre que este ocorrer;

í 8.1 .5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo;

18.1.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser

determinado pela legislação então em vigor;

í8.2. DO REEQUILíBRIO ECONÔIVIICO.TIruANCE!RO.

18.2.1. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de

força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e

extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa

contratada e a retribuição da ASSoclAÇÃo oos MUNIcÍPlos DA MIoRoRREGIÃo Do

MÉD|O SAPUCAÍ - AMESP ou seus municípios associados, participantes deste processo

Associâçâo dos Municipios da MicrorÍogiào do tlódlo Spucai
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paru a justa remuneração dos produtos poderá ser revisada, objetivando a manutenção do

equilíbrio econômico - financeiro inicial do contrato.

18.2.2. A revisão de preços do contrato se traduz em condição excepcional de ajuste

financeiro, admitida a qualquer tempo, para, repondo perdas excessivas e imprevisíveis,

restabelecer a relação entre encargos do contrato e retribuição pelo Município de modo a

manter as condições essenciais de continuidade do vínculo contratual.

18.2.3. Para autorizar a revisão de preço, o desequilíbrio econômico-financeiro ocorrido

deverá ser retardador ou impeditivo da execução do ajustado, o que ocorre quando a

retribuição paga pelo Município não é suficiente para saltar a totalidade dos custos contratuais

em virtude de ocorrência de fato excepcional.

18.2.4. Defasagens Íinanceiras ao longo do contrato são admissíveis, fazendo parte da álea

econômica ordinária, devendo ser suportadas pela contratada até a data-base do reajuste ou

repactuação.

18.2.5. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da

proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes

para mais ou menos, conforme o caso.

18.2.6. Na hipótese da empresa contrata da solicitar alteração de preço, a mesma terá que

justificar o pedido, através de planilha detalhada de custos, acompanhada de documentos que

comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços de fabricantes, notas fiscais

de aquisição de produtos, etc.

18.2.7. O pedido de revisão de preços obriga o detalhamento e a avaliação de todos os preços

do contrato, constantes da respectiva planilha de custos, mediante pesquisa e comprovação

documental pela contratada, podendo importar em aumento ou redução do valor contratado,

conforme as constatações de oscilações apuradas.

18.2.8. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela contratada, esta deverá

comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade.

18.2.9. Fica facultado a AMESP realizar ampla pesquisa de mercado para subsidiar, em

conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores a decisão quanto à revisão de

preços solicitada pela empresa contratada.

E
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18.2.10. A eventual autorização da revisão de preços será concedida após a análise técnica

e jurídica da AMESP, porém contemplará os produtos fornecidos a partir da data do protocolo

do pedido no Protocolo Geral do Contratante, sendo lavrado termo aditivo.

18.2.11. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a

contratada não poderá suspender a entrega dos objetos nem a execução dos serviços e os

pagamentos serão realizados aos preços vigentes.

18.2.12. A ASSOCTAÇÃO DOS MUNrCíprOS DA MTCRORREGTÃO DO MED|O SAPUCAí -
AMESP deverá, quando autorizada à revisão dos preços, lavrar Termo Aditivo com os preços

revisados e emitir Nota de Empenho complementar inclusive para cobertura das diferenças

devidas, sem juros e correção monetária, em relação aos produtos fornecidos após o

protocolo do pedido de revisão.

18.2.13. O novo preço só terá validade após parecer da autoridade competente.

18.2.14. O diferencialde preço entre a proposta inicialda contratada e a pesquisa de mercado

efetuada peta ASSoctAÇÃo Dos MUNrcípros DA MICRoRREGIÃo Do MEDro SAPUCAí

- AMESP na ocasião da abertura do certame bem como eventuais descontos concedidos pela

contratada, serão sempre mantidos.

18.3 DAS ALTERAçOES DA ATA E DOS CONTRATOS.

18.3.1. É vedado eÍetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

18.3.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

18.3.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá havera indicação

da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

18.3.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão

ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de

Agsoclação dos do Mádiodâ

18.2.15. Durante a vigência da Ata ou Contrato, o preço registrado não poderá ficar acima dos

praticados no mercado. Por conseguinte, independentemente de convocação pela Secretaria

solicitante, no caso de redução, ainda que temporária, dos preços de mercado, a contratada

obriga-se a comunicar à unidade o novo preço que substituirá o então registrado.

ers., [l I [Ê
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empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95

da Lei no 14.133, de2021.

18.3.5. O instrumento contratual de que trata o item 18.3.2. deverá ser assinado no prazo

de validade da ata de registro de preços.

18.3.6. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,

observado o art. 124 da Lei no 14.133, de 2021.

18.4. DA ANULAÇÃO DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS.

18.4.1. Constituirão motivos para anulação da Ata de Registro de Preços, a qual deverá ser

formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa,

as situações previstas nos incisos I a lX do arl. 137 da Lei n.o 14.13312021;

18.4.2. A anulação da Ata de Registro de Preços poderá ser:

| - Determinada por ato unilateral e escrito do Departamento de Administração, exceto no caso

de descumprimento decorrente de sua própria conduta;

ll - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;

lll - Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou

compromisso arbitral, ou por decisão judicial.

18.3. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual

deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e

reduzidas a termo no respectivo processo;

18.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar as

consequências indicadas no art. í39 da Lei n.o 14.13312021, sem prejuízo das sanções

previstas na Lei n.o 14.13312021 e no Termo de Referência, anexo ao Edital;

18.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,

conforme o caso:

18.5.1 . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

18.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

Assocl.Ção do6 Municlpios da Microrregiào do l,lêdlo Spucâi
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19. DO REGEBIMENTO DO OBJETO.

19.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e defiscalização estão previstos no

Termo de Referência.

2O.DAS OBRTGAÇOES DA GONTRATANTE E DA CONTRATADA

20.1 ACONTRATANTE e a CONTRATADA deverão seguir as normas descritas no Termo de

Referência constante do Anexo I do presente edital.

2í. DAS SANçOES ADMTNTSTRATTVAS E DA RESCISÃO.

21.í. lncorre em infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações

previstas no art. 155 da Lei no 14.133, de 2021 e ar1. 47 do Decreto de n,o 3.81512021, quais

sejam:

| - Der causa à inexecução parcial do contrato;

ll - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

lll - Der causa à inexecução total do contrato;

lV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

Vl - Não celebrar o contrato ou Ata de Registo de Preços ou não entregar a documentação

exigida paru a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

Vll - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo

justificado;

Vlll - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

lX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Xl - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

E§.i 108
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Xlll - Tumultuar a sessão pública da licitação;

XIV - Propuser recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação direta ou de

licitação;

XV - Deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o infrator

enquadrar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte nos termos da Lei

Complementar Federal n.o 123 de 14 de dezembro de 2006,

XVI - Deixar de manter as condições de habilitação durante o pÍazo do contrato;

XVll - Permanecer inadimplente após a aplicação de advertência;

XVlll - Deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do contratante;

XIX - Deixar de devolver eventuais valores recebidos indevidamente após ser devidamente

notiflcado;

XX - Mantiver empregado, responsáveltécnico ou qualquer pessoa sob sua responsabilidade

com qualificação em desacordo com as exigências do Edital ou do contrato, durante a

execução do objeto.

XXI - Utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato;

XXll - Tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão

corporal ou consequências letais a qualquer pessoa;

XXlll - Deixar de fornecer Equipamento de Proteção lndividual - EPl, quando exigido, aos

seus empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de

serviços de mão de obra;

XXIV - Deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse

público, em especial quando solicitado pelo Departamento de Administração;

XXV - Deixar de repor funcionários faltosos;

XXVI - Deixar de apresentar, quando solicitado pela Administração, comprovação do

cumprimento das obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garantia do tempo de Serviço

(FGTS) em relação aos empregados diretamente envolvidos na execução do contrato, em

especial quanto ao:

a) registro de ponto;
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b) recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e

décimo terceiro salário;

c) comprovante de depósito do FGTS;

d) recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional;

e) recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados

dispensados até a data da extinção do contrato;

f) recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentação, na forma prevista em norma

coletiva.

XXVII - Deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade;

XXV|ll - Entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, condições e

qualidades contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio

para o fim a que se destina;

XXIX - Ofender agentes públicos no exercício de suas funções;

XXX - lnduzir a Administração a erro;

XXXI - Deixar de manter empregados, que fiquem nas dependências e à disposição da

Administração nos contratos de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de

mão de obra;

XXXII - Compartilhar recursos humanos e materiais disponíveis de uma contratação para

execução simultânea de outros contratos por parte do contratado, nos contratos de serviços

contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra;

XXX|ll - lmpossibilitar a fiscalização pelo contratante quanto à distribuição, controle e

supervisão dos recursos humanos alocados aos seus contratos, em relação aos contratos de

serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra;

XXXIV - Apresentar proposta inexequível com finalidade de tumultuar o procedimento;

XXXV - Deixar de demonstrar exequibilidade da proposta quando exigida pela Administração;

XXXVI - Subcontratar serviço em contrato em que não há essa possibilidade;

XXXVII - Deixar de apresentar no prazo do art. 96, §3o da Lei 14133121, garantia pelo

contratado quando optar pela modalidade seguro garantia;

FLS.: n 1ln
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XXXVIII - Deixar de comprovar, quando solicitado, na execução contratual, a reserva de

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas;

XXXIX - Deixar de manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço

para representar o contratado na execução do contrato;

XL - Deixar de aceitar as supressões e acréscimos de alé 25% (vinte e cinco por cento) em

relação aos contratos.

21.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) de advertência que consiste em comunicação formal ao infrator do descumprimento de uma

obrigação do Edital, da Ata de Registros de Preços ou da inexecução parcial do contrato

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

2'1.2. Serão também consideradas como infrações administrativas, nos termos da lei, o

licitante que, com dolo ou culpa:

21.2.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

21.2.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra quando exigida;

e) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

21.2.3 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial

quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

Ers. , fll 11
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c) Apresentar amostra Íalsificada ou deteriorada;

d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

e) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.o 12.846, de 2013;

21.3. Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:

a) Advertência;

b) Multa;

c) lmpedimento de licitar e contratar, e;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade.

21.4 Na aplicaçâo das sanções serão considerados:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem paru a Administração Pública;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

21.5 A multa será recolhida em percentual de 0,5o/o à 30% incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial,

21.5.1 Para as infrações previstas nos itens 21.1,21.2 e 21.3, a multa será de O,5o/o à 15% do

valor do contrato licitado.

21.4.2 Para as infrações previstas nos itens 21.4, 21.5, 21.6, a multa será de 15% a 30% do

valor do contrato licitado.
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21.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de multa.

21.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

21.7 Em qualquer hipotese de aplicação de sanções será assegurado à Fornecedora o

contraditório e a ampla defesa.

21.8 O fornecedor aceita receber citações e intimações referentes a processos administrativos

no e-mail informado no sistema, devendo qualquer modificação no e-mail ser comunicada

com antecedência, sob pena de se reputarem válidas as intimações enviadas, iniciando-se a

contagem do prazo depois de cinco dias corridos do encaminhamento do e-mail.

22.OA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA.

22.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços

ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.

22.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do

certame em relação ao licitante mais bem classificado.

22.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do

licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual

apresentada durante a fase competitiva.

22.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas

contratações e somente será utilizada acaso o mais bem colocado no certame não assine a

ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto

n'7.8921213.

23. DO RECEBTMENTO DO OBJETO E DA FTSCALTZAÇÃO.

23.1. O recebimento dos objetos assim como sua fiscalização deverá seguir o exigido no

Termo de Referência da(s) Secretaria(s) Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.

24. DO PAGAMENTO.

24.1. O pagamento dar-se-á nos moldes descritos no Termo de Referência da(s) Secretaria(s)

Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.

i
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25. DOS PRAZOS.

25.í. Os prazos dar-se-á conforme descrito no Termo de Referência da(s) Secretaria(s)

Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.

26. DO LOCAL DE ENTREGA.

26.1. O local de entrega será conforme descrito no Termo de Referência da(s) Secretaria(s)

Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.

27. MODALIDADE.

27.1. A modalidade será conÍorme descrito no Termo de Referência da(s) Secretaria(s)

Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.

28. DAS DTSPOSIÇOES GERAIS.

28.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico

28.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

28.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública

observarão o horário de Brasília - DF.

28.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

28.S. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação

28.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

28.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

E§..llll-
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28.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de

expediente na Administração.

28.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da

isonomia e do interesse público.

28.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

28.11. Consultas ao Edital e demais informações relativas a este Pregão, poderão ser

realizadas por meio dos sites http://www.licitamesp.com.br iunto ao Departamento de

Licitações e contratos da ASSoclAÇÃo DOS MUNICíPIOS DA MICRORREGÉO DO

MEDTO SAPUCAí - AMESP através do telefone no (35) 3025-6589 ou pelo e-mail:

licitacao@amesp.mo.oov. br

28.12. As normas desta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre os interessados e o desatendimento de exigências formais, desde que não

comprometa a aferição da habilitação da licitante e nem a exata compreensão de sua

proposta, não implicará o afastamento de qualquer licitante.

28.12.lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos

ANEXO I-TERMO DE REFERÊruCIA;

ANEXO !r- MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;

ANEXO ttt- MINUTA DE TERMO DE CONTRATO;

ANEXO rV-A - PROPOSTA - MODELO E OBSERVAÇÕeS;

ANEXO rV-B - DECLARAçÃO Oe PROPOSTA ECONÔMICA;

ANEXO V DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO DOS REQUISITOS DE

HABTLTTAçÃO;

ANEXO Vt - MODELO DECLARAçÃO DE MTCROEMPRESA OU EMPRESA DE

PEQUENO PORTE;

ANExo V[ - MoDELo DE DECLARAçÃo oe GUMPRIMENTo Do DISPoSTo No lNclso

xxxilt Do ART. 70 DA CONSTITUIçÃO FEDERAL;

ot,01 l5
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ANEXO Vtt! DECLARAçÃO DE TNEXISTÊNCrA DE FATO SUPERVENIENTE

IMPEDITIVO;

ANEXO rX - DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE Ví]|CULO;

ANEXO X- DECLARAÇÃO DE TDONETDADE;

ANEXO Xtt- MODELO DE DECLARAÇÃO Oe QUE ATENDE AO DTSPOSTO NO ART. 93

DA LEI N.o 8.213/í991.

Pouso Alegre/MG, aos24 de fevereiro de2025.

MOACIR Assinado de forma digital por
MOACIR FRANCO:21 3068936 1 5

FRANCO:21 30689361 5 Dados:202s.02.25 t 0:10;54 -03'00'

Moacir Franco

Diretor Executivo
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ANEXO II

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

PROCESSO No 06/2025

PREGÃO ELETRONICO NO O2I2O25

Aos...............dias do mês de ............. ..... do ano de 2025 (dois mile vinte e cinco),

nesta cidade de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, as partes de um lado a

ASSOCTAçÃO OOS MUNICíPIOS DA MTCRORREGTÃO DO MÉDrO SAPUCAí - AMESP,

pessoa jurídica de direito público, na forma de Consorcio Público, sediada na Rua

Comendador José Garcia, no 774, Bairro Centro, Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais,

cadastrada junto ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministerio da Fazenda

(CNPJ/MF) sob no 20.362.307/0001-40 neste ato representado pelo Presidente, Sr.

....., portador da Cédula de

ldentidade RG n.o... ....., devidamente inscrito junto ao Cadastro de Pessoas

Físicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob o no , AMESP, E

os ÓnCÃOS PARTICIPANTES: Município de ALBERTINA- MG, pessoa jurídica de direito

público com sede à Rua Luiz Opúsculo no 290, Centro, inscrito no CNPJ sob o no

17.912.015/0001-29, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Felipe Teodoro Sanches;

Município de ALFENAS - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Praça Fausto

Monteiro no 347, Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.243.220/0001-01, representado pelo

Prefeito Municipal Sr. Fábio Marques Florêncio; ORGÃOS PARTICIPANTES: Município

de ANDRADAS - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Praça Vinte e Dois de

Fevereiro s/no, Centro, inscrito no CNPJ sob o no 17.884.41210001-34, representado pela

Prefeita Municipal Sra. Margot Navarro Graziani Pioli; Município de BORDA DA MATA -
MG, pessoa jurÍdica de direito público com sede à Praça Antônio Megale no 86 Centro, inscrito

no CNPJ sob o no 17.912.02310001-75, representado pela Prefeita Municipal Sra. Tatiana

Pires Pereira Cobra; BUENO BRANDÃO - MG, pessoa jurídica de direito público com sede

à Rua Afonso Pena no 225 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.940.09810001-22,

representado pelo Prefeito MunicipalSr. LourivalCaviniJúnior; Município de CACHOEIRA

DE MINAS - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Praça da Bandeira, no 276

Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.675.959/0001-92, representado pela Prefeita Municipal

Sra. Maristela Costa e Bustamante; Município de CAREAçU - MG, pessoa jurídica de

direito público com sede à Avenida Saturnino Faria, no 140 Centro, inscrito no CNPJ sob o no

17.935.388/0001-15, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Eugênio Ribeiro dos Santos

Neto; Município de CAMANDUCAIA - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à

Avenida Targino Vargas, no 45 Recanto dos lpês, inscrito no CNPJ sob o no 17.935396/0001-

, fll IR
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61, representado pelo PreÍeito Municipal Sr. Rodrigo Alves de Oliveira; Município de

COruCetçÃO DOS OUROS - MG, pessoa jurídica de direito público, com sede à Praça José

Maria de Souza, no 1, inscrito no CNPJ no 18.677.609/0001-65, representada pelo Prefeito

Municipal Sr. Luís Fernando Rosa de Castro; Município de CONGONHAL - MG, pessoa

jurídica de direito público com sede à Praça Comendador Ferreira de Matos, no 29 Centro,

inscrito no CNPJ sob o no 18.675.967/0001-39, representado pelo Prefeito Municipal Sr.

Rubens Vilela dos Santos Júnior; Município de ESPíRIO SANTO DO DOURADO - MG,

pessoa jurídica de direito público com sede à Av. Antônio Paulino, no 47 Centro, inscrito no

CNPJ sob o no 18.675.900/0001-02, representado pela Prefeita Municipal Sra. Hérica

Alvarenga; Município de ELÓt MENDES - MG, pessoa jurídica de direito público com sede

à Rua Cel. Orácio Alves Pereira, no 335 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 20.347.22510001-

26, representado pelo Prefeito MunicipalSr, Natal Donizetti Gadorini; Município de ESTIVA

- MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Av. Prefeito Gabriel Rosa, no 177 Centro,

inscrito no CNPJ sob o no 18.675.918/0001-04, representado pelo Prefeito Municipal Sr.

Vagner Abílio Belizário; Município de INCONFIDENTES - MG, pessoa jurídica de direito

público com sede à Av. Engenheiro A. Maciel, no 190 Centro, inscrito no CNPJ sob o no

18.028.829/0001-68, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Claudinei Tunes Pereira;

Município de IPUIUNA - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua João

Roberto da Silva, o 40 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.179.226/0001-67, representado

pelo Prefeito Municipal Sr. Élder Cássio de Souza Oliva; MunicÍpio de JAGUTINGA - MG,

pessoa jurídica de direito público com sede à Praça dos Andradas, s/no, Centro, inscrito no

CNPJ sob o no 17.914.128/0001-63, representado pelo Prefeito MunicipalSr. Ricardo Cunha

Paiva; Município de MONTE SÉO - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua

Maurício Zucato, no '1 't 1 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 22.646.525/0001-31, representado

pelo Prefeito Municipal Sr. Maurício Zucato Júnior; Município de OURO FINO - MG,

pessoa jurídica de direito público com sede à Avenida Cyro Gonçalves, no 173, Centro, inscrito

no CNPJ sob o no 18.671 .27110001-34, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Antônio

Benedito Satgueiro Miguel; Município de PARAISOPOLIS - MG, pessoa jurídica de direito

público com sede à Praça do Centenário, no í03 Centro, inscrito no CNPJ sob o no

18.025.96510001-02, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Everton de Assis Ferreira;

Município de POçO FUNDO - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Praça

Tancredo Neves, no 3.000, Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.242.792i0001-76,

representado pelo Prefeito Municipal Sr. Rosiel de Lima; Município de POUSO ALEGRE -
MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua dos Carijós, no 45 Centro, inscrito no

CNPJ sob o no 18.675.98310001-21, representado pelo Prefeito MunicipalSr. José Dimas da

Sitva Fonseca; Município de SANTA RITA DO SAPUCAí- MG, pessoa jurídica de direito

público com sede à Rua Cel. Joaquim Neto, no 333 Centro, inscrito no CNPJ sob o no



A3úociáção dos Municípi03 da Microrrogiâo do lâêdlo Spucel

-üffiffiffiffi
18.192.89810001-02, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Leandro Henrique Mendes;

Município de SÃO BENTO ABADE - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua

Odilon Gadbem Santos, no 100 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 17.877.17610001-29,

representado pelo Prefeito Municipal Sr. Eneias Machado de Souza; Município de SÃO

SEBASIÃO DA BELA VTSTA - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Praça

Coronel Erasmo Cabral, no 334 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 17.935.370/0001-í3,

representado pelo Prefeito Municipal Sr. Augusto Hart Ferreira; Município de SENADOR

AMARAL - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Av. Vereador José Alves de

Resende, no 34 Bairro Elisa Bueno, inscrito no CNPJ sob o no 41 .778.55610001-90,

representado pelo Prefeito Municipal Sr. Daniel Franco da Silveira; Município de

SENADOR JOSÉ BENTO - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Praça Daniel

de Carvalho, no 150 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.675.92610001-42, representado pela

Prefeita Municipalsra. Andréia Regina Inácio Meira; Município de SILVIANOPOLIS - MG,

pessoa jurídica de direito público com sede à Avenida Dr. José Magalhães Carneiro no 33,

Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.675.94210001-35, representado pelo Prefeito Municipal

Sr. Lúcio Tadeu Andrade Peixoto; Município de TOCOS DO MOJI - MG, pessoa jurídica

de direito público com sede à Antônio Mariano da Silva, no 36 Centro, inscrito no CNPJ sob o

no 01.601.656/0001-22, representado pelo Prefeito Municipal Sr. José Maria Cantuária;

Município de TURVOúNOh - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Dom

Otávio, no 240 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.7í2.14110001-00, representado pelo

Prefeito Municipal Sr. José Nelson Martins; Doravante denominados ORGÃO

GERENCADOR / ORGÃO PARTICIPANTE, e, de outro lado, a empresa

pessoa jurídica de direito privado, sediada na

no Município de , Estado de

; ;,;;, r,^.0"rfi::^;:ilJT:: ::'::::"" 
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registrada sob no neste ato representado pelo Sr.

, portador da Cédula de

ldentidade RG no ., inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da

Fazenda - CPF/MF sob o no .,......, doravante denominada DETENTORA, firmam

a presente ATA DE REGISTRO DE PREçO, nos termos da Lei no 14.13312021, art. 60, inciso

XLV, art. 28, inciso I e art. 29 e demais legislações aplicáveis e as demais normas legais

correlatas, bem como o Edital referido, a proposta da DETENTORA e as cláusulas seguintes:

DO FUNDAMENTO LEGAL.

A presente Ata de Registro de Preços decorre de Adjudicação do Pregão Eletrônico acima

referenciado, na forma da LeiGeralde Licitações n.o 14.133 de ío de abril de 2021, e Termo de

E
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Homologação de XXX de XXX de 2025, do qual passa afazer parte integrante está Ata de

Registro de Preços com força de lnstrumento Contratual.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO.

1.1. O objeto da presente Ata é o REGISTRO DE PREçOS, na forma de LlclTAçÃO

COMPARTILHADA, PAru A CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE

SERVrçOS DE LOCAçÃO DE VEíCULOS AOS MUNTCÍPIOS QUE COMPÕEM A

AssoctAçÃo Dos MuNrcípros DA MrcRoRREcÉo Do MÉDto sApucAí - AMEsp.

De acordo com as especificações do Termo de Referência e demais disposições do Edital

1.2. A DETENTORA desta Ata de Registro de Preços se obrigará ao atendimento de todos os

pedidos efetuados durante a sua vigência.

CúUSULA SEGUNDA . DA VIGÊNcIA E PUBLIcIDADE DA ATA DE REGISTRo DE

PREÇOS.

2.1. Esta Ata de Registro de Preços deverá ser assinada por representante legal, diretor, ou

sócio da empresa, com apresentação, conforme o caso e respectivamente, de procuração ou

contrato social, acompanhados de cédula de identidade.

2.2. A Ata de Registro de Preços terá validade de um ano, a contar da data da publicação de

seu extrato, podendo ser prorrogada na forma do art. 84 da Lei n.o 14.133 de 1o de abril de

2021.

2.2.1. A Ata de Registro de Preços referente ao Pregão Eletrônico terá seu extrato publicado

no site oficialdo município e no DIARIO OFICIAL DOS MUNICíptOS MINEIROS, assim como

a a sua íntegra, após assinada e homologada e será disponibilizada no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP).

23. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços

2.4. Se durante a vigência da Ata de Registro de Preços for constatado que os preços

registrados estão inferiores aos de mercado, caberá à Administração convocar os

fornecedores/prestadores de serviços registrados para negociar o novo valor.

cúusulA TERcEIRA - DA FoRMA DE ExEcuçÃo, Do REcEBIMENTo E Do AcEtrE

DO OBJETO.

3.1 . Executar o objeto contratado obedecendo às especificações discriminadas no Anexo I do

Termo de Referência.

.R-§.: 101
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3.2. A Detentora da Ata deverá fornecer os produtos de acordo com o solicitado no Termo de

Referência da melhor forma a atender às necessidades da AMESP e dos Municípios

Consorciados.

3.3. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou ainda a terceiros,

durante a execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a

fiscatização ou o acompanhamento feito pelo ÓnCÃO GERENCIADOR/ÓRGÃO

PARTICIPANTE.

3.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por

ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitaçã0.

3.5. A não execução do objeto será motivo de aplicação das penalidades previstas nesta Ata

de Registro de Preços, bem como nas sanções elencadas no lnstrumento Convocatório do

Pregão, e ainda conforme rege a Lei n.o 14.133 de 1 de abril de2021.

cúusuLA oUARTA - DA DorAçÃo oRÇAMENTÁRn.

4.1. A despesa referente à execução dos serviços, objeto da contratação, será

empenhada na dotação orçamentária do ORGÃO PARTICTPANTE signatário da Ata de

Registro de Preços.

CLÁUSULA QUINTA. DOS PRAZOS.

5.1. A DETENTORA poderá ser convocada a firmar as contratações decorrentes do registro

de preços no prazo de 05 (cinco) dias a contar da convocação expedida pelo ORGÃO

GERENCADOR, podendo este prazo ser prorrogado por igual período, desde que ocorra

motivo justificado e aceito pelo ORGÃO GERENCADOR.

5.2. AAta de Registro de Preços e os Contratos regular-se-ão, no que concerne à sua

execução, alteração, inexecução ou rescisão, pelas disposições da Lei no 14.13312021

observadas suas alterações posteriores, pelas disposições do Termo de Referência e pelos

preceitos do direito público.

5,3. A Ata de Registro de Preços e o Contrato poderão, com base nos preceitos de direito

público, serem rescindidos pelo ORGÃO GERENCIADOR a todo e qualquer tempo,

independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, mediante simples aviso,

observada a legislação pertinente.

5.3. A duração da presente Ata de Registro Preço será de 12 (doze) meses, a contar da data

de sua assinatura, podendo ser prorrogada na forma do artigo 84 da Lei n.o 14.13312021, se

AssinatuÍa
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for vantajoso para os municípios consorciados, permitida a negociação com a Detentora da

Ata de Registro de Preço ou a extinção desta sem ônus para qualquer das partes.

5.4. Os Contratos decorrentes de licitação terão sua vigência conforme as disposições

contidas no Artigo í 07 da Lei no 14.13312021.

5.5. AAta de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão

ou entidade da administração pública que náo tenha participado do certame licitatório,

mediante anuência do órgão gerenciador sendo que, o quantitativo decorrente das adesões

à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de

cada item registrado para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do

número de órgãos não participantes que aderirem.

CLÁUSULA SEXTA. DO VALOR E PAGAMENTOS.

6.í. DO VALOR.

6.í,1. O valor estimado das futuras contratações é de R$ XXXXXXXXXXX

(XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX), que representa o total do

fornecimento dos itens descritos da planilha de orçamento que integra a presente Ata de

Registro de Preços.

6.2. DO PAGAMENTO.

6.2.1 . Os pagamentos serão efetuados em até 15 (quinze) dias, contados da data de liberação

da nota fiscal pelo setor de recebimento, desde que atendidas às condições previstas neste

edital e no termo de referência, mediante ordem bancária na conta corrente indicada pela

empresa contratada.

6.2.2. A Nota Fiscal ou fatura deverá ser encaminhada à caOa ÓRCÃO PARTICIPANTE em

03 (três) vias, a qual deverá ser aprovada pelo servidor responsável pelo acompanhamento

do contrato.

6.2.3. Na eventualidade da aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas

simultaneamente com o pagamento da parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der

origem à aplicação da penalidade.

6.2.4. A despesa referente à execução dos serviços será empenhada na dotação

orçamentária dos ÓnCÃoS PARTICIPANTES.

6.2.5. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido

de alguma forma para tanto, serão devidos pelo Órgão Participante encargos moratórios à

5l§.: 0123
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taxa nominalde 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros

simples.

6.2.6. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM =
Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento

e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor

da prestação em atraso.

cLÁusuLA sÉTtMA - Do REAJUSTAMENTo DE pREços, ATUALIZAçÃo HNANcEIRA

E ENCARGOS.

7.1. DO REAJUSTE DE PREçOS.

7.1 .1 . Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da data limite para

a apresentação das propostas;

7.1.2.Dentro do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços e mediante solicitação da

Detentora, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de 1 (um) ano,

aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial - IPCA-E/IBGE,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade;

7.1.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste;

7.1.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a Administração

pagará à Detentora a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a Detentora obrigada

a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor

remanescente, sempre que este ocorrer;

7.'1 .5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deflnitivo;

7.1 .6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela

legislaçâo então em vigor;

7.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de

força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e

extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

DETENTORA e a retribuição Oo ÓnOÃO GERENCIADOR para a justa remuneração dos

Assocliçâo do8 Municipios da Micror.ogião do Médlo §pucai
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serviços poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico - financeiro

inicial do contrato.

7.2.1. A revisão de preços se traduz em condição excepcional de ajuste flnanceiro, admitida

a qualquer tempo, para, repondo perdas excessivas e imprevisíveis, restabelecer a relação

entre encargos do contrato e retribuição pelo ÓnCÃO PARTICIPANTE de modo a manter as

condições essenciais de continuidade do vínculo contratual.

7.2.2. Para autorizar a revisão de preço, o desequilíbrio econômico-financeiro ocorrido deverá

ser retardador ou impeditivo da execução do ajustado, o que ocorre quando a retribuição paga

não é suficiente para saltar a totalidade dos custos contratuais em virtude de ocorrência de

fato excepcional.

7.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da

proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes

para mais ou menos, conforme ocaso.

7.4. Na hipótese da DETENTORA solicitar alteração de preço, a mesma terá que justificar o

pedido, através de planilha detalhada de custos, acompanhada de documentos que

comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços de fornecedores, notas fiscais

de aquisição de produtos, insumos, etc.

7 .4.1. O pedido de revisão de preços obriga o detalhamento e a avaliação de todos os preços

do contrato, constantes da respectiva planilha de custos, mediante pesquisa e comprovação

documental pela contratada, podendo importar em aumento ou redução do valor contratado,

conforme as constatações de oscilações apuradas.

7.4.2. Na hipótese de solicitação de revisão de preços peto ÓRGÃO GERENCIADOR, esta

deverá comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade.

7.5. Fica facultada ao ÓRCÃO GERENCIADOR realizar ampla pesquisa de mercado para

subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores a decisão quanto à

revisão de preços solicitada pela DETENTORA.

7.6. A eventual autorização da revisão de preços será concedida após a análise técnica e

jurídica, porém contemplará os serviços executados a partir da data do protocolo do pedido

no Protocolo Geral da Associação dos Municípios da Microrregião do Médio Sapucaí -
AMESP, sendo lavrado termo aditivo.
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7.6.1. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a

DETENTORA não poderá suspender o fornecimento do objeto e os pagamentos serão

realizados aos preços vigentes.

7.6.2. O ORGÃO GERENCIADOR deverá, quando autorizada à revisão dos preços, lavrar o

termo aditivo com os preços revisados e possibilitar aos municípios consorciados emitirem as

notas de empenho complementar inclusive para cobertura das diferenças devidas, sem juros

e correção monetária, em relação aos produtos fornecidos após o protocolo do pedido de

revisão.

7.7. O novo preço só terá validade após parecer da autoridade competente e, para efeito de

pagamento do serviço por ventura executado entre a data do pedido de adequação, retroagirá

à data do pedido de adequação formulado pela DETENTORA.

7.8. O diferencialde preço entre a proposta inicial da DETENTORA e a pesquisa de mercado

efetuada peto ÓRGÃO GERENCIADOR na ocasião da abertura do certame bem como

eventuais descontos concedidos pela DETENTORA, serão sempre mantidos.

cLÁusuLA otrAVA - DA coNTRATAÇÃo E Do FoRNECIMENTo Do oBJETo.

8.1. As obrigações decorrentes da aquisição dos objetos constantes do registro de preços, a

serem firmadas entre o ÓnCÃO PARTICIPANTE e a DETENTORA poderão ser formalizadas

através de contrato, observando-se as condições estabelecidas no Edital, seus anexos e na

legislação vigente.

8.2. Na hipótese da DETENTORA primeira classificada ter seu registro revogado, não assinar,

não aceitar ou não retirar o contrato no prazo e condições estabelecidos, poderão ser

convocados os fornecedores remanescentes, na ordem de classificação, para fazêJo em igual

prazo e preferencialmente nas mesmas condiçôes propostas pelo primeiro classificado,

inclusive quanto ao preço.

8.3. Observados os critérios e condições estabelecidos no Editat, o ÓRGÃO GERENCIADOR

poderá solicitar a mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem de classificação, desde

que razões de interesse público justifiquem e que o primeiro classificado não possua

Assinatuía
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7.9. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, bem como do contrato, o preço

registrado não poderá ficar acima dos praticados no mercado. Por conseguinte,

independentemente de convocação pelo ÓnCÂO GERENCIADOR no caso de redução, ainda

que temporária, dos preços de mercado, a contratada obriga-se a comunicar à unidade o novo

preço que substituirá o então registrado.
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capacidade de disponibilizaçáo dos bens compatível com as solicitadas, observadas as

condições do Editale o preço registrado.

8.4. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições

contidas na Lei n.o 14.133 de 1 de abril de 2021, sendo vedados os acréscimos e supressões.

8.5. O objeto desta Ata de Registro de Preços deve ser executado diretamente pela

DETENTORA, não podendo ser suFempreitado, cedido ou sub-locado, exceto aquilo que não

se inclua em sua especialização, o que dependerá de prévia anuência da prefeitura

consorciada, sem prejuízo da responsabilidade da DETENTORA pelo ônus e perfeição

técnica do mesmo.

8.6. O fornecimento será conforme demanda, de acordo com a necessidade, do ÓRGÃO

PARTICIPANTE.

cúusuLA NoNA - DAS oBRrcAçÕES Do oRGÃo PARTIcIPANTE.

9.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a FornecedoraiDetentora

desde que não haja impedimento legal para o fato;

9.2. Firmar os Contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços diretamente com a

empresa detentora.

9.3. Efetuar os pagamentos devidos, na forma e condições ora estipuladas.

9.4. Prestar todos os esclarecimentos necessários para o fornecimento do objeto desta

contratação.

9.5. Zelar pela boa qualidade do objeto recebido, receber, apurar e solucionar queixas e

reclamações, quando for o caso.

9.6. lndicar funcionário para fiscalizar a execução do Contrato.

9.7. Acompanhar e fiscalizar a execução desta Ata de Registro de Preços, nos termos da Lei

n.o 14.133, de 1 de abril de2021.

9.8. Notificar, formal e tempestivamente a Fornecedora/Detentora sobre as irregularidades

observadas no cumprimento desta Ata.

9.9. Notificar a Fornecedora/Detentora por escrito e com antecedência, sobre multas,

penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade.

Assinatura
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9.10. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, êffi caso de

inadimplemento.

9.11. Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução da Ata de

Registro de Preço.

9.12. Arcar com as despesas de publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços.

9.13. Emitir requisição do objeto a ser executado.

cúusuLA DÉctMA - DAS oBRrcAçoES DA DETENToRA.

10.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.

10.2. Executar com pontualidade o objeto solicitado conforme solicitação/requisição emitida

pelo Município, devidamente assinada por servidor competente para tal;

10.3. lndicar preposto, aceito peto ÓRGÃO PARTICIPANTE, para representá-lo na execução

do contrato.

10.4. Comunicar imediatamente e por escrito à Administração do Município, através da

Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providênciasde

regularização necessárias; atender com prontidão às reclamações por parte do recebedor

do objeto da presente Ata de Registro de Preços;

10.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes

da execução ou de materiais empregados.

10.6. Ressarcir os danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes

de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalizagão ou o acompanhamento pelo contratante.

10.7 . Pagar todas as obrigações fiscais, previdenciárias, comerciais e trabalhistas decorrentes

das atividades envolvidas no escopo dos serviços contratados; não poderá ceder ou transferir

a terceiros, os direitos e obrigações decorrentes deste contrato, sem a prévia e expressa

concordância do contratante.

10.8. Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação

10.9. Comunicar ao MUNICíPIO modificação em seu endereço ou informações de contato,
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sob pena de se considerar perfeita a notificação realizada no endereço constante nesta Ata

de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO TERMO CONTRATUAL.

11.1. Da presente Ata de Registro de Preços poderão serformalizados Contratos conforme

minuta constante no Anexo lll do Edital.

11.2. A recusa da DETENTORA em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato

caracteriza descumprimento de obrigações, podendo-lhe acarretar as sanções previstas.

I 1.3. No caso previsto no subitem anterior, a critério Oo ÓROÃO GERENCIADOR/ÓRGÃO

PARTICIPANTE, poderá ser celebrado contrato com as remanescentes, obedecida à ordem

classificatória e preferencialmente as mesmas condições oferecidas pela DETENTORA,

inclusive quanto ao preço.

11.4. O eventual contrato resultante da presente Ata de Registro de Preços poderá ser

alterado nos termos da Lei no 14.13312021.

12.1. A Ata de Registro de Preço poderá ser rescindida de pleno direito pela Administração

independentemente de interpelação judicial, precedido de processo administrativo com

ampla defesa, quando:

12.1.1. A Detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata de Registro de Preços

12.1.2. A Detentora não formalizar Ata de Registro de Preços decorrente ou não retirar o

instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração.

12.1.3. A Detentora der causa a rescisão administrativa da Ata de Registro de Preços.

12.1.4. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial da Ata de Registro de

Preços.

12.1.5. Não aceitar reduzir seu valor registrado, na hipótese de este se tornar superior

àquele praticado no mercado.

12.1.6. Por razões de interesse público, devidamente justificado pela administração.

12.1.7 No caso de falência ou instauração de insolvência e dissolução da sociedade da

empresaDetentora.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA RESGTSÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
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12.1.8. Caso ocorra transferência a terceiros, ainda que em parte, das obrigações assumidas

pelaempresa detentora.

12.2. Pela Detentora quando:

12.2.1. Mediante solicitação escrita, comprovar a ocorrência de caso fortuito ou força maior

12.4. Poderá ainda ser rescindido por mútuo consentimento, ou unilateralmente pela

Administração, a qualquer tempo, mediante notificação prévia de 30 (trinta) dias à

CONTRATADA, por motivo de interesse público e demais hipóteses previstas na Lei n.o

14.133 de 1 de abril de 2021, ou ainda, judicialmente, nos termos da legislação pertinente. Da

rescisão procedida com base nesta cláusula não incidirá multa ou indenização de qualquer

natureza.

12.5 A comunicação do cancelamento do valor registrado, nos casos previstos em Lei, será

feita por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos autos

que deram origem ao Registro de Preços.

12.6 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da Detentora, a comunicação

será feita por publicação na imprensa oÍicial, por 01 (uma) vez, considerando- se cancelado o

preço registrado a partir da última publicação.

cLÁusuLA DÉctMA TERCETRA - DA UTTLTZAçÃO DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

POR ORGÃO NÃO PARTICIPANTE.

13.1. Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ou entidade da

Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao Órgão

Gerenciador da Ata e anuência da empresa beneficiária, desde que devidamente comprovada

a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras contidas na Lei n.o 14,133 de 1o de abril

de 2021.

13.2. Os órgãos que não participaram do Certame, quando desejarem fazer uso da ata de

registro de preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador da ata para manifestação sobre a

E
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12.3. A solicitação da Detentoru paru cancelamento do valor registrado deverá ocorrer antes

da emissão do pedido de entrega do objeto pelo Município, A inexecução total ou parcial das

obrigaçÕes pactuadas na presente Ata de Registro de Preços enseja a rescisão do objeto,

unilateralmente pela Administraçáo, ou bilateralmente, com as consequências contratuais e

as previstas em lei ou no Ato Convocatório, mediante formalização e assegurados o

contraditório e ampla defesa, com fundamento na Lei n.o 14.133 de 1 de abril de 2021,

contudo, sempre atendida a conveniência administrativa.
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13.3. Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que

não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão

gerenciador.

13.4. As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão, a 50o/o

(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados

na ata de registro de preços para o orgão gerenciador.

í3.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder,

na totalidade, ao dobro do quantitativo do valor do registro de preços para o Órgão

Gerenciador, independentemente do número de Órgãos não participantes que aderirem.

13.6. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão não participante deverá efetivar a

contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata de

Registro de Preços.

13.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla

defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de

cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências

ao órgão gerenciador.

cúusuLA DÉoMA QUARTA- DAS sANçÕes aomtNlsrRATlvAs.

14.1.1Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

14.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

E
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d) Deixar de apresentar amostra;

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
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e) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

14.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.3.1 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

14.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida paru o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação.

14.1.5 Fraudar a licitação.

14.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial

quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

e) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n.o 12.846, de 2013;

14.2. Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:

a) Advertência;

b) Multa;

c) lmpedimento de licitar e contratar, e;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade.

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

fLS.: arcZ
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a) A natureza e a gravidade da infração cometida.
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b)As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientaçÕes dos órgãos de controle.

14.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5o/o a 30% incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

14.4.1 Para as infrações previstas nos itens 14.1, 14.2 e 14.3, a multa será de 0,5o/o a 15o/o do

valor do contrato licitado.

14.4.2 Para as infrações previstas nos itens 14.4,14.5,14.6, a multa será de 15% a 30% do

valor do contrato licitado.

14.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de multa.

14.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

14.7 Ém qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à Fornecedora o

contraditório e a ampla defesa.

14.8 O fornecedor aceita receber citações e intimações referentes a processos administrativos

no e-mail informado no sistema, devendo qualquer modificação no e-mail ser comunicada

com antecedência, sob pena de se reputarem válidas as intimações enviadas, iniciando-se a

contagem do prazo depois de cinco dias corridos do encaminhamento do e-mail.

cúUSULA DÉCIMA QUINTA . DO FORO.

15.1. Fica eleito o foro da cidade de Pouso Alegre/MG, para dirimir eventuais dúvidas e/ou

conflitos originados pela presente Ata e pelo futuro contrato, com renúncia a quaisquer outros

por mais privilegiados que possam ser.

5t6.r

E

Pouso Alegre/MG, de 2025
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de
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AMESP

ORGÃO GERENCIADOR

Presidente José Dimas da Silva Fonseca

ffi
EMPRESA DETENTORA
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ANEXO III

TERMO DE CONTRATO N'XXI2O25

PROCESSO N.o 06/2025

PREGÃO ELETRÔNICO N.O O2I2O25

Aos...............dias do mês de ............. ..... do ano de 2025 (dois mile vinte e cinco),

nesta cidade de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, as partes de um lado o MUNICíP|O

DE pessoa jurídica de direito

público interno, sediada à (Rua, Av.) ...........

Bairro .., cadastrada junto ao Cadastro Nacionalde Pessoa

Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF) sob no

..... neste ato representado pelo Prefeito Municipal,

, portador da

Cédula de ldentidade RG n.o.................

Cadastro de Pessoas Físicas do

PARTICIPANTE (contratante),

,,.n,ur" ;; ;;="^i:"*"ffI"::1''T' i:
, doravante denominada ORGÃO

e, de outro lado, a empresa

na (Rua,

t";;;;

Av.)

Jurídica do

r.........rr.r, pessoa jurídica de direito privado, sediada

..................., flo Município de

.... . .......,' .rorrtrada junto 
=rt:t:..rrtro 

Nacion" ::
Ministério da Fazenda - CNPJ/MF sob o no

com lnscrição Estadual registrada sob no

neste ato representado Pelo Sr.

..., portador da Cédula

de ldentidade RG no .............. inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas

do Ministério da Fazenda - CPF/MF sob o no.............. doravante

denominada CONTRATADA, têm entre sijusto e acordado celebrar o presente contrato, em

face do resultado do Pregão Para o Registro de Preços, nos termos da Lei no 10.520, de 17

de julho de2OO2, do Decreto no 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto no 7892, de

23 de janeiro e 2013, nos termos da Lei no 14.13312021, art.6o, inciso XLV, art. 28, inciso I e

art. 29 e demais legislações aplicáveis e as demais normas legais correlatas, bem como o

Edital referido, a proposta da CONTRATADA e as cláusulas seguintes

5tf 15.: C1

GúUSULA PRIMETRA . DO OBJETO.

Sr.
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1.1. O objeto do presente contrato a CoNTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAçÃO

DE SERVTçOS DE LOCAçÃO DE VEíCULOS AOS MUNICíPrOS QUE COMPOEM A

ASSOCTAÇÃO OOS MUNrCíptOS DA MTCRORREGTÃO DO MÉDIO SAPUCAí - AMESP.

De acordo com as especificações do Termo de Referência e demais disposições do Edital.

1.2. A CONTRATADA se obrigará ao atendimento de todos os pedidos efetuados durante a

sua vigência.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRh.

2.'1. A despesa referente à prestação dos serviços, objeto da contratação, será

empenhada na dotação orçamentária de cada CONTRATANTE.

CLÁUSULA TERCEIRA. DOS PRAZOS.

3.1. A CONTRATADA poderá ser convocada a firmar as contratações decorrentes do registro

de preços no prazo de 05 (cinco) dias a contar da convocação expedida pelo PARTICIPANTE,

podendo este prazo ser prorrogado por igual período, desde que ocorra motivo justificado e

aceito pelo oRGÃo PARTICIPANTE.

3.2. O Contrato regular-se-á, no que concerne à sua execução, alteração, inexecução ou

rescisão, pelas disposições da Lei Federal n'14.13312021, observadas suas alterações

posteriores, pelas disposições do Termo de Referência e pelos preceitos do direito público.

3.3. O Contrato poderá, com base nos preceitos de direito público, ser rescindido pelo ÓnOÃO

PARTICIPANTE a todo e qualquer tempo, independentemente de interpelação judicial ou

extrajudicial, mediante simples aviso, observada a legislação pertinente.

3.4. O Contrato terá sua vigência conforme as disposições contidas no Artigo 107 da Lei no

14.133t2021.

3.5. O prazo para a entrega do veículo locado pelo Município será de até 30 (trinta) dias, para

os veículos simples e de até 60 (sessenta) dias, para os veículos adaptados a partir da data

do recebimento da Ordem de Serviço, a ser emitida pela Prefeitura Consorciada.

CLÁUSULA QUARTA. DO VALOR E PAGAMENTOS.

E
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O valor de referência para o fornecimento objeto deste Contrato é de R$ XXXXXXXXXX

(XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX), que representa o total do fornecimento dos

itens descritos da planilha de orçamento que integra o presente Contrato.

4.2. OO PAGAMENTO.

4.2.1. Os pagamentos serão efetuados em até 15 (quinze) dias, contados da data de liberação

da nota fiscal pelo setor de recebimento, desde que atendidas às condições previstas neste

edital e no termo de referência, mediante ordem bancária na conta corrente indicada pela

empresa contratada.

4.2.2. A Nota Fiscal deverá ser encaminhada à cada ÓnCÃO PARTICIPANTE em 03 (três)

vias, a qual deverá ser aprovada pelo servidor responsável pelo acompanhamento do

contrato.

4.2.3. Na eventualidade da aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas

simultaneamente com o pagamento da parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der

origem à aplicação da penalidade.

4.2.4. A despesa referente à execução dos serviços será empenhada na dotação

orçamentária dos ÓncÃos PARTIcIPANTES.

4.2.5. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido

de alguma forma para tanto, serão devidos pelo Órgão Participante encargos moratórios à

taxa nominalde 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros

simples.

4.2.6. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM =

Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento

e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor

da prestação em atraso.

cúusuLA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO DE PREçOS, ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA

E ENCARGOS.

5.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da data limite para

a apresentação das propostas.

5.2. Dentro do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços e mediante solicitação da

Detentora, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de 1 (um) ano,

flS.:

E

n I 37

Asôociição doo Municipios dâ Micror.âgiâo do Mêdlo Spucâi



Assoclaçâo dos Munlclpios da microrÍêgiâo do rlédlo §pücal

ffiffiffiffi
aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial - IPCA-E/IBGE,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

5.3. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA.

5.4. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de

força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e

extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

CONTRATADA e a retribuição do CONTRATANTE paru a justa remuneração dos serviços

poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico - financeiro inicial do

contrato.

5.4.1. A revisão de preços se traduz em condição excepcional de ajuste financeiro, admitida

a qualquer tempo, para, repondo perdas excessivas e imprevisíveis, restabelecer a relação

entre encargos do contrato e retribuição pelo CONTRATANTE de modo a manter as

condições essenciais de continuidade do vínculo contratual.

5.4.2. Para autorizar a revisão de preço, o desequilíbrio econômico-financeiro ocorrido deverá

ser retardador ou impeditivo da execução do ajustado, o que ocorre quando a retribuição paga

não é suficiente para saltar a totalidade dos custos contratuais em virtude de ocorrência de

fato excepcional.

5.5. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da

proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes

para mais ou menos, conforme ocaso.

5.6. Na hipotese da CONTRATADA solicitar alteração de preço, a mesma terá que justificar o

pedido, através de planilha detalhada de custos, acompanhada de documentos que

comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços de fornecedores, notas fiscais

de aquisição de produtos, insumos, etc.

5.6.1. O pedido de revisão de preços obriga o detalhamento e a avaliação de todos os preços

do contrato, constantes da respectiva planilha de custos, mediante pesquisa e comprovação

documental pela contratada, podendo importar em aumento ou redução do valor contratado,

conforme as constatações de oscilações apuradas.

5.6.2. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo CONTRATNTE, esta deverá

comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade.

Assinatura
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5.7. Fica facultada ao CONTRATANTE realizar ampla pesquisa de mercado para subsidiar,

em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores a decisão quanto à revisão de

preços solicitada pela CONTRATADA.

5.8. A eventual autorização da revisão de preços será concedida após a análise técnica e

jurídica, porém contemplará os serviços executados a partir da data do protocolo do pedido

no Protocolo Geral do CONTRATANTE, sendo lavrado termo aditivo.

5.8.1. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a

CONTRATADA não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados aos

preços vigentes.

5.8.2. O CONTRATANTE deverá, quando autorizada à revisão dos preços, lavrar o termo

aditivo com os preços revisados e possibilitar aos municípios consorciados emitirem as notas

de empenho complementar inclusive para cobertura das diferenças devidas, sem juros e

correção monetária, em relação aos produtos fornecidos após o protocolo do pedido de

revisão.

5.9. O novo preço só terá validade após parecer da autoridade competente e, para efeito de

pagamento do serviço por ventura executado entre a data do pedido de adequação, retroagirá

à data do pedido de adequaçâo formulado pela CONTRATADA.

5.10. O diferencial de preço entre a proposta inicial da CONTRATADA e a pesquisa de

mercado efetuada pelo CONTRATANTE na ocasião da abertura do certame bem como

eventuais descontos concedidos pela CONTRATADA, serão sempre mantidos.

5.11. Durante a vigência do Contrato o preço contratado não poderá ficar acima dos praticados

no mercado. Por conseguinte, independentemente de convocação pelo CONTRATANTE no

caso de redução, ainda que temporária, dos preços de mercado, a contratada obriga-se a

comunicar à unidade o novo preço que substituirá o então registrado.

cúusuLA sExrA - DA coNTRATAçÃo.

6.1. As obrigações decorrentes do fornecimento constantes no presente contrato serão

executadas pela CONTRATADA, observando-se as condições estabelecidas no Edital, seus

anexos, parte integrante do presente contrato e na legislação vigente.

6.2. Na hipótese da CONTRATADA primeíra classificada ter seu registro revogado, não

assinar, não aceitar ou não retirar o contrato no prazo e condições estabelecidos, poderão ser

convocados os fornecedores remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual

prazo e preferencialmente nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado,

ru.:0139
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inclusive quanto ao preço.

6.3. Observados os critérios e condições estabelecidos no Edital, o ÓRGÃO GERENCIADOR

poderá solicitar a mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem de classificação, desde

que razões de interesse público justiÍiquem e que o primeiro classiÍicado não possua

capacidade de disponibilização dos bens compatível com as solicitadas, observadas as

condições do Edital e o preço registrado.

6.4. O objeto deste Contrato deve ser executado diretamente pela CONTRATADA, não

podendo ser suFempreitado, cedido ou sub-locado, exceto aquilo que não se inclua em sua

especialização, o que dependerá de prévia anuência da prefeitura consorciada, sem prejuízo

da responsabilidade da CONTRATADA pelo ônus e perfeição técnica do mesmo.

cúusuLA sÉrrua - DAS oBRtcAçÕES Do coNTRATANTE.

7.1 . Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada desde que não

haja impedimento legal para o fato;

7 .2. Efetuar os pagamentos devidos, na forma e condições ora estipuladas.

7.3. Prestar todos os esclarecimentos necessários para o fornecimento do objeto desta

contratação.

7.4. Zelar pela boa qualidade do objeto recebido, receber, apurar e solucionar queixas e

reclamações, quando for o caso.

7.6. Acompanhar e flscalizar a execução desta Ata de Registro de Preços, nos termos da Lei

n.o 14.133, de 1 de abril de 2021.

7.7. Notificar, formal e tempestivamente a Fornecedora/Detentora sobre as irregularidades

observadas no cumprimento deste Contrato.

7.8. Notificar a Fornecedora/Detentora por escrito e com antecedência, sobre multas,

penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade.

7.9. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, êffi caso de

inadimplemento.

7.10. Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução do Contrato

fl§.: nl 40
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7 .11. Arcar com as despesas de publicação do extrato deste Contrato.

7.5. lndicar funcionário para fiscalizar a execução do Contrato.
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7.12. Emitir requisição do objeto a ser executado.

cúusuLA orrAVA - DAS oBRTGAçÕES DA coNTRATADA.

8.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por

ele assumidas, todas as condições de habilitagão e qualificação exigidas.

8.2. Executar com pontualidade o objeto solicitado conforme solicitação/requisição emitidapelo

Município, devidamente assinada por servidor competente para tal;

8.3. lndicar preposto, aceito peto ÓnGRO PARTICIPANTE, para representá-lo na execução

do contrato

8.4. Comunicar imediatamente e por escrito à Administração do Município, através da

Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providênciasde

regularização necessárias; atender com prontidão às reclamações por parte do recebedor

do objeto do presente Contrato;

8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes

da execução ou de materiais empregados.

8.6. Ressarcir os danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de

sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade

a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.

8.7. Pagar todas as obrigações fiscais, previdenciárias, comerciais e trabalhistas decorrentes

das atividades envolvidas no escopo dos serviços contratados; não poderá ceder ou transferir

a terceiros, os direitos e obrigações decorrentes deste contrato, sem a prévia e expressa

concordância do contratante.

8.8. Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação

8.9. Comunicar ao MUNICíPlO modificação em seu endereço ou informações de contato, sob

pena de se considerar perfeita a notificação realizada no endereço constante neste Contrato.

cúusuLA NoNA - DAS ALTERAçÕES coNTRATUAls.

9.1. O presente Contrato poderá ser alterado nos termos da Lei no 14.13312021.

cúusuLA DÉcrMA - DAS sANÇÕES ADMlNtsrRATtvAs E DA RESclsÃo.

E

zu- 0l 41

10.1 . Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa



Asoocieçâo dos Municipios dâ M do Mêdlo Spucai

ffiffiffiffi
10.1 .1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

10.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra;

e) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

10.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

10.1 .3.1 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

10.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida paru o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação.

10.1 .5 Fraudar a licitação

10.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial

quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

e) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.o 12.846, de 2013;

21 .2 Com fulcro na Lei no í 4. í 33, de 2021 , a Administração poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:

9[5.r 01 12
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a) Advertência;

b) Multa;

c) lmpedimento de licitar e contratar, e;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade.

21.3 Na aplicação das sanções serão considerados:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida.

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

10.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5o/o a 30% incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

10.4.1 Para as infrações previstas nos itens 10.1, 10.2 e 10.3, a multa será de 0,5o/o a 15% do

valor do contrato licitado.

10.4.2 Para as infrações previstas nos itens 10.4,10.5, 10.6, a multa será de 15% a 30% do

valor do contrato licitado.

10.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de multa.

10.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

10.7 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à Fornecedora o

contraditório e a ampla defesa.

Associação dos Municipios dâ Microrrsgião do Mádlo Spucai
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10.8 O fornecedor aceita receber citações e intimações referentes a processos administrativos

no e-mail informado no sistema, devendo qualquer modificação no e-mail ser comunicada

com antecedência, sob pena de se reputarem válidas as intimações enviadas, iniciando-se a

contagem do prazo depois de cinco dias corridos do encaminhamento do e-mail.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DO FORO

11.1 Fica eleito o foro da cidade de XDfiXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, para dirimir

eventuais dúvidas e/ou conflitos originados pelo presente Contrato e pelo futuro contrato, com

renúncia a quaisquer outros por mais privilegiados que possam ser.

(LOCAL E DATA)

ffixxxxx
CONTRATANTE

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
CONTRATADA

Associeçâo dos Munlcipios da Microrrêgiâo do itôdlo §pu6âi
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ANEXO IV

PROPOSTA - MODELO E OBSERVAçÕES

(Papel timbrado da licitante)

oBJETO: REGISTRO DE PREçOS NA FORMA DE LICITAçÃO COMPARTTLHADA PARA

A CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA PRESTAçÃO DE SERVIçOS DE LOCAçÃO DE

vEícuLos Aos MuNrcíptos euE coMpoenl a ASSoctAçÃo oos MuNrcíptos DA

MtcRoRREGtÃO DO MÉD|O SAPUCAí - AMESP, conforme condigões, quantidades e

exigências estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência/Especificações do objeto do

Edital e seus anexos.

Dados a constar na proposta preenchida pela proponente: Nome da empresa; Endereço;

Nome para Contato / Fone / CNPJ.

Declaramos ainda que estamos cientes de todas as condições que possam, de qualquer

forma, influir nos custos, assumindo total responsabilidade por erros ou omissões existentes

nesta proposta, bem como qualquer despesa relativa à realização integral do seu objeto.

DA PROPOSTA:

Apresentamos nossa proposta para REGISTRO DE PREÇOS NA FORMA DE LICITAçÃO

COMPARTILHADA PARA A CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA PRESTAçÃO DE

SERV!ÇOS DE LOCAçÃO DE VEíCULOS AOS MUN|CíPIOS QUE COMPÕEM A

ASSOCTAçÃO OOS MUNrCíprOS DA MTCRORREGTÃO DO MÉDIO SAPUCAí - AMESP,

conforme condições especiÍicadas no Anexo I - Termo de Referência/Especificações do

objeto, parte integrante do presente Edital:

E

Â9socíeçâo dos MunicÍpios da iâo do Médlo §

Especificação do Objeto e Quantidade:

Declaro que no preço proposto, encontram-se incluídos todos os materiais, mão de obra,

fretes, tributos, encargos sociais e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre

o fornecimento do objeto da presente licitação.

Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos às condições contidas no

Edital do PREGÃO ELETRÔNlco N.o xxxt2o25, retro mencionado, bem como verificamos

todas as especificações nele exaradas, não havendo qualquer discrepância nas informações

e/ou documentos que dela fazem parte.

ss.' Í1 145
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lnformar valor total por extenso do desconto em cada item

de de

(Local) (Data)

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal

oBSERVAçOES

INDICAR NA PROPOSTA OS SEGUINTES ITENS:

Razão social da Proponente;

Endereço completo (rua/avenida, número, bairro, cidade, CEP, (UF);

Telefone e endereço eletrônico (e-mail);

Banco, número da conta corrente e da Agência no qual serão depositados os pagamentos, se

a Licitante se sagrar vencedora do certame, obedecida a Ordem Cronológica;

Validade da proposta de 60 (sessenta) dias;

Prazo de entrega dos produtos é

Fornecimento.

dias uteis após emissão da Ordem de

O item da proposta deverá obedecer estritamente aos itens constantes do Edital

O preenchimento da proposta não exclui a necessidade de anexar os documentos para

credenciamento, e a proposta impressa e assinada pelo responsável ou procurador.

No julgamento das propostas considerar-se-á vencedora aquela que, tendo sido aceita,

estiver de acordo com os termos deste Edital e seus Anexos e ofertar o MENOR VALOR

GLOBAL.

0146-
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ANEXO IV.B

DEcLARAÇÃo oe PRoPosrA ecoruôutce

MODELO (Papel timbrado da Iicitante)

oBJETO: REGTSTRO DE PREçOS NA FORMA DE LTCTTAçÃO COMPARTTLHADA PARA

A GONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA PRESTAçÃO DE SERVIçOS DE LOCAçÃO DE

vEículos Aos MuNrcípros euE coMpÕeu e ASSoctAçÃo oos MuNtcíplos DA

MTCRORREGÉO DO MÉDIO SAPUGAí - AMESP, conforme condições, quantidades e

exigências estabelecidas no Anexo I - Termo de ReÍerência/Especificações do objeto do

Edital e seus anexos.

A Empresa IXXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o n.o [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], com

sede na [XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu

representante legal o (a) Sr. (a) IXXXXXXXXXXXXXX], portador (a) do CPF no

[XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação no Pregão Eletrônico n.o

XXX|2024, que sua proposta comercial compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme disposto no §

10 art. 630 da Lei n.o 14.133 de 1 de abril de 2021.

de de

(Local) (Data)

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal

Asoociação doo Municipios dâ Microrrogião do Mêdlo §pucai
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ANEXO V

DECLARAçÃO Oe PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

MODELO (Papel timbrado da licitante)

oBJETO: REGTSTRO DE PREçOS NA FORMA DE L|CTTAçÃO COMPARTTLHADA PARA

A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIçOS DE LOCAÇÃO DE

vEícuLos Aos MuNtcíptos euE coMpÕeru n ASSocrAÇÃo oos MUNIcíPtos DA

MTCRORREGÁO DO MÉDIO SAPUCAí - AMESP, conforme condições, quantidades e

exigências estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência/Especificações do objeto do

Edital e seus anexos.

A Empresa IXXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o n.o [XX.XXX.X»UXXXX-XX], com

sede na por intermédio do seu

representante legal o(a) Sr.(a) [XXXXXXXXXXXXXX], portado(a) do CPF n.o

[XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação no Pregão EletrÔnico n.o

XX12024, que atendem aos requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade das

informações prestadas, na forma da lei, e que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos

para sua habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme

disposto no inciso I do art. 63o da Lei n.o 14.133 de 1 de abrilde 2021.

Declaro ainda que conheço e concordo com todos os termos deste Edital

O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade

de

(Local) (Data)

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal

..,'.,...., ''. de

r§., Í1148
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ANEXO VI

MODELO DE DECLARAçÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO

PORTE

MODELO (Papel timbrado da !icitante)

oBJETO: REGTSTRO DE PREçOS NA FORMA DE LIC|TAçÃO COMPARTILHADA PARA

A CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA PRESTAçÃO DE SERV!çOS DE LOCAÇÃO DE

vEícuLos Aos MuNtcípros euE coMpoeu a ASSoctAçÃo oos MuNtcíptos DA

MICRORREGÉO DO MÉDIO SAPUCAí - AMESP, conforme condições, quantidades e

exigências estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência/Especificações do objeto do

Edital e seus anexos.

A Empresa IXXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o n.o [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], com

sede na [XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu

representante legal o(a) Sr. (a) IXXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do CPF n.o

IXXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação no Pregão Eletrônico n.o

XXX|2024, sob as penalidades da lei, que se enquadra como ltlicroempresa ou Empresa de

Pequeno Porte nos termos do art. 30 da Lei Complementar n.o 123, de 14 de dezembro de

2006, estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se

enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 40 do art. 30 da Lei

Complementar n.o 12312006.

de

(Local) (Data)

de

E

l.-f.,+149-
AsúociâÇâo dôs Municipios da Mlcrorrêgiâo do Módlo §püÊâi
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ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRTMENTO DO DTSPOSTO NO INCISO XXXil DO

ART. 70 DA CONSTITUIçÃO FEDERAL

MODELO (PAPEL TTMBRADO DA LICITANTE)

oBJETO: REGTSTRO DE PREçOS NA FORMA DE LTCTTAçÃO COMPARTTLHADA PARA

A CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA PRESTAçÃO DE SERVIçOS DE LOCAçÃO DE

vEícuLos Aos MuNrcípros euE coMpÕena e ASSocrAçÃo oos ruuucíptos DA

MlcRoRREeÉo oO naÉotO SapuCeí - AMESP, conforme condições, quantidades e

exigências estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência/Especificações do objeto do

Edital e seus anexos.

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o n.o [XX.XXX.X»UXXXX-XX], com

sede na por intermédio do seu

, portador(a) do CPF norepresentante legal o (a) Sr. (a) [XXXXXXXXXXXXXX]

IXXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação no Pregão Eletrônico n.o

XXX|2024, que cumpre o disposto no inciso XXXlll do art. 7o da Constituição Federal, que a

empresa não possui menores de 18 (dezoito) anos em condições de trabalho noturno,

perigoso ou insalubre a e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na

condição de aprendiz, a partir de quatoze anos, de acordo com o inciso Vl do art. 680 da Lei

n.o 14.133 de 1 de abril de 2021.

Ressalva:

emprega menor a partir de 14 (quatoze) anos na condição de jovem aprendiz ( )*

de

(Local) (Data)

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal

de

E

c150
Associrção dos Muoiclpios da Microrrogiâo do Mádio §pücaí

*Obs.: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima
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ANEXO VIII

DEcLARAÇÃO oe truexSrÊruCn DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO

Aem inscrita no CNPJ sob o n.o 

- 
, sediada na Rua/Avenida

o_, Setor/Bairro na cidade d Estado de

_, neste ato representado pelo seu sÓcio/procu rador o Senhor

nacionalidade, estado civil, residente e domiciliado na ,

portador do CPF n.o DECLARA, sob as penas da Lei, que, até a presente

data, inexistem quaisquer fatos impeditivos para sua habilitação, no presente processo

licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Locale Data

Nome, CPF do Representante Legal, Carimbo e Assinatura

CARIMBO DO CNPJ

E

r.r.,0 I 5 I
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ANEXO IX

DEcLARAçÃo oe nusÊrucle oe víruculo

A empresa_, inscrita no CNPJ sob o n.o _ , sediada na Rua/Avenida

Setor/Bairro na cidade de- Estado de

-t
_, neste ato representado pelo seu sócio/procurador o

nacionalidade, estado civil, residente e domiciliado na ,

portador do CPF n.o DECLARA, sob as penas da Lei, que seus sócios, não

possuem qualquer vínculo com AMESP ou como qualqÚer dos Município Consorciados.

Locale Data

Nome, CPF do Representante Legal, Carimbo e Assinatura

CARIMBO DO CNPJ

rrs., 0l 52

E

Assocíaçào dos Municipios da MicrorÍogião do Médio Spucai
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ANEXO X

DEcLARAçÃo oe IDoNEIDADE

MODELO (Papel timbrado da licitante)

oBJETO: REGTSTRO DE PREçOS NA FORMA DE LICITAÇÃO COMPARTILHADA PARA

A cONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA PRESTAçÃO DE SERVIÇOS DE LOCAçÃO DE

vEÍcuLos Aos MuNtcíptos euE coMpoertl e ASSocrAçÃo oos MUNtcíPtos DA

MtcRoRREGtÃO Do MÉDIO SAPUGAí - AMESP, conforme condições, quantidades e

exigências estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência/EspeciÍicações do objeto do

Edital e seus anexos.

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o n.o IXX.XXX.XX)UXXXX-XX], com

sede na TXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXI, por intermédio do seu

representante legal o(a) Sr.(a) [XXXXXXXXXXXXXX], portado(a) do CPF n.o

TXXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação no Pregão Eletrônico n.o XXX,

não ter recebido da AMESP ou de qualquer outra entidade da Administração direta ou

indireta em âmbito Federal, Estadual e Municipal, SUSPENSÃO TEMPORARIA de

participação em licitação e ou impedimento de contratar com a Administração Pública,

assim como não ter recebido DECLARAÇÃO Of INIDONEIDADE para licitar ou contratar

com a Administraçâo Federal, Estaduale Municipal.

(Local) (Data)

E

çr-s.: C153

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal

de de........
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ANEXO XI

MODELO DE DECLARAçÃO DE QUE ATENDE AO DISPOSTO NO ART.93 DA LEI No

8.2'13,08 24 DE JULHO DE í99í

A empresa inscrita no CNPJ ou

CPF (caso o credenciante seja pessoa física) sob o n.o

DECLARA, para os devidos fins, que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados

executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do

art. 1o e no inciso lll do art. 50 da Constituição Federal, e que atende à reserva de cargos

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Sociale às

regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei no

8.2'13, de 24 de julho de 1991.

de de

(Local) (Data)

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal.

I-ts.i 01 51

E

Assinátura
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PARECER JURíDrcO DO EDITAL. PROCESSO LICITATÓRIO

MODALIDAOE PREGÃO ELETRÔNICO

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE

PREÇOS NA FoRMA DE LTCTTAÇÃo

COMPARTILHADA. NO O2I2O25 - PROCESSO

ADMINISTRATIVO NO 0612025 MODO DE

DISPUTA: ABERTO/FECHADO - TIPO: MENOR

PREÇO GLOBAL (PoR LoTE) ÔnGÃO

REQUTSTTANTE: ASSOCTAÇÃO DOS MUNTCIPTOS

DA MICRORREGIÃO DO MEDIO SAPUCAÍ -
AMESP - OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS NA

FoRMA DE L|C|TAÇÃO COIT,1pRRT|LHADA PARA

A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA

PRESTAÇÃO DE SERV|ÇOS DE LOCAÇÃO Oe

VEÍCULOS AOS MUNICÍPIOS OUE COMPOEM A

ASSoCTAÇÃo DOS MUN|CíP|oS DA

MICRORREGIÃO DO MEDIO SAPUCAí- AMESP.,

DE ACoRDO CoM AS CoND|ÇoES

ESTABELECIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS,

I. DA FASE INTERNA E DO EDITAL:

Trata-se o processo em epígrafe de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico

para

Encaminha o setor requisitante os seguintes documentos:

a) Documento de formalização de Demanda

b) Estudo Técnico Preliminar

c) Edital e anexos.
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Cumpre destacar que o processo licitatório deverá ser instruído com os seguintes

documentos:

o A solicitação do setor competente, com as devidas justiÍicativas;

o A Pesquisa de Preços e o preço medio apurado;

o A Portaria que designou pregoeiro e equipe de apoio para efetuar os

trabalhos de Pregão;

. As indicações das disponibilidades orçamentárias; assinada pelo Contador;

o A confirmação de disponibilidade Íinanceira; endossado pelo Tesoureiro;

. Autorização do procedimento.

E a síntese do necessário,

II. FUNDAMENTAÇÃO

11.1. Finalidade e abrangência do parecer jurídico

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade

assessorada no controle previo de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e ll, da Lei n0

14,133, de2021(Nova Leide LicitaçÕes e Contratos - NLLC):

Att. 53. Ao final da fase preparatôria, o processo licitatório seguirá para o orgão

de assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de

legalidade mediante análise jurídica da contratação.

§ ío Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da

Administração deverá:

t - apreciar o processo licitatôrio conforme critérios objetivos prévios de

atribuição de prioridade;

tt - redigir sua manifestação em linguagem srmp/es e compreensível e de

forma clara e objetiva, com apreciação de fodos os elementos rndr'spensávers à

contratação e com exposição dos pressuposÍos de fato e de direito levados em

consideração na anâlise jurídica.

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de

legalidade se dá em função do exercício da competência da análise jurídica da futura contrataçã0,

não abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica,
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mercadologica ou de conveniência e oportunidade, na íorma do Enunciado BPC no 07, do Manual

de Boas Práticas Consultivas da Advocacia-Geralda União:

Enunciado BPC no 7

A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de

significativo reflexo em aspecto técnico deve conter justificativa da necessidade
de fazê-lo, evitando-se posicionamenfos concluslvos sobre temas não jurídicos,

tais como os Íécnicos, administrativos ou de conveniência ou opoftunidade,
podendo-se, porém, sobre esÍes emitir opinião ou formular recomendações,

desde que enfatizando o carâter discicionârio de seu acatamento.

De fato, presume-se que as especiÍicações tácnicas contidas no presente

processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas caracterÍsticas,

requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor

competente do órgã0, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do

interesse público. O mesmo se pressupÕe em relação ao exercício da competência discricionária

pelo órgão assessorado, cujas decisÕes devem ser motivadas nos autos,

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do orgão de assessoramento

jurídico exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos

adminishativos, nem de atos já praticados.

Ao contrário do que se tem ouvido falar, a NLL não veio para empurrar à

assessoria juridica a atribuição de revisar minuciosamente todas as linhas do processo. Não é

razoável exigir que um assessor jurídico domine todas as searas de conhecimento e não é

eficiente atribuir a mais de um orgão administrativo a mesma funçã0. Negar essa realidade seria

afrontoso ao art, 50 e ao § 20 do art, 70 da Lei e infligiria às Procuradorias e assessorias juridicas a

realização de um checklist do tamanho da propria NLL a ser Íeito sobre todos os documentos que

compuserem o processo de licitaçã0, inviabilizando a atuação desses órgãos.

Principalmente quando se elegem os princípios da segregação de funçÕes, da

razoabilidade e da eficiência como pilares do procedimento (e a NLL fez isso), é indispensável que

todo órgão público cuide da prática e da fiscalização dos atos que estão em sua alçada,
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Com efeito, a NLL impõe que as atividades dos agentes públicos sejam definidas

e exercidas conforme suas aptidões e, sendo assim, é imprescindívelque o agente de contrataçã0,

pregoeiro e sua equipe de apoio, o setor interessado no contrato, a Gerência de LicitaçÕes e de

Contratos e os orgãos técnicos específicos realizem os atos e formulem os documentos do

processo da licitação que lhes cabem e verifiquem-nos para que não haja vícios no procedimento

nem em documentos essenciais.

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem

caráter vinculativo, mas em prol da segurança da propria autoridade assessorada a quem incumbe,

dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou nã0, tais

ponderaçÕes. Não obstante, as questÕes relacionadas à legalidade, se necessário, serão

apontadas para fins de sua correção. 0 seguimento do processo sem a observância destes

apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administraçâ0.

l!.2 - Da fase preparatória.

0 artigo 18 e incisos da Lei n0 14.133/2021 estabelece todos os elementos que

devem ser compreendidos nos autos do processo de contratação pública, senão vejamos:

Att. 18, A fase preparatóia do processo licitatóio é caracterizada pelo

planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que

trata o inciso Vll do caput do aft. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as

leis orçamentáias, bem como abordar Íodas as considerações Íácnicas,

mercadológicas e de gestão que podem inteieir na contratação, compreendidos:

I - a descição da necessidade da contratação fundamentada em esÍudo técnico

preliminar que caracterize o inÍeresse público envolvido;

ll - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo

de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso;

lll - a definição das condiçoes de execução e pagamento, das garantias exrgidas

e ofeiladas e das condições de recebimento;

À*mciaç*c dus Municípior d* *icrorregí*o da fiilódia §apucaí
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lV - o orçamento estimado, com as cor??pos,ções dos preços utilizados para sua

formação;

V - a elaboração do editalde licitação;

Vl - a elaboração de minuta de contrato, quando necessáia, que constarâ

obigatoiamente como anexo do editalde licitação;

Vll - o regime de fornecimento de bens, de prestação de seruiços ou de execução

de obras e serylços de engenhaia, obseruados os poÍenclais de economia de

escala;

Vlll - a modalidade de licitação, o citéio de julgamento, o modo de disputa e a

adequação e efrciência da forma de combinação desses parâmetros, para os fns

de seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantaioso

para a Administração Publica, considerado todo o ciclo de vida do objeto;

X - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa

de exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior

relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de qualifrcação economico-

financeha, justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das proposÍas

técnicas, nas licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preçl, e

justifrcativa das regras peúinentes à paficipação de empresas em consÓrcio;

X - a análise dos nscos gue possam comprometer o sucesso da licitação e a boa

execução contratual;

Xl - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação,

obseruado o art. 24 desta Lei.

Analisando os documentos encaminhados, constata-se a presença da definição

do objeto e das justificativas para a sua contrataçã0, o estudo técnico preliminar, a previsão de

dotação orçamentária, o termo de referência e a minuta do Edital,

Â*taciação dos $rmicípior da #icronagiáo d* [iódio §apu*rí
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Desta forma, é possível aferir claramente que os autos do processo encontra-se

devidamente instruído, atendendo as exigências mínimas legais, ficando evidenciada a solução

mais adequada para atendimento da necessidade pública,

E, nos termos apresentados na justificativa de conhatação, resta evidente a sua

necessidade, e constitui-se necessidade comum a toda administração municipal, onde os objetos

da contratação atenderão a demanda da administraçã0.

Ademais, registra-se a inexistência do plano anual de contrataçÕes nesta

Prefeitura, o que prejudica a análise de compatibilidade da contratação com o referido plano, em

que pese não se tratar de ato obrigatorio para a realização do certame, uma vez que, o inciso Vll,

do artigo 12 da NLLC, afere a facultatividade da elaboração do plano anual de contrataçóes, in fine:

Att. 1 2. No processo licitatório, obseryar-se- á o segui nte :

tl
Vll - a partir de documentos de formalização de demandas, os órgãos
responsáveis pelo planejamento de cada ente federativo poderão, na forma

de regulamento, elaborar plano de contratações anual, com o objetivo de
racionalizar as contrataçôes dos órgãos e entidades sob sua competência,
garantir o alinhamento com o seu planejamento estratêgico e subsidiar a

el ab o r aç ão d a s re s p ectivas /ers o rça m e ntá ri a s.

Seguindo a análise, veriÍlca-se que o termo de referência elaborado a partir do

estudo técnico preliminar, contem os seguintes itens: deÍinição do objeto, justiflcativa, prazo de

entrega e condiçoes de execução, condiçÕes de pagamento, dotação orçamentária, obrigaçÕes da

Contratante e da Contratada, fiscalizaçã0, extinção do contrato e sanções aplicáveis,

contendo, por conseguinte, os elementos exigidos pelo inciso Xlll do artigo 60 da Lei n0

14.133t2021.

Por sua vez, o estudo técnico preliminar apresentado nos autos atendem ao

mínimo exigido em lei nos termos do disposto no §10 e incisos do artigo 18 da NLLC.

Desta forma, é possÍvel aferir que a fase preparatoria do certame encontra- se

em consonância com as exigências mínimas exigidas pela NLLC para fins de contratação nesta

nova sistemática de licitaçoes públicas.
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ll.3 - Da Minuta do Edita!

A elaboraçâo da minuta do edital á um dos elementos que devem ser observados

na fase interna da licitação pública, tendo aquele sido submetido à análise jurídica acompanhado

de seus anexos.

Diante do apresentado, afere-se que os itens da minuta do Edital estão definidos

de forma clara e com a devida observância do determinado no artigo 25 da Lei no 14,13312021, que

assim dispÕe:

Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas à
convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e às penalidades da
licitação, à fiscalização e à gesÍâo do contrato, à entrega do objeto e às
condições de pagamento.

De mais a mais, a minuta do Edital do processo licitatorio estabelece a

modalidade de licitação para a contratação do objeto como sendo o pregão em sua forma

eletrÔnica, o que se encontra em perfeita correção uma vez que o objeto se enquadra na categoria

de bens comuns, com padrÕes de qualidade e desempenho passíveis de descrição objetiva e

usualmente encontrados no mercado, atendendo o disposto nos incisos Xlll e XLl, do artigo 60 da

Leino 14,13312021.

lsto posto, o critério de seleção da proposta como sendo o "menor preço por

item", do mesmo modo, mostram-se adequado paru a modalidade determinada pelo legislador. E

ainda, a minuta do Edital de forma bastante acertada, preconiza as prenogativas das

microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais

nos termos constantes na Lei Complementar Federal n0 12312006 e suas alteraçÕes, para fins de

regência da contratação em comento,

ll.4 - Publicidade do edital e do termo do contrato

Destacamos ainda que é obrigatoria a divulgação e a manutenção do inteiro teor

do edital de licitação e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacional de

ContrataçÕes Públicas e a publicação de extrato do edital no Diário Oficial do Município e jornal de

A**o*i«çã* dno ilunicípio* da Micron*giãs dç Módia §apucaí
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grande circulaçã0, conforme determinam os art. 54, caput e §10, e art.94 da Lei no 14.133, de

2021,

Destacamos também que, após a homologação do processo licitatório, é

obrigatoria a disponibilização no Portal Nacional de ContrataçÕes Públicas (PNCP) dos

documentos elaborados na fase preparatoria que porventura não tenham integrado o edital e seus

anexos, conforme determina o art. 54, §30, da Lei no 14,133 , de 2021.

11.5. Da licitação na forma compartilhada.

No tocante à adoção da licitação na forma compartilhada temos que a mesma

está em consonância com o permissivo legalcontido no art. 19 do Decreto no 6,017/07:

Att, 19. Os consórclos públlcog se constituÍdos para tal fim, podem realizar

licitação cujo edital preveja contratos a serem celebrados pela administração

direta ou indireta dos enÍes da Federação consorciados, nos termos do § ío do

art. 112 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993.

E ainda no permissivo contido no art. 181, da Lei 14.133121'.

Att. 181, Os enfes federativos instituirão centrais de compras, com o objetivo de

realizar compras em grande escala, para atender a diversos orgãos e entidades

sob sua competência e atingir as finalidades desta Lei.

Parágrafo unico. No caso dos lvrlunicípios com até 10.000 (dez mil) habitantes,

serão preferencialmente constituídos consórcios publicos para a realização das

atividades prevlsÍas no caput deste artigo, nos Íermos da Lei no 11.107, de 6 de

abril de 2005,

ilt. coNcLUSÃo

Em face do exposto, nos limites da análise jurÍdica e excluídos os aspectos

técnicos e o juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, opina-se pela possibilidade jurídica

A*ocà*ção dnu Municipior da *iclorragião dc tl*di* $apu*aí
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do prosseguimento do presente processo, desde que observadas as orientações constantes no

presente parecer.

E o nosso parecer, sm.j.

Pouso Alegre, 24 de fevereiro de 2025

Otávio Ferreira ral

Advogado - OAB no 74.071-B

A*mciaçáo dos Municípios d* à{icrorr*gião dc âládir §apuraí
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Pregão Eletrônico Para o Registro de Preços n.o 0212025

Wagner do Couto, Pregoeiro, torna público que se encontra à disposição dos interessados o

Edital referente ao PREGÃo PRESENCIAL, na forma de LtCtTAÇÃo cOTUpARTILHADA no

tipo MENOR PREçO GLOBAL, objetivando o REGISTRO DE PREçOS, cujo objeto consiste

na coNTRATAÇÃo DE EMPRESA PARA PRESTAçÃo DE sERVtços DE LocAÇÃo oe
vEícuLos Aos MuNtcíptos euE coMpoEM A AssocrAçÃo Dos MuNrcíptos DA

MICRORREGÉO DO MÉD|O SAPUCAí - AMESP, conforme especiÍicações e condições

descritas no Termo de Referência" e demais disposições constantes do Edital. A sessão pública

será realizada no dia 12 de março de 2025 às 14h00min, em ambiente eletrônico. O edital

poderá ser consultado e obtido, gratuitamente, em dias úteis no período das 08h às 17h,

mediante a apresentação de um PEN-DRIVE, pelo site amesp.mg.gov.br, pelo Portal Nacional

de Contratações Públicas - PNCP ou pelo portal de compras http://www.licitamesp.com.br para

cÓpia do arquivo. lnformações: Telefone (35) 3025-5500 ou e-mail: licitacao@amesp.ms.qov.br

- Wagner do Couto - Pregoeiro.

Pouso Alegre/MG, aos24 de fevereiro de2025

Wagner do Couto
Pregoeiro

Rua Comendador José Garcia, 774 - Centro, Pouso Alegre/lv1G
CEP: 37.550-000 Tel. (35) 3025-5500 E-mail: licitacao@amesp.me.gov.br

AVISO
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ASSocrAÇÃo oos. uur'rrcipros DA_MTcRoRREGÊo

Do MÉDro sApucAÍ - AMESp - pREGÁo ELEÍRôNlco.
na forma de LlclTAÇÃo coMPARTILHADAno tipo MENOR
PREÇo GLoBAL (PoR LoTE). objetivando o REGISTRo

DE PREÇOS N'022025 - objêto: CoNTF{ATAÇÂo DE

EMPRESA PARA PRESÍAÇÁO OE SERVIÇOS DE LOcA-

ÇÃ0 oE vEicuLos Aos MUNrcipros euE coMpÕEM
A ASSOCIAÇÃO OOS MUNICIPIOS DA MICRORREGIÃO
D0 MEDIo SAPUCAI - AMESP. A sessâo pública ssrá íe-

alizada no dia 12 dê março de 2025 às 14h00min. êm am
biento eletrônico. 0 edital podorâ ser consultado 6 obtido,

gratuitamente, em dias úteis no período dâs 08h à§ 17h, mo-

diante a apresentaçáo de um PEN-DRlVE, pelo sito amesp.

mg.goubÍ, pêlo Portal Nacional de Contratações Públicas -

PNCP ou pelo portal de compras http:/ {w.licitamesp.com.
br para côpia do arquúo. lnÍormaÉos: TeloÍone (35) 3025-

5500 ou e-mail: licitacao@amêsp.mg.goubr - Wagner do

Couto - PregoeiÍo.

PREFEITURA MUNICIPAL 0E PoUS0ALEGRE,IrG - Pre-
gão EletÍônico para registro do preços no 05/2025 - objsto:
Aquisiçâo de gôneros alimênticios. A sossão pública seÍá
realizada no dia 18 de março de 2025 as 09h00min.0 edi-
tal poderá ser consultado e obtido gratuitamente através
do Portal de Compras Públicas (ww.portaldecompraspu-

blicas.com.br) ê do site da PreÍeitura (ww.pousoalêgre.

Írg.gov.bÍ/licitâcâo). lnform4Ões: (35) 34494023 ou e-mail
licitapamg@gmail.com. GilbeÍl PsreiÍa Castro - Pregoeiro
Municipal. Pouso Alegrê 25 de íeveÍêiro de 2025.

PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE/I,IG -
PREGÂo ELETRôNrco o4t2o2s -suspENsÃo obje-
tO ,CONTRATAÇÃO 

OE EMPRESA ESPECIALIZADA EM

SERVIÇO DE PACS (PICTURE ARVING AND COMUNI.
CATION SYSTEM) PARA O DEVIDO FUNCIONAMENTO
DO EOUIPAMENTO DE RAIO-X DA UPA - UNIDADE DE

PRoNTo ATENDIMENT0'.'. Fica suspensa a sessáo pú-

blica qus seÍia realizada no dia 26 do íeveÍeiro de 2025

as th 01min. 0 edital podeÍá ser consultado e obtido gra-

tuitrmente, em dias úêis e em horário comercial. mêdianle
apÍesentaçáo de pendrive, paÍa cópia do arquivo na Supê-
Íint6ndênciâ de Gestáo de Recursos Materiais. pêlo site da

Píefoitura Municipal de Pouso AlegÍ€ ou ainda atÍavés do

site www.portâldêcompraspublicas.com. br. lnformâções lel.
(35) 34494023 ou e-mail editaispmp@gmail.com -Rodri-
go Rodriguês PeÍ€ira- Pregoêiro Municipal - Pouso Alegrê
25defevereiro de2025.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BoM REPOUSo - MG. Avi-
s0 do R8tiÍcação. Procosso Licitatôrio 020/2025. Pregáo
Elerônico 0172025, no BBMNET - Bolsa BrasileiÍa dê

Mercadorias - objeto: Registro preços paÍa futuÍa e even-
tual contÍalaçáo de emprosa especializada para pÍêstagáo

de seÍviços de manutençâo coretiva nos v€iculos leves e

mêdios pertencentes a írota mecanizada, inclulndo forneci-
mênto o p€ças e acossórios oÍiginais da marca do veiculo.
sobÍe o maior dêsconto na trbela TÍaz-valor. Edital comple-

to e realizaçâo através do slte: httpsJ/novobbmnet.com.br/.
onde se lê: A abertura das'propostas de preços'e o inicio
da sessáo do disputa de preços serâ âs 09h00min do diâ
2&022025, horário dê Brasilia - DF. Lsiase: A abenura das
'pÍopostas do pÍeços' e o inicio da sossão de disputâ dê
pÍeços será às 09h00min do dia 07/03/2025. horário de Bra-

silia - DF Consulta ao Edital no sitjo bomÍepouso.mg.goubr.
Edmilson Andrade - Prefoito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAREAÇU
3ô TermoAditvo ao conúato no 166/2022

Procêsso Licitatôrio no 003/2022
PÍ€gão Prosencial n" 0022022
PAÍIES: MUNICiPIO DE CAREAÇU

ESCOLA 21. NET LTDA

objeto: ConÍatação dê empresa paÍa íomecimento de soÍ-
twarê dê G€stão Escolat implantâção. capacitação, suporte
e manutênçâo para a Socíetaria Municipal d6 Educaçào.

P r azo. 221 0212025 à 22104 2026.
Valor: R$ 9.639,36
oal€:240212025.

Intercâmbio sobre Habitação e Oficinas
marsam semana de Ações Sociais em P.
D^ REDAÇÀo
i o rdiario (i"- gmril.com

A Prefeitua de Pow
Alegrc, poÍ meio da S*re-
tüia lvluricipal de Politicas
S@iaq Íealiau umn sÍie
de ativrdades e gnentÍos na
ütinra sernuq teafima-
do seu mmprcmiss corn o
degnvolvimenlo pcial e a

qralidade de vida dos urora-
dores

Na rerç.-feiÍa (ll), a eqü.
p€ 6teve tro Cmho de RefÊ
racia & Asisàcia Saial
(CR.{S) Sudo*paB di$úr
6fâÉEas de spdmran$b
do Seftrço de Prorcçâo e ÂtàF
dimEto l0tegrâl à Fmilia
(PÂlF), conr fao ne relhoia
rcntnua clo srpode oforeido
Às fmilir da regiào

Áinda no msnm din, o
CRAS Cidade Jardim pro-
moveu o encontro ôs Gru-
pos Fuico e Algodâo Doce,

corn ânvrdades tclnáhcas de
Cuâ!àl voltad6 ao fotu-
lxirnmto dos viuculos fani-
hares e comuíiláÍios.

lá na qurt-feim (12),
foi inici*la a pnmcira oli-
cina de ernpregabilidrde no
CR{S Sul, denrrc do Pro-
grama ÂCESSUÂS Traba-
lho Durmte o scontro, G
participantB r€íctirm sbrc
scus objeúvos profisiorris,
raçaídD plmos de açào e
receberm orientações obre
a elaboração de súiculos

A equipe do Progrena ll{os
Alirnento na Mesa tanbém
prnicit»u da atirrdale, pro-
lnovendo unla üocs eníque-
c«lora de experrêncras conr
os púlcipatres

Arndanâ qüna-feirâ ( I 2)-

Pou$ Âlegre r@beu úu
ominva rla cidad€ de'fr&
Pont§-LlG pôra ur inter-
cinbio habrucional, promo-
vendo a rca de erperiêncio
pbÍe i Politica Publica tlabi-
teional de lnteresseSocial. O
muicipio for dsteado com
referênçia nas rsativre do
progÍana tireral Iütrüa Ce
Minha Vd.l jrmto e Govmo
Fe.deml e à Cais Frorôrwo
FedeÍol

Duatre o qlcontro, os
visitants tivermr a oponu-

nrdade de conhecer r alução
do munrcipio na apliosbilida-
de da Politica Púbhq ILrb!
hcional de hlteÍesse Sociai.
queé referênciano sul de À,li-
nas. Âlénr dism, a Federação

das Indüstrias do Esado de
lvlinas Cierais (FIENIG) apre-

sentou seüs líabalhos lolta-
dos à questio lrabitacional,
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MICRORREGIAO DO MEDIO SAPUCAI . AMESP .
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@ffiffirr
nusrRÍsstMo sENHoR pREGoErRo oFrcIAL DA essocrlçÃo Dos rrlurucÍpros DA

MrcRoRREcrÃo oo uÉnto sepuceÍ - AMEsp.

pnncÂo rlnrnôurco Ne oozl2ozs
PROCESSO ADMINISTRATIVO NS 006 I2O2S
REGrsrRo DE pREços NA FoRrr{A DE LTcITAçÂo coupeRTILHADA.

CS BRASIL FROTAS S.4., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPf /MF sob

o ne 27.595.780 /0001-L6, com sede na Avenida Saraiva, na 400, Sala 08, Brás Cubas, no Município

de Mogi das Cruzes, Estado de São Paulo, CEP 08.745-140, por seu representante infra-assinado,

vêm, respeitosamente à presença de Vossa Senhoria, apresentar a presente IMPUGNAçÃO AO
pnECÃO ELETRÔNICO Ne 002/2025, nos termos do item 6. do Edital, pelas razões que a seguir
passa a expor:

0 Pregão tem o seguinte objeto o "PREGÃO o REGISTR? DE PREÇ05 na forma de

LrcrTAÇAO COMPARTTLHADA para a C)NTRATAfiO On EMPRESA PARA PRESTAfiO Or SERVIÇ1|

DE LOCAÇAO DE VEÍCULOS AOS MUNrCÍprOS QUE COMqÕEM A ASSOCTAfiO DOS MUNrCÍPrOS DA

MICRORREGIÃO DO MEDIO SAPUCAÍ - AMESP".

A Impugnante, pessoa jurídica de direito privado, tem interesse em participar do

certame, Todavia, ao consultar o Edital, constatou itens em desconformidade com as leis e

princípios que regem o certame, os quais devem ser alterados, conforme será demonstrado a

seguir:

I. PRAZO DEENTREGA.INSUFICIÊNCIA.

0 edital fixa o seguinte prazo para entrega dos

"3,5. 0 prozo para a entrego do veículo locado

veículos:

pelo Município será de até 30 (trinta)
dias, pora os veículos simples e de até 60 (sessenta) dias, para os veículos adaptados a

partir da data do recebimento da ?rdem de Serviço, a ser emitido pela Prefeitura

Consorciada'i

Primeiramente, cabe destacar que o presente Pregão objetiva a formação de Registro

de Preços destarte, é incontroverso que o sistema de registro de preços representa apenas

expectativa de contratação e não assegura de forma antecipada às contratadas a quantidade exata

de veículos que será demandada.

Além disso, somente após assinatura do contrato pelas partes será efetivada a

negociação, proporcionando segurança e confiabilidade, além de viabilizar garantias materiais
para a execução das condições pactuadas, por conseguinte, após este momento a contratada

C§ Frotas S.A I CNPJ: 27.595.780/0001-16
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@ffiffir
poderá iniciar os procedimentos necessários para aquisição da quantidade exata de veículos

objeto da locação.

Com efeito, além do órgão responsável pela licitação não ser obrigado a realizar a
contratação, não se pode olvidar que existe a possibilidade de revogação da licitação por interesse

da Administração, situação que torna temerária a aquisição dos veículos antes da formalização do

contrato entre as partes, já que não existe qualquer garantia em relação à contratação.

Feitas tais considerações, o fato é que para fornecimento de veículos zero km [ano
de fabricação: não inferior a 2025), conforme exigido no instrumento convocatório, a Contratada

dependerá dos prazos de faturamento das montadoras e dos procedimentos finais de preparação

dos veículos, que abrangem a instalação de implementos complexos, regularização de

documentos, emplacamento, além do traslado até os locais de entrega. Tais procedimentos

demandam tempo considerável e podem afetar diretamente o prazo final para mobilização da

totalidade dos veículos ao contrato. de apenas 30 ou 60 dias, a depender da categoria de veículos.

Importante registrar que os veículos dependem de procedimentos de

adaptação e preparação, as vezes complexos a depender do tipo de veículo, antes de serem
mobilizados aos Municípios Contratantes, razão pela qual torna-se necessário o ajuste do

edital para determinar que o prazo de execução do contrato será de, no mínimo, 90 ou 120

dias, o que se requer desde iá.

Fato é que o edital deve estabelecer condições que ampliem as opções de

fornecimento, sem exigências exorbitantes que restringem a participação de um maior número de

licitantes.

Inequivocamente é certo que a contratada dependerá de prazos impostos por

terceiros para disponibilização dos veículos à contratante, os quais poderão superar o prazo de

entrega fixado no Edital e prejudicarão o cumprimento da obrigação pela contratada, sem que lhe

possa ser atribuída qualquer responsabilidade por tais fatos.

Com efeito, o edital não pode conter regras que restringem a participação, senão veja:

'As regras do procedimento licitatórío devem ser interpretodas de modo que, sem causor

quolquer prejuízo à administraçdo e aos interessodos no certqme, possibilitem a
porticipação do maior número de concorrentes, a fim de que seja possibilitado se

encontran entre várias propostas, a mais vantojosa. (MS 5,606/DE Rel. Min. José

Delgado'i @rtfo nosso)

")bserve o § 7o, inciso I, do ort. 3o da Lei 8.666/1993, de forma a adequadomente
justificar a inclusdo de cláusulas editalícias que possom restringir o universo de

licitontes." Processo n.s 019.373/2004-0, Acórddo n.p 1580/2005, Primeira Cômora do

Tribunal de Contas do União.

Nesse mesmo sentido, segue entendimento da doutrina, vejamos:

EI
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@ffiffir

"Princípio, jd averbamos alhures, é, por definiçdo, mandamento nucleor de um sistema,

verdadeiro alicerce dele, disposiçdo fundamental que se irradia sobre diferentes normeg

compondo-lhes o espírito e servindo de critério para suq exata compreensão e

inteligência, exotamente por definir a lógica e a racionalidade do sistema normativo, no

que lhe confere a tônico e lhe dd sentido humano, É o conhecimento dos princípios que

preside a intelecção das diferentes partes componentes do todo unitário que hd por
nome sistemo jurtdico positivo. Violar um princípio é muito mais grave que transgredir
uma norma. É a mais grave forma de ilegatidade ou inconstitucionalidade, conforme o

escalão do princípio atingido, porque representa insurgência contra todo o sistema,

subversão de seus valores fundamentais, contumélia irremissível a seu arcabouço e

corrosão de sua estruturo mestra. (Elementos de Direito Administrativo, RT p. 230)
(grifo nosso)

Assim, é importante que as condições para entrega do objeto sejam condizentes com
a realidade do mercado, a fim de garantir a ampliação da disputa e assegurar que o processo

licitatório atinja seu principal objetivo que é a obtenção do menor preço para contratação.

Ante o exposto, em observância aos princípios da competitividade, isonomia e

impessoalidade para garantir a ampliação da disputa em busca do menor preço para contratação,
se requer alteração do Edital para:

a. Para os veículos simples, fixar prazo de entrega dos veÍculos em 90 dias após o
recebimento da ordem de serviço, prorrogáveis por mais 30 dias, se necessário e justificado
pela contratada.

adaptados, fixar prazo de entrega dos veículos em 120 dias
, de serviço, prorrogáveis por mais 30 dias, se necessário e

c. Determinar exatamente quais são os itens de veículos simples e quais são os itens
de veículos adaptados, de modo a não haver dúvidas em relação aos prazos de entregas.

d, Determinar que a Ordem de Serviço será encaminhada após a formalização do

Contrato pelas partes.

II. DO REAIUSTE.

O edital traz regra acerca do reajustamento dos preços a qual vinculou-se à proposta
comercial, estando em dissonância com a Lei ne 74.L3312L.

Com efeito, o Edital deve prever regras claras e objetivas para contratação, de modo a

afastar eventuais subietividades ç discricionariedade na interpretação de suas regras,

b. Para os veículos
após o recebimento da ordem
justificado pela contratada.

E
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@ffiffirrot
consagrando-se a garantia à moralidade, competitiüdade, isonomia, impessoalidade

administrativa e, sobretudo, à segurança jurídica.

Ocorre que, no âmbito das contratações realizadas sob a égide da nova Lei de

Licitações, o reajustamento dos preços independe de solicitação e deve ter data base ünculada
à data do orçamento estimado para licitação, conforme se depreende da leitura do artigo 92, §

3e, da Lei 14.733 /2021, e não da proposta comercial como constou.

"§ 3o Independentemente do prazo de duraçdo, o contrato deverá conter cláusula que

estabeleça o índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do

orçamento estimado, e poderá ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial,

em conformidode com a realidade de mercado dos respectivos insumos."

Ademais, em razão da importância deste mecanismo de atualização financeira, o

reajustamento de preços está em entre o rol de cláusulas obrigatórias em todos os contratos,

conforme se depreende da leitura do artigo 92 da Lei 14.733 /202I.

"Art.92. São necessdrias em todo contrato cldusulas que estabeleçom:

(...)

V - o preço e as condições de pagamento, os critértog a data-base e a

reajustamento de preços e os critérios de atualização monetária
adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;"

requisitos deverão ser observados sob pena de ilegalidade,

participação dos licitantes interessados.

Além disso, é certo que a ausência de indicação da data do orçamento estimado

configura clara ilegalidade e abre margem para discricionariedade por parte da AMESP, vez

que condiciona o reajuste à critério subjetivo da Contratante, o que não pode prevalecer sob pena

de ser declarada a nulidade do procedimento licitatório.

Outrossim, o artigo 37, inc. XXI da Constituição Federal assegura a manutenção das

condições efetivas da proposta a fim de garantir o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos

administrativos durante toda sua vigência.

Neste contexto, considerando que todas as condições da futura contratação
devem ser previamente estabelecidas no edital, é imprescindível que o edital em

referência indique expressamente que o reaiuste será concedido a partir da anualidade do
orçamento estimado, bem como indicada qual foi esta data.

Diante do exposto, para adequar o edital à legislação vigente, se requer que seja:

a. Fixar que os preços serão reajustados após um ano da data-base do orçamento
estimado para o primeiro reajuste e após 12 meses do último reaiuste ocorrido, para as

demais concessões.

periodicidade do

entre o data do

De natureza cogente, tais

evitando, assim, eventuais prejuízos a

FLS.: 0nl
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@ffiffifrot
b. Indicar expressamente a data do orçamento estimado que será adotada como

base para aplicação do reajuste dos preços contratuais.

rrr. DAs rrur'nacÕrs nn rnÂnsrro.

0 objeto da contratação compreende a locação de veículos sem motorista. Neste

contexto, resta claro que os condutores serão funcionários da Contratante, de forma que as multas

decorrentes de infrações de trânsito devem ser integralmente assumidas pelos Municípios

integrantes da AMESP.

Inobstante, o Edital somente prevê que "a Contratante arcará com as despesas

de multas de trânsito, combustível, pedágio, estacionamento e lavagem dos veículos'i

Inequivocamente, por tratar-se de locação de veículos sem motorista, é

imprescindÍvel a previsão no Edital quanto à responsabilidade da Contratante pelo pagamento das

multas/infrações de trânsito, pois decorrentes da conduta de seus funcionários na condução dos

em estrito cumprimento aos princípios da competitividade, impessoalidade, moralidade,

publicidade

requer seja

apontadas

s&5.: c 171_--

adequações.

Além disso, o Edital é omisso quanto à obrigatoriedade de a Contratante identificar o

condutor na forma e prazo previstos pela legislação. Com efeito, considerando'se que somente a

Contratante pode apurar quem era o condutor do veículo no momento da infração e levando em

conta que a ausência de identificação do Condutor enseja a aplicação de multa à proprietária do

veÍculo, é imprescindível que o Edital regule essa questão, determinando que a Contratante é

responsável pela tempestiva identificação do condutor junto aos órgãos de trânsito.

Assim, tal lacuna do Edital deve ser retificada para determinar que a Contratante é

responsável pelas multas e demais penalidades decorrentes de infrações de trânsito.

Desta forma, requer a retificação do Edital para sanar a lacuna acima apontada, para

incluir expressa previsão acerca da responsabilidade da Contratante pelo pagamento das multas

e demais penalidades decorrentes das infragÕes de trânsito. bem como pela tempestiva

identificação do condutor. devendo ser indicado, inclusive, o procedimento que deverá ser adotado

oara tanto perante os órgãos competentes. na fQrlna e no prazo previstos pela legislação.

IV.DOS PEDIDOS
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Sem prejuízo do acima exposto, requer seja observado o prazo estipulado no item 6.3.

do Edital para decisão sobre a impugnação ora apresentada.

São Paulo, 05 de março de2025. Assinado de forma

Eduardo Sousa disital por Eduardo

Botel ho:085 93 ;:i:ln",o8se36ee6oo

699600 Dados:202s.03.0s
18:09:28 -03'00'

CS BRASIT FROTAS S.A.

Contato: Eduardo Sousa Botelho

Telefone de Contato: (71)2377 8068
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COMARCA DE MOGT DAS CRUZES
DANIEL RAMELI,A MUNHOZ

LryRO 1194

Protocolo: t3A4n025

pÁerua 206

Procuração bastante que faz: CS BRASIL FROTAS S.Â.

SAIBÀM quantós este público instrumento de procuração virem que no dia vinte e dois (22) do mês de janeiro

do ano dois mil e vinte e cinco (2025), nesta cidade de Mogi das Cruzes, Estado de São Paulo, me dirigi em

diligência à Avenida Saraiva, no 400, Brás Cubas, e aí sendo encontrei a outorgante:
S.4., com sede nesta cidade, na Avenida Saraiva, no 400, sala 08, Vila Cintra, CEP

CS BRÁSIL FROTAS
08745-900, inscrita no

- substituto

Se[r Oiúôt

1 l ?t 931 PÊ000m001 5507835C

f,,lilltrlllllltllllllilllill]iilltltllltlfllttrlxlnillllÍflllllfllillllililillllllfilillllllilllrll

Rua nccsa lsabel Dc Bragarnça t80 Ccntro - Mogl Das Cruzes'SP .

Fonc: I l-04799-4562 Fax: I l-98281-{1846

i

da

iverba), Trasladada em

ser esta do (a.a.)

DE DE ALMEIDA. (selos Pagos Por
em público e raso.
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CNH Digital
Departamento Nacional de Trânsito
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Documento assinado com certificado digital em

conformidade com a Medida Provisória no

2200-212001. Sua validade poderá ser confirmada por

meio da comparação deste arquivo digital com o

arquivo de assinatura (,p7s) no endereço:
< http ://www.serpro. gov.br/assinador-digital >.
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c§ BfiA§rt FRürÂs ftrüÀ.

CNFI/M[ ns 2 7.595. 7§0/ü001.16

NIRE 35.230.s35,746

*M§p,.§,,qqtel[r.U§Tfl U!!I.rsrp."§TsÀesr"0r,MnsÂg!9-ItpÇ
§Õfl §r4ff {§- rÂn4 soc gu*or nruÕ ru t ruâ

Pelo presente iflstruÍnento particular,

t§ 8RA§lt pÀnT§PÂçÕE§ E tOcAçÔÊ§ 5.À, com sede na Avenida Saraiva,400, sala 10A, Bairro vila

Cintra, Mogí das Crures - SP, CIP 08745"900, inscrita no CNPJIME sob o np 35.502.310/0001-99, com

§eu ato constitutivo regi§trada na .luntâ {omercíal ds E§tado de §âo Faulo ("JtrçgsÊ"} sob o NIRÊ

3530055§631, neste ato r€pressntada por seus Diretores, Srs. João Bosco flib*iro tle Oliveira Filho,

brasileiro, casado, adminÍstrador de empresas, portatlor da cédula de identldade RG MG 7.592.374-

SSP/MC, inscrito no CPFIM§ sob o ns 043.780.526-36 e Anselmo Tolentino §oãres Junior, hrasileiro,

casado, contadcr, portador dâ cêdula de identidade RG n" CM881638-RFB/nJ, inscrito no CPF/ME rob o

nç ü28,449,777-07, ambos com endereço csmerci*l na Avenida Saraiya, ns 400, Brás Cubas, Mogi dar

Cruzes, Estado de São Paulo, CEP 08745-900;

Única sócia da C§ 8flA§ll" PKOT*3 [TOA., corn rede na Aveniela Saraiva, .t0ü, sala ü8, n* eidade de Mogi

das Crures - 5P, CEp 08745-§00, insrrlta no CNPI/ME sob o ne 27.5§9,7S0/0001.-L6, com seu ato

constítutlvo arqulvado na JUCESP registrado sob NIRE 35230535746, doravante denomlnada ap€na§

"§0§iejpjg", resolve tranrÍorrnar o tipo societério da Sociedade, nos seguintes t€rmÕs:

r. DA Í§ÀNsFO8MAÇÃ§ üO I|FO SOCIETÁR|O

l.l. A única cócia da §ociedade decide tprovar a transformação do lipo sqcietário dr §ociedade de

socledade empresária llmitâdâ para mciedade por açôes, enn conformid*de conr o disposto no Aítigo

1.113 e seguintes do Código Civil e no Artigü 2?0 e seguintes da Lei nç 6.404, de 15 de dezenrbro de

1976. conforme alterada {"Igida;_§Â'), per*ranecendo a Ssciedade, sob o nsvo tipo societário, com

os mesnlos direilos, obrigaçôes, responsabilidades, ativos e passlvos snciaís,

L.2. Â única sócia decide alterar a denonrinaçâo social da passâ a ser C§ BfiA§lL

doravante denominadaFâOÍAS §.4., a gual reger-se-á pela Lei das §.À. e de nrair disposifil&

simplesmente "§gggâ!]hJd,

1,3. EÍn rârão da transformação ora deliberada, (um bilhão,

lrqxÊntos ê setêflta e oito milhões, durentas e de quntas que

rCItâlizândô fi$conrpôenr o capital rocial da Cumpanhia, rcm valrrr

1,378.27.2.20t,00 {um bilhão e trerentos e

rJurerrtos e um reals), totalrnente lubscritas e

e virte e dols lnil e

8RÀ§II PÀRTICIPAÇÕ§§
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* tSC*çÕ§§ §,À., *rirra qualifieada, s§o e*nvertidas enr i.3?8"227."2üL tum bilhâo, trêr§,1tür c *etenta

e oito minhües, duuântüs e vint* e duas rnil ê dursntâs e unra| açÕes ordinâiriac nplni,rativas e renr valor

nominal, eomr pr*ço de ernissão fixado em A$ !00 {unr real} para rada açâo, totaliranrlo ft$

1.378"272.201,00 {um hÍlhüo e trsreütss E sstÊntâ e oito milh$es * durerrtos * vilts s düis rilil *
çlu;.ento* e unr reais), O respettivn boletim de subscrição integrô este instrumento como m**LJ
documefito este que §€ equipsíâ â declaraçôo cornpleta d* sciçni;ta.

1.4. Á acionista decid*, senn quaísquer rÊ$ervã§, aproyâr o tsÍatutu Sorial da Conrpanlria na forrna

dc *l1§*gll, o qual rubricado e assinado pela nresa, ints&ra ü presÉntÊ Àta p*rx trdm os efeitos.

1.5, Ficam êteitss cor*o §iretoies da Çompanhia, para um m*ntlato unificodo de 3 {três} âftos â

rontar da present* data, or Srs, {i} João §orca filbelro de üllveíra Filho" brasileiro, cô5ado,

adnrinlstradsr de empr*s*s, pcrtatlor cla cédula tIe identidade RG MG 7.59?,374-5SplM6, in*crltr no

fFf/Mf sob ç ns §43.7S0.526-36 e {iiJ Anselmo Tolentino §oares Junicr, brasileiro, caracto, col:tador,

portâdsr da céduls de irlentidade R§ n'eM881638-RfS/Bj, insçritô n$ CPFIME sob a n* 02§.44§"777-

07, ambos com endereço cornercial na Âvenida §araíva, n§ 4ü0n 8rás Cubas, Mogi das Crule§, Est*do d§

§ão Paulo, {§P 08}45"90ü.

üs ru*mbr§: üiretoria. §lgitss nests dto, iomârr] pssse ílos seus rcsí,Êetivor cargos mediante a
asrinaturs dos respectívoa lernror de Pos*, cujas rôpÍal regue nr no A8êt§jll dô Êfesents ato, rra fornra

da legislação aplic*vel.

L§. fiixar a remunÊraçâa anualglobaldry admirristradores da Ç*mpunhia *m até A$ 2.000,00 {dois

milreais).

L. /. íllfrÕ insÍalar n Corrsslh* Fiscal, nos teítx(,s rlo arti&o I"§L da Lei §.404176.

i..8, Âs Íiliair da §sciedade, abaixç listadas, crntinu*ram a exçrter srrar atividades nos íespect;vos

endereços, sern solução de contínuidade:

Avenid* losurâ di &srnardi, n§ Í,.4, s*la ü2, âairrr
Campinas, 5ão losé - 5C, (tp 8810t-Zü0.

tÇil PI/M É 2 7.595. ?8{]/ü0{S.;S " lij I Rr 4;§ü} 1§4652}
,..,

1

Hrtrg
#,trt'}

§Ão pÂulô=§p
fina Julla §antos Pnlva Rlç, n* I§S, sala 0?, §airrç Viln
Sãntãnõ, São Paulo - SP, CEp 04679"00ü.

{tNFJlMr 27.5 5.}*ü/üü02-05 * NrRE 35905320441}

6IJÀilA8EMÀ*§P
Rua Sr. F*lcão, na 6ü6, salr ú2, âairrn Çentro,

§uararemâ * 5n ç§f 08§üÕ.ú00.

{cNpjlMfl ?}"eg§}$s1.,Êqd-§8 "Nlfi Ê 35e0532ü45§}

SÂÜ FAULÔ-§P
§lua fl*genio de treitrs, nÊ 454, sah t]?, l*tr À. Vila

Suilhern're, §âo Paulq * $Ê, CÉp 0ãü6üd)ü0,

{üÍ{ P#M Fã7. 595. 7 8$/r}§t 4-S9 " {iil flfi 35$CI53210}{l]

fqÁTÀL* Hri,

Ilairr* CluintatÁv*nida
Nrlaf *

l"lllt§ 5?9m$4$Ít4ã)

sala ü?, Ch*eara

*§(
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ü'l*,
1466$-*3?.
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ATIIÀHIN§§UA-PA
Rarlovia 8R 316, s/n, km 5, galpão 13, sala CS Sresil
2, Satrro Coqueirc, Ananindeua-P& CEP 67015-220

§ 27.595. "NIRE

RTCIFE. FE

Avenida Marechal Mascarenhas Moraes,2O8O, sala S.

§airro lmbiribeira, Recife - pE, CEf 5It8&001.
?7.595.780/0072 -4A " N rR[ 2690078 197

MMPO6RANOE*MS
Âuenida Etluards Elías lahran, 287X, sala 01, Vila

Ârtoniô Venda§, Campo Grande - Mg CEp 79003-
000.

.NrÍtÊ 54s2UO43

ponT§vEtHo-Ro
Ávenida Lauro Sodré, 1108, sala §6, Bairro Olaria,
Port* Velho * RO, CtP 76801.284.

{(r'rp.rlME 2 7.595.780/CI0:8-36 - N r nÉ I §ü029?20 U

6RÀN§Ê - MT
ítodovia dos lmigrantes, s/rr, sala 02, knr 24, §airra
Jeanne, Vánea §r*nde * MT, CEP 78132"400.

21 73 - N|RE 51900449

UITftA§A-M§
Âv*nitla fÊnâütfr Sento Ferreira, 16ü, âairr*
Mercer, Uberaba * ?r10.

ç.27

Palestina,

NlÍrh t8s0í]?$?20{i}

3
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REüT§ - P§

Bua Guimarâes Pêixotô, 75, sala 'I?0S, [dif. One Way,

Núcleo Émp, $airro Casa Amarela, Bscife pC, CIP
s2ü5r-305.

(cf{p#Mr 27.s95.780/0010-07 - NtRe t69007325S1}

COMTAG§M-MG
Avenida Sócrates Mariani Eittencourt, 1L3*, sala â,

Bairro Cinco, Contagerrr - M6, CEP 320Í.0-01ü,

{cN prlMÊ ?7.59§. 78CI/0011.-98 - N r8E 3 130256S81 r}

FORTO ALÊGRÊ - §§
flua Vinte e Cinco de Julho, n§ 113, BaÍrro §anta Maria
Goretti, Porto Alegre - ÍtS - CEP 91030?-70

tcNPJlMr27.59s.780/0012-79 - NlRr 43901905874)

T§RISINA - PI

Rua §uaporÉ, n§ 7§74, sala 02, Bairro Aeroporto,
Teresina - Pl, CfP 64007-050.
(cN pJlM E 27 ^s95.7 8A I co13-s0 -N I R E 229m2033 13 I

BÊtÜ HORIZONTE. MG
Âvenida Barão Homem de Melo, ne 2781, toia 3, sala

5, Bairro Estoril, Belo Horironte * MG, CÉp 30494-085.

{ür{pjlMÊ 27,59s.780/Sü14-30 - í$1flÊ 319025§51981

cuRrTtEA'pfr
Ru;* Professsrâ Joanita Sernett Passos, n 523, §airro
Boqueirâo, CurÍtiba - PR, ÇÊp 81730.390

{Ç-í{pllME 27.59§.78üÁ0r.5.11 - NrRE 41901SS2?55)
§ALVADOR. ôA
§odovia BA 526, ne 2091, galpâo 12, bairro Cassange,

$alvador * BÂ" CÊP 41505-1?0"

{c$rp,/{\,l E 27.595. 780/001 6-00 - N rft E 2990 12555001

cAMptN*§-sp
Avenida Barãn de ltapurâ, 2447,2473, sala 0L, lardinr
6uan*bara. Campinas * Sp, CEP 13073"300.
(cNpJ/ME 27.5§5.780/00U-83 - NrRÊ 3s§05646273)

TORTALTZA, CE

Rua Maximiano Barreto, 33, sal* 02, Bairro
Messejana, Fortalera *CE, CEP 6OS42-3.60.

icr{rrlME 27.595.780/0018-64 - NrÊt 2390ü649835}

VITORIÂ. E§

Avenida Fernando Ferrari, 2727, sala ü1, Segurança

do Lar, Vitôriâ * E§, CEP 29072-340.

{cNp#ME ?7.595,780/ü0194s " N|RE 329006CI3620}
B§A§íUA*DT
Setôr 5üiâ, sr/n, quadra 8, §Õnjunto 1.1, tCIte 2,!", Zona

tndustrial{§uara}, §rasilia " Df, CEp 7'125ü"725.

{üNpJlME 27.595.780/002CI-89 - NrÊ€ 539ü0390615}

U8§RLÂ'{üIÀ*M§
fiua Parií :152?, Bairro Tibery, UberlândÍa * M§, Cfp
38tr05.082.

{cN pJlM [ 27,5§5. 780/002 1,.60 - N I RE 3 190:69115 1]

PALMA§.TO
Quadra ÂSfr SE 85 Alameda 3, s,/n, Quadra 04, Lote 13,

Baino Plano Oirêtor Sul, Palmas - 10, CEP nA23L22
(CNPJIME 27.5§5.780/00X-2 r . N IRE 17S001?73271

,OÃÕ P§§§OA-PB
Ar.enida liberdade,3580, Balpão 2, bloco B, sala 01,
Centro, 8âyeux - PB, CIP 5S110-X60{CNpJ/M§
2 7.5§5.780/0024"02 - Ntft ã ?sSü044035 r)

ito DEiÁt{ãrRo *RJ

Avenida Brasil. 8191, sala 01, Rãfios, Rio de laneiro *
R,'. CEp 2rS30-000

{cNpJ/M E ?7.5§5.78ü/0015.93 * Rfl RE 33§0155§73X.}

NO§5A

ttod*via &ll
Noss;t

lftaMw
rü*§#

/

{(NPj/ME ?"7 .595.f 8A / A826 -7 4 1-e,,?001ü.§ü,"1

49160 ü0.

ffi

rs r.,
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Êstê instrurnênto é firmado em 03 (três) vias de igual tecr e forfira, na presença das testemunhas abaixo

assinadas.

Mogi das true§ - SP,07 de dezembro de 2ü21.

L{çiskisd§le:

rEIRA DE §ÀNTANÀ- BA
Rodovla 8R 324, sln Ealrro Humlldes, Feira de
Santana- B& CEP 44135-CI00.

CNP 27.595.

MANAU§- ÂtYl

Áve,nida Torquato Íapajós. 6464, sala 2, Balrro
Êlores, Manaus'AM, CÊP 69058-830
(CÍ{PJIMÉ r7.5es.780/0031.31. rr}r000731s1

,,i

t.'-fui
c§ sRA§tL pAnnopAÇÕr§ § roc*çÕE§ §.A.

João Bosco Ribeiro de Ollveira Filhn Anselmo Tolentino Soares Junisi j"..

'*:i

:'

v_i-!t_p.d-sAíJpfll(a
[4a

lç§munhas:

Lt 
',íl

Carolins QuÍrino Martins
RG 48.688.678-5 §§p/§p
cPr/ME 401.643,568-43

,|

L,L *, , '-
Iraújr

0$/§p 18e.8âB

t,

1;1 ii ltii:

Rü 10,3§$.5 - §sP/§P
É ü63,831.18i,"S9

153$il586t8 4

VÃRZEA GRANDE - MT
,dvenida Carmlndo de Carrpa§, 2347, sala 1í, Jardirn
Paullsta, Várzea Grande * MT, ÇFP 78065"3:.0

ll, ll i llr.l,l lill lli i;|1,i ll,l i:l l 
i.l l l, rli'
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*§8X.9 tÀj4! AtTtRÀÇÃo§o COÍ.rr8ÁTA §.p§rAt §,I§§InuMãr{TO q.EJSAU§f!IS..MÂçA0 po-Mç
§PCt É$Rl g ?Anâ,§-g§lFpÀo§ &NÔNIMA

§âI[m[-u§"§-uÊ§§§t ÂÍ]

C5 BRASIL fAOTA§ §.4,

CNPJ/MÊ n§ 2 7,595.780/ü001-16

NIRE /em argonízaçüo)

C§ BBA§|L pARTICIPÀçôE§ f LOCAçÕI§ §.4., com sede na Àvenida Saraiva, 400, sala 104, Bairro Vila

Cintra, Mogi das Cruzes ^ 5P, CIP 08745-900, inscrita no CNP.I/M§ sob o n§ 35.502.3101000L-99, conr

seu ato cô,nstltutivo r§gistrado nô Juntã Comercial dç [stadn de §âo Paulô {"lU§!"} sob * NIRE

3530ü§59631,

r.378.222.201.

Mogi das Cruzes,07 de dersnrbro de ?021.

§ulxerilora:

tt
. ,:, I i

, 
C§ BIA§II PAATICIPAç§f§ E LCICâÇüE§§.4.

loão &ssco Rtbeiro de Oliveira Fllho AnsêlrÍlô'Iolentíno

' í :/

AçÕT:

PREfffiENCIÂ{s
ToTÀt DÊ ÀçÔÊs VÀroR SuBscRrro

VAroR lr,rrÊGnÂr"tzÀoo E

FoBMÀ oÊ lMÍE6nÂuzAçÃo

Âçôss

OftorilÁBtAs

L.378.222,2üL U R51.378.222.201,00

Em rarão da transformação do

tlpo sodetário da Companhía de

sociedade empretrária limltada

pâra sociedade por ações,

conforme 0 lnstrum*nto de

Transformação do 'Iipo

Socletário para §ocledade por

Açôes, as 1.378.222.201 quotâs

de titularidade do subscritor na

Companhia, integralizadas enr

moeda corrente neclonal enr

ãt0s saeiêtáriss anteriores à

transformaçSo, sõo convertirl*r

em 1.378.22ê;l§1." açôês de

emissão au e..tnpaiiflfp". /

E,r.,ilf-§L

Ír2r93

-:ri*-*.\_^rlb..J ,)
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auc[a-$-â-{ §J"t$§rr_ussstrrg p§_rnAr{sf.gqmeç&"p_g.xrs

§mÊrÁ[m pnne socj s0IUs áruô n r u â

c§ §ftA§il" ffioTA5 S,Â,

CNPI/M E ns 27.595. 780/000:.-16

NIRE {em organizaçãa)

§$ffuI§-§g§!a!

rspírulo r

§A, DENoMTNcçÃo, trr *pucÁvrL seÍ)s ã pnÀro nr ounnçÃo

Cláusula 1r - A sociedade por ações densmina-se CS BRASIL FROTA§ §.À., e reger-se-á Belcs

termos dc presente gstatuto Social e pelo disposto na Lei n" 6.404, de t5 de dezembro de 1g76,

conforrne alterada e ern vigor ("[§i clalSocl*edaeletpor Açôel"].

Cl*usula 2l - A Companhir tem ssde e foro na Avenida Saraiva, ns 400, sala 08, na cidadr de Mogi

das crules, Estado de são Paulo, cEP 08745-900.

Parágrafa úrlco ' Por deliberaÇão da Diretoria, a Companhia poderá ahrÍr, transferir e extinguir Íiliais,

agências, depósitor e escritórios ou quaisquer outros estabe leclm€ntos êsr qualquer parte dn territórir,

nacis*al ou nô êxterior.

Cláusula 3l - A Companhia tÊm prazo de dr:ração indeterrnlnado.

cApíÍtrlo r,

OO üBJETO §OCIEL

Cláusula 4"! - A Companhia tem por objeto social a locaçãc de yeículos

equipamentcs de qualquer ilâturezà, com ou sÊm condutôÍ, e â

Berenriamênto e gsstão ds fruta, podendo ainda, participar de

acionistr.

tolalínent€Comparrlria,Cláurula 5x' O capttal saclsl da

L 1.378.222.?01,00 {urn bilhão e trerentos r} set*ntà e oit* rnilhôes e
il r

ui"..i.i,i ''''" l'
tdúia tucia de Àraúio . ' ,,,, "'

oÂâ/5P189'8ó$' (r i
I

édeR$
e dois mil e

e

,:l

caríruto ttr 
,,':.,

Dü üÀPITAL §OÇIÂT,"-'
121§3

1

ü,
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Sur*ntor e urú rsiliÍ), dividídc ern 1.37$.2?2.201 (urrr bilhâo, trerêntü5 € setentâ e oito rnilhôes,

durentos e vinte e dois mil e dffrêiltas e umâl ações ordinârias, norninativüIr e senl yalor nominal.

Par*grafo Primeiro - É vedado à Companhia emitir pailes b*neficiárias.

Parágraío §eguttdo " Â Cornpanhta poderó, por deliberaçãa,dos aclonistas ern Assembleia srral aelquirir

a; próprias açôes para pennanência em tesouraria e posterior alienação ou cancelamerrto, até o
montante do saldo do lurro e de reservas, âxceto â reservã legal, sem diminuição do capital social,

observadas as disposiçôes legais e regulamentares aplicáveis"

Parágrafo Terceiro * A Compa*hia poderá, por deliberação e de acordo com o plano aprovado pelos

cciílni:tas em Âssembleia Geral, outorgar opção de eômprâ ou subscrição de ações, sern direlto de

pr*ferência pãr* ôi acionistar, em favor dos seus administradores. empregados ou pessoas naturais que

prestem serviços à Companhia, podendo essa opçâo ser eslendida aos administradores ou empregadas

das sociedades controladas pela Companhia, direta ou indiretamente.

Cl*uvula 6§ - fu açóes ção indivlsíveÍs em relaçâo à Çompanhia e cada ação ordiüárla ronferirii ao

seu titular direito a unr voto nas deliberaçôes ern Assembleia Geral.

Ctràuoula 7t - A propriedade das açôes da Companhl* presumir-se-á pela anotação nos livros

§ücietários çompetênte§,serrdo que a Cornpanhia somente enrltirii certificados de ações a requerime nto

dos acionistas, dos quais poderão ser cobredos os respectivos custos, sendo sempre asslnados na forma

prevista na Cláusula 20 abaixo.

cÂpÍTUL0 tv

OA ÂSSEMBLEIA§88ÀL

tÍáusula Er- A Àssembleia Gerxl reunir"se"á, ordinariam*nle, clentrn clç 4 {quatro} mes*s seguintet ao

témtino do exercício sociâl ê, extraordinariamênle, §êmprê que sr interesses sociais o exigirem,

observadas em sua convoração, instalação e deliberaçâo as prercrições legais Írertinentes e as

disposiçôes do presente Estütuto §ociâ1.

Parégrafo úniço 'ftessalvadas rs exceções previstas na Lei das sociedades por Â4ôes, as

G*r*is serão convocadas côm, §o mínimo, 21 {virrt* e um} dias corridos de

convocação s, ns ffinírtto, Ê {oito) dias corridos de antecedência para

riI

{ Cláusula 9s -Â A$emblelá será instalada * presidida por qualquer

que cnnvidani urn dos í)resefit*s parô secrelâriar os trahalhol.

l
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Cliiusula 11 " tompete à À*ssmblela 6rru1, alánr das d*mais atribuiç§c* defínídas na lei das §aciedades

por Açôes:

a) tomar at contas dos administradores, exanrinar, discutir e votar as demonstrações financeiras;

b) *leger e destituir ss membros da tlireloria;

c) fixar a remuneração global anual da Oiretoria, assim conro a dos rnembrs: do Conselho Fiscal,

sê in§talad§;

d! refcrmar este frtatuto §ocial;

e) deliherar sobre a dissolução liquidaçâq fusâo, cisão, transÍormaçâo ou incorporação {inclusive

inrorporação de açÕer) da Companhiô, ou de quslq$er srciedade na (ompanhia, bem como

qualquer requerirnento de autofal§ncia ou reuuperaçâo iudicial ou extrajudicial;

Í) deliberar, de acordo çorn proposta apÍesentada pela administração, sobre a destinação do lucro

liquido do exercísio e a distribuição de dividendos ou pâgaÍnento de Juros sobre o eâpitâl

próprio, com base nas demonstrações Íinancelras anuals;

g) deliberar, de acordo com proposta apresÊntâdâ pela administração, sobre a diskibuição de

dividendos ou pagamento de Juros sobre o capital própriq ainda que intercâlãres ou

intermediários;

h) deliberarsobrê ãumento ou redução do capital social, bem como qurlquer decisão que envolva

a aquisição de ações pela prúpria Companhia, resgate ou amortiração de açôes, em

confôrmldade com ãs disposiçôes dÊstê Estatuto Socbl, exeetuada a disposição prevísta no

pará8rafo primeho da Cláusula 6ü âcima;

l) delib*rar sobre emisrão de qualsquer títulor e valores nrobiliárior" incluinda debentures, notas

promissórlas, notâs qômerciais êlnu quaisquer títulôs e valores mobiliários conversíveis em

ações, bem como qualquer alteração nos direitôs, preferências, vantagens ou restriçôes

ãtrlbuídôs às açües ou valores mobiliários conversíveis em ações;

j| *presentar pedidos de recuperaçSo iudicial ou extraludici*i, ou dÊ âutofãlência;

k! eleger o liquidante, bem como o üonstlho tiscal que deverá funcionar no período de liquidação;

(láurula 12 - Ressalvadas rs exceçÕer previstal cm lei, as tleliberações da

tomadas por acionistas representand§, ns rnínÍnro, 5t% (cinquenta e ufil por

serão

social

votante da Çornpanhla.

FarágraÍo 1§ - A Assernfuleia {ieral rorrentr poderá deliberar

constântes ílo respê(tivo anúncio de cnnvocaçâo.

rJ* r.iia.

ll será assinadaFariigrafn 2,o - Oos traba[h*s r: deliberações dá As$§mbleiâ

da rnrsa e pelos âcaoristâs present*s-

.;
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§táusula 13 - A ãdmlnistração da Companhia será exercida pe la Dír*toria. na forrna da lei aplicável

e de aeordo csín erte Estatuto Social.

Çláusula lit - üs membros eleitos parr a Díretoria :erâo ernpussados em seus cargos mediante

a§5inâturà de terÍno de posse no respectivo livro e permnnecerãs no exerç{cio de suar fr:nções até a
*fetiva posse de seus substitutos.

Cláurula 15- Â Diretoria será cornposta por, no mínimo, ? (dois) membros. pes§oas naturais,

residentes no prís. act'onistas ou não, eleitos e destitufueis pela Assembleia Geral, ambos diretores sem

designação especííka.

Parágrafo Única - 0 praro de mandato dos Oiretcres é de 03 {três} âilss, senrJo perrnitida a re*leição. O

mandãto dos Diretores inicia-se com a posse mediant* termo lavrado nô "Livrô de Atas das Reuniôes da

Diretoria".

§láusula 1§' Â Diretorla r*unir-se-á semprr gus os int*resses da Companhlâ o exigirem e suas

deci:6es se rão tontrlal por meioria dê votô§, abservado o quórtrrn cle instnlação necessãrio pârâ ôtingir

essa rnaioria.

Parágrafo Únlco - Ar convocações das reuniÕes da Oiretoria índicarâo a ordem do dia e poderão ser

ÍÊitâs por qualquer Diretor ou acionista.

eláurula l,? - Ocorrendo vâga, pol nrorte, inrpedimento definitÍvo ou destituiçâ*, a Assembieia

§eral, se não preferir deixar vago ô {àrgo, elegerá urn norro Oiretor parâ sx*rcÊr as lunçôes do Diretor
falecido, impedido ou destituido, durante o ternpo restânte do mandato do Diretor substituído.

Parágrafo Únieo - No câso de ausência or irnprdimento temporárip de um dos Diretores, suas funçÕes

serão *xercidas poroutro Oiretor, âtá qua {ovo nirstor seir et*itu pârâ ocupar o cargo.

üláusula 18' Cotnpetê à Diretoria âssÊgurâr o regular funcionamento da

ârsegurar â gêstãü permanente dos negócios soclals, dar exemção ao otrjeto

â$§untos âtinentes ô ssses âspecto§, cur*prindo as determinaçôer que lh*
§

rr t, Assembleia Geral.

'!i

,' CláusuÍa 19 - Ã CÕmpilnhiil smrá r*pres*nÍarÍa e

j t por ât(} (}u irs§inatuÍal
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ti! de 2 {dols} Oiretores eru conjunto; ou

{ii} de urn procurador rsgularnrcnte cr:nstituído para õ práticâ rJos poderes especííicos outorgados

na respectfua procuraçâo,

Cláurula ?0. As proc*raçôes outorgadas pela Companhi* deverão §er sempre assinadas por Z

{dois} diretorer em conjunto *, *alvo as destinadas à atuação *m }uíro, deverão tÊr pra}& de validade

determinado.

Cláusula 21 ' Os Oiretores receberâo a renruneração fixada peta Assembleia Geral e de acorrlo com

os çritérior estabelêcidos enr Lei.

tláugula 22 - 5ão expr*snmente vedadol seudo conside rados nulos e inoperantes com relaçâo à

fcrnpanhia ê têrceircs, os atos de qualquer nlretor, Íuncionário ou prorurador dn Compenhia que a
envolver§m em qualquer obrigaçãc retativa a negócios ou operações estranhos ao objeto social, bent

tÕmô concessão de 6arantias em frvor de terceiro:, tair corno fianças, àvai§, endossos ou outra§
garantias qualsquer, §alvo qüando expressamente autorlmdo pela Assembleia 6eral, êxcetuândo.se

dmta proibiç5o os negócios realizados com as smprflsãs peÍtencê$tes ao mêsmo grupo desta

Companhia, controladar, subsidlárias, coligadas ou assocladas.

CAPfTUtO VI

DO C0N§EIHO r§CÀt

Cláusula 23 " Â Companhia poderá ter uín Conselho Fiscal não permânênte csmposto por 03 (três)

membros, acloillstat ou não, clêitos pela Assembleia 6eral que deliberará sua instalação e que lhes

fixará os honorários, respeitados or lirnites legais, Quando em funcionamento, o Conselho tiscalterá as

atribuiçôes e os poderes conferidos por lei. Os Consetheiros podrrâo renunciar expressamentê ao
seu direito à remuneração, devendo consígnar a renúncia na r\ta da Assernbleia 6eral que deliberar sua

instalaçâo.

Parágrafo le - A posse dos menrbros do Conselho Fisçal estará condicionada à próvia assinatura do
respectivo termo de posse no livro prôprÍo.

Forágrafo !e - O Con:elho Fiscal somente poderá deliberar com a píerença da maiaria deihus

,)rÊssntes e d*s reuniôer lavrar-se-âo iltâs etn [Ívro própriç.

cÀFíTUr0 v[
ÊXERCíCIO 5§ütrL t-Uctros. ruNoo§ §§ Êt§fftvÂs E
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,, I Cláusula td
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§ 4s - AÕs acionistas é assegurado o direíto ao reçebirnento cle unr

inferior a 1% lum por cento! do lucro líquido do exercício,

pôgarnento do diviclendo obrlgatório potierá ter lirnitado ao
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por Ações e dernais díspositivot legais e regr,rlurnentar*s aplicáveis. O lucro, se então verificado, após as

deduçôes previstas em lei, terá a destinaç§o que lh* for dada por detiberaçâo da Âssembleia Geral.

Cláusula 23 - O exercÍcio soçial terá início em te de ianeiro e término am 31 de dezembro de cada

ano, findo o qual ser§o levântâdos o balanço patrimonial e as demais demonstrações Íinailceiras, as

quais serâo s$bmetidas à Âssemblcia §eralOrdinária.

§ te - For deliberação da Diretoria, a Companhia poderá {i} levantar balanços semestrais, trimestrais ou

de períodos msnoresr e cleclarar dividendos ou juros sobre capital prôprio dos lu«os vrrificados em tais

balanços; ou {ii} declarar dividendos ou juros sobre capital prúprio intermediárlos, ô conta de lucros

acumuladcs au de rêservas de l*cros existenter no *ltÍnro balanço anual. Por dslitreraçôo da Asrembleia

Garal, a Compnhia pôdêrá pâ&ar ou rreditar juror aos aciorristas, a titulo de remuneraçâo do capital
próprio, observada a legislação aplicável.

§ 2! - 05 dividerdol lntermediários ou intercalares distríbuídos e os juros sobre capital próBrlo poderâo

ser imputados ao dlvidendo ubrigatório de que trata o § 4! dsçta cláusufa 1X. Do resultado do exercício

serâo deduridos, ârttes de qualqu*r pafiicipãção, os prejuíeos acunrulados, §e houver, e a provisão para

o imposto sobre a renda e contritluição sscial sotlre o lucro.

§ 3' ' (} lucro líqutdo do exErcírio terii a reguints destinação; tl 5}6 {cinco por cento} serâo aplicador

ünte§ dÊ qualquer outra destinação, na constitnição da reservâ legal, que não excederá 2096 {vinte por

cento) do c*pital tocial. No êxercício em que o saldo da reserva legal ae resrido do montante das reservas

de capital, de que trâta o parágrafo 1E do artigo 182 da Lei das Sociedader por Açôes, exceder 30%

(trinta por c*nto) do capital social, não será ohrigatóría a destlnação de parte do lucrc líquido do

exercíciu para a reserua legah bl unra parcela, por propostà da Diretoria, poderá ser destinada à

forntaçãa dn r,eser\ra parr contingênçias e reveruãn das mesmas resêrvâs formadas *m sxercícios

antêrior8s, nos termos do artigo 195 da Lei das Sociedades por Ações; c| uma p*rceia será destinadr ao

pâ8âfitefito do divldendo anual mínimo obrigatórlo aos acionlstas, ot»ervado o disposto no § 4e desta

cláusula; d) a f,ompanhia poderá mântsr reservô de lucros estatutária denorrrinada "Reserya de

lnvestimento§", quê terá por flrn financiar a expan:§o de suas âtividadês e de suas controladas; e e| o

saldo remanescenle serai distribuído na forma de dívidendos. confonn*

§aô
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CAPíTUIO VIII

0rsFo§rçÕ85 §sÊÀr§

(lóusula 25 - Qualquer dúvid* na interpretação deste [§tâtírtü deverá ser decidida pela Assernbleia

6eral, competind§-lhe decldir, tambêm, sobre os pontos ornissos.

Cláusula 27 - Flca eleito o foro da Comarca de 5ão Paulo, Ertado de 5ão Paulo, para qualquer ação

fundada neste §stâtsto §ocial, renuncíando os acionistas a qu*lquer outro, por mais privilagiado do que

seja.
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a§§x"a-uÀÍíts á"ultsa§â§.po"ç-a§. §m-§oear"ç.9-{§IBit&!§}fin-§§-T§êfi.§fp§Iilâcâ9_ag,üp§
sCIüÊ',[Ê8to pÂrA §OCr EDAU§.A!f,ôÍ{lMA

I-§Bl,vlQ P.§-nA§§§

Em 07 de dezembro de 2021, na sede da CS BRA$L FROIAS §.4., saciedade anôninra de capital fechado

com sede Avenida Saraiva, 400, sala 08, na cidade de Mogi das Crutes - Sp, C§P 08745-900, inscrita no

Cr'tpJ/MI sob o ne 27.595.7s0/00ü1-r6 {"Çuuqnhi-g"), comparecelr o 5r. JoÃCI §ü§c0 BtBEtto ür
OLIVEIRA FllHO, brasileiro, casado, aelministrador ríe ernpresas, p*rtador da cédula de identidade RG

Mü 7.592.374-§5p/M6, inscrito no CPF/MÊ sob n n{ 04}.78CI.526"36, corn enctereço comercial na

Avenida Saraivô, ns d100, Brás Çubas, Mogi dâs Crurê§, flstada d* S§s Paulo, CEP 08745"900 e tomou

posse do cargo de Dirêtor da Companhia, pâÍê o qval foi sleito nç lnrtrumento de Transformaçãr clo

Tipo §ocietário para Sociedade Anôninra cele brada nâ presentê data, para urn mandato de 3 {três} anos.

O Diretor ora empossado declara, sob as penas da lei que:

l" não está impedido por lei a exercer s sargo de administrador da Canrpanhia;

[. não está impedido por lei esperial. ou condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita

ou suborno, concussão, peculato, coiltra ô economla poBular, a fé pública ou a propriedade,

condenado à pena criminal que veda, ainda que temporariarnÊnte, o acesso a cargos públicos,

como previsto no § 1§ do art, 147 da lei Íle 6.404/76;

ll. atende ao requisito de reputação ilibada estabelecido pelo § :Is do art. 147 da Lei ns 6.4O4/76;

Ê

llt. não ocupa côrgo sm sucíedadc que pos!ô ser consid*raela concorrente da üonrpanhia, e não

teín, nem represeiltâ, interesse çonflitante s§rn s dã Cornprnhia, na forma Oos incifOi tlb

3s do art. I47 da tei nê 6.4ü4/?6. ," ''
tl do

Mogt clas Cruzes, ()I de derembrer dc 20?.1.
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[m ü7 de dezçrnbro de 2ü2L, na sede dâ C§ 8RA§lt fBOTA§ §.4,, socieclade anónin"ra de capitalfechada
com sede Av*nidr §araivã, 40ü. sala 08, na citlacle de Mogídss Crut*s - §p, CEp fi8i4s-güü, ínscrita no
CNFJIM§ sob o ns 27.595,780/0001"16 {"Çomennhia-"}, ronrparec*u o sr. AI\tssLMü TüLfit{TIflB
$ÜÂ§§§ JU§llÕ& brasileiro, tasado, eantador, prrtadnr cla céclula d* identidade R$ n. CMgBtr63g-

§F§/*J, lÍl§crltÕ nn CPfIMÊ sob o ns 0?8.449.777-07, corn end*reço ecmerçi*l na Âv*nÍda Saraíva, *§
40*, Srás Cubas, Mngi tlas üruzes, Éstado de §ão Pauío, tf;.P $s?4$-gíJ0 e toÍltou pnsse do carg* de
Üirttnr da Conrpanhiã, párâ c qual foi eleito ns lnstrurnen'to cie lrsnsforrnação do lipo Societárío para

soÊiedade Anônima celshrada nã prs§*ntê rlaÍ,n, p*ra um m*ndato de 3 ltrês! anos.

ü lliretor cra emp**sado d*{lara, soh as penas da lei qu*l

l, nâo está irnpedido por lei a sxercer o cêrsü de sdrrinisrradnr da fompanhia;

não está impedido por lei esBecial, ou candenadr pcr crim* frlirn**t*r, de prevarieaçãn, peita

ou subârnê, crnÊu§$âo, peculato, contra a ecorrornia popular, a fê pública ou * propriedade,

co*denadu à pena crkninal quu vedÊ. ainda qun temparariarntrilte, o aç*§§o ü cârgo5 púlrlicos,

e+nr* previsto nô § 1e do art. 147 da lei ne 6.4A41?6;

Il, atende ao requisito rle reputação iiihadx estabeler:idn pel{} § 3* do ârt. j"4Z rla L*i n* 6,404/ 16:

lll, *ão ocupa cârâü em soci*dacle que püssa ser Çonsrderacla conÇcrrÉnte da tompanhia, e río
tâftI, nem rêprê§â,ltâ, i*teress* c*nÍlitante ronl t} da fornpalhia, n* forma dos incisosJ.e tl §

3s dn *rt. 147 dtr Lei n* §.404/76.

MugÍ d;rs ü? de ele ?ü2r.

t,,
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DECISÃO . IMPUGNAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO NO OO2I2O25

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 006/2025

REGrsrRo DE pREÇos NA FoRMA DE LtctrAçÃo cowIPARTILHADA.

IMPUGNANTE: CS BRASIL FROTAS S.A.

TMPUGNADA: ASSOCAçÃO DOS MUNICíPIOS DA MICRORREGIÃO DO

MÉDlo SAPUCAí- AMESP

1. DECISÃO:

O Pregoeiro da AMESP diante das razÕes expostas, DECIDE:

Conhecer da impugnação interposta pela empresa CS BRASIL FROTAS S.A.,

posto que tempestiva, para, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

2. DAS ALEGAÇÔES DA IMPUGNANTE

Em apertada síntese, alega a impugnante

a) prazo exíguo para entrega dos veículos locados, requerendo-se sua dilação

para até 120 dias; e

b) data-base para fins de reajuste anual dos preços não vinculada à data do

orçamento estimado;

3. DO MÉRIO

Antes de adentar em cada ponto impugnado, há de se destacar que o ato

convocatório foi definido de forma precisa, clara e suficiente e suas condiçÕes

de participaçâo e habilitação foram estabelecidas em observância à legislação
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vigente (em sentido amplo), visando fomentar a maior participação de licitantes

atuantes no segmento e a consequente economia aos cofres públicos.

Por conseguinte, todos os princípios e diretrizes elencadas no artigo 37, caput

e inciso XXl, da CF/88, e nos artigos 5o, 9o e 11 da Lei no 14.133121, foram

observados no presente Edital.

Portanto, considerando os apontamentos trazidos em sede de impugnação,

temos que os mesmos não merecem prosperar, pelo seguinte.

A primeira insurgência da lmpugnante diz respeito ao ptazo concedido para

entrega dos veículos locados.

Este prazo encontra-se fixado no item "4.1." do ANEXO l- TERMO DE

REFERÊNCIA:

ANEXO I

TERMO DE REFERÊruCN

4.1. O prazo para a entrcga do veículo locado pelo Município será de até
30 (tnnb) dias, para os veículos simples e de até 60 (sessenta) dias, para
os veículos adaptados a partir da data do recebimento da Ordem de
Seruiço, a ser emitida pela Prefeitura Consorciada.

Segundo a lmpugnante, considerando tratar-se da locação de veículos novos,

tendo em conta os procedimentos de faturamento, instalação de implementos e

adaptaçÕes, além de regularização de documentos, emplacamentos e

realização de transportes desta frota, os prazos deveriam ser consignados da

seguinte forma:

a. Para os veículos simples, fixar prazo de entrega dos veículos em 90 dias
após o recebimento da ordem de serviço, prorrogáveis por mais 30 daas, se
necessário e justificado pela contratada.
b. Para os veículos adaptados, fixar prazo de entrega dos veículos em 120

dias após o recebimento da ordem de seruiço, prorrogáveis por mais 30
dlas, se necessário e justificado pela contratada.

2lPágina
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Entretanto, tal proposta não merece prosperar

Primeiro, a propria sistemática do Registro de Preços, impossibilita a dilação de

ptazo pleiteada já que pressupõe celeridade no atendimento aos

acionamentos, sem olvidar-se da desnecessidade de apresentaçáo integral da

frota licitada (apresentação, conforme ordens de início, que podem ser

graduais e parciais).

Por conseguinte, não havendo o acionamento imediato de todos os veículos

que constam no termo de referência do Edital e tendo em conta que empresas

desse mercado, com experfise no segmento de locação, já são, normalmente,

possuidoras dos veículos nas caracterÍsticas licitadas em seus estoques,

infere-se que o ptazo previsto no item "4.1:', do ANEXO I - TERMO DE

REFERÊNCIA é plenamente exequível.

Além disso, em que pese a juntada de alegaçÕes genéricas acerca da carência

de disponibilidade imediata destes bens no mercado, não foram trazidos dados

técnicos concretos que comprovem essa eventual carência de veículos no

mercado, sObretudo nO caso de locadoras atuantes neste segmento, como é a

própria lmpugnante.

Repise-se: é notório que tais empresas, operantes na atividade licitada,

comumente possuem oS veículos requeridos, podendo atender estas

demandas.

Some-se a isso, a notícia de aquecimento de vendas de veículos novos em

2025, e por consequência, da disponibilidade de veículos novos no mercado,

conforme recentes reportagens sobre o tema:

Vendas em janeiro: mercado de 0km no Brasil inicia 2025 em alta

3lPágina
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(fonte: https://motorl .uol.com.br/newsl749615/vendas-janeiro-brasil-202*
alta/)

Vendas de veículos sobem 6%o em janeiro de 2025 ante ianeiro de
2024, mostra Fenabrave
(fonte: https://economia.uol.com.br/noticias/estadao-
c o nte u d o/20 2 5/0 A0 4/v e n d a s-d e- v e,ículos-sobe m - 6-e m -i a n e i ro - d e- 20 2 *
a nte-j a n e i ro-d e-2024- m o stra-fe n ab rave. htm )

Neste contexto, o ptazo de 30 (trinta) dias (para os veículos simples) e de 60

(sessenta) dias (para os veículos adaptados) é, sem dúvida, suficiente.

Logo, não há como, em detrimento ao interesse público, atender aos anseios

da lmpugnante.

Destarte, diante da carência de elementos técnicos que demonstrem, de forma

cabal e inconteste, a exiguidade do prazo para apresentação dos veículos

locados, não merece prosperar a lmpugnação ora apreciada.

Por outro lado, a respeito do reajuste anual dos preços da futura contratação

decorrente desta ata de registro de preços, sua data-base encontra-se

vinculada à data do orçamento estimado, nos termos do § 3o do artigo 92 da

Lei no 14.133121, por força do caráter vinculante desta lei, ora previsto no

preâmbulo do edital.

A alusão à "data limite para a apresentação das propostas" do item "18.1'1." do

edital diz respeito ao período de aplicação do reajuste e não à sua data-base.

Além disso, o "interregno de 1 (um) ano, aplicando-se o Índice Nacionalde Preços ao

Consumidor Amplo Especial - IPCA-E/IBGE", "contado a paftir dos efeiÍos financeiros

do úttimo reajuste", tal como previsto nos itens "18.1.2." e " 78.7.3." encontra-se de

acordo com a previsão do artigo 92, inciso V e § 40 clc o artigo 25, §§ 70 e 80,

inciso l, ainda, da Lei no 14.133121.
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Para mais, todas estas condições também se encontram descritas na

CLÁUSULA SÉTIMA . Do REAJUSTAMENTO DE PREÇO§ ATUALIZAÇÁO

FINANCEIRA E ENCARGOS, do ANEXO II - MINUTA DA ATA DE REG/STRO DE

PREÇOS.

Portanto, as condiçÕes de reajuste, por estarem de acordo com a Lei no

14.133121, devem ser mantidas incólumes.

4. DA CONCLUSÃO

Diante do todo exposto, conheço da lmpugnação, posto que tempestiva para,

no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantidas as previsÕes editalícias.

Pelo que DECIDO

Publique-se e registre-se

Pouso Alegre, 1 1 de março de 2025

wAG N ER Do âülll';:;,ffi:,
COUTO:9007 ?Srro,roorrro,u,o

e34s62o ?;,Hi,':;;;3i"

Wagner do Couto

Pregoeiro da AMESP
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Assinatura

TLUSTRíSSTMO SENHOR PREGOETRO DA ASSOCTAçÃO OOS MUNTCíPIOS DA

MICRORREGTÃO DO MÉDIO SAPUCAí- AMESP

rMpucNAçÃo a ucreçÃo pREcÃo elernôu co o2t2o25

pnecÃo elerRôrutco N.o ozt2ozs

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.O 6/2025

nssocracÃo oos lvrutrrcÍpros on rurcRoRnecrÃo oo meolo snpucRí -
AMESP

VIEIRA TURISMO & TRANSPORTES LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ

15.795.952/0001-16, aqui representada por seu presidente ESTELA MARIA DE

MORAIS VlElRA, brasileira, casada, empresária, portadora da carteira de identidade

no M-5.241.11O, expedida pela SSP/MG e CPF 594.529.00G-03, vem,

respeitosamente, à presença deste pregoeiro, apresentar: IMPUGNAÇÃo Ao EDITAL.

Sob as razões e fatos a seguir expostas

I- DA TEMPESTIVIDADE

Como se verifica no edital, o prazo para a apresentação desta impugnação

e 03 (três) dias úteis antes da data fixada para realização de sessão pública, nos

termos do art. 164, caput da Lei 14.133121. Tendo em vista que tal evento se dará em

dia 1210312025 (quarta-feira), temos como prazo final dia 0610312025 (quinta-feira).

Logo, tem-se como plenamente tempestiva esta impugnação.

II. DOS FATOS

A licitação, ora impugnada, tem como objeto o registro de preços na forma

de licitação compartilhada para a contratação de empresa para prestação de serviços

de locação de veículos aos municípios que compõem a Associação dos Municípios da

Microrregião do Médio Sapucaí - AMESP.

ItI- RESSALVA PRÉVh



r,.r.,0135 
,

A Licitante manifesta preliminarmente, seu respeito pelo trabalho do

Pregoeiro, da equipe de apoio, e de todo o corpo da Comissão Permanente de

Licitação. As divergências objeto da presente impugnação, referem-se unicamente à

aplicação da Constituição Federal, da Lei de Licitações e demais legislações aplicadas

em relação ao procedimento licitatório em exame, não afetando, em nada, o respeito

da peticionária pela instituição e pelos ilustres profissionais que a integram.

No mais, a peticionária afirma seu total interesse e disposição em vir a

prestar serviços a esta Casa. No entanto, não pode deixar de questionar algumas

inconsistências presentes no Pregão 212025 ora promovido.

tV- DO NAÉNTO DO RECURSO

Os princípios que regem as licitações públicas estão insculpidos no art. 37

da Constituição Federal de 1988, bem como no art.50 da Lei no. 14.133121, com

destaque à supremacia do interesse público na busca da proposta mais vantajosa.

Como ensina José dos Santos Carvalho Filho acerca do artigo 37 da

Constituição Federal, a igualdade de tratamento significa que todos os lnÍeressados

em contratar com a Administração devem competir em igualdade de condições, sem

que a nenhum se ofereça vantagem não extensiva a outro. (CARVALHO FILHO, José

dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 23. Ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris,

2009).

Regulamentando o art. 37 da Constituição Federal, foi publicada a Lei

14.133121, a qual, em seu art. 5" estipula o objetivo das licitações públicas, in verbis:

"Art. 5o Na aplicação desta Lei, serão observados os pincÍpios da legalidade,

da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse

público, da prcbidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da

transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da

vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurldica, da

razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da

economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável ."

Nota-se que ao prestigiar os princípios da moralidade, legalidade,

igualdade e eficiência, o legislador constitucional originário teve como destinatária a

proteção do interesse público, já que todas as contratações realizadas pelo Estado

devem ser realizadas mediante as melhores condições de preço, qualidade e

eficiência.
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Devido ao interesse na participação do certame, a impugnante analisou o

presente ato convocatório, de forma rigorosa e minuciosa, encontrando exigências que

devem ser urgentemente reparadas, pois possuem cláusulas que impedem a

participação de diversas empresas amplamente capacitadas. Vale ressaltar que esta

empresa licitante já atendeu com excelência e comprometimento diversos serviços

prestados em todo o País, portanto, possui plena capacidade técnica e estrutural de

atender as necessidades deste Órgão.

À luz dos princípios constitucionais que regem a Administração Pública,

além do direito positivado através da Lei de Licitações, não resta qualquer dúvida de

que a Pessoa Jurídica de Direito Público deverá prestigiar legalidade, moralidade,

eficiência e isonomia a todos os certames licitatórios em busca da contratação mais

vantajosa ao interesse público.

Em que pesem tais considerações, importante ressaltar que para buscar a

contratação mais vantajosa ao interesse público, torna-se necessária a segurança

atribuída aos habilitantes, vinculando-os ao edital e este ao processo que o antecedeu,

conforme o princípio da vinculação ao instrumento convocatório.

Contudo, para que tal objetivo seja alcançado, é imperioso superar

algumas restrições e ilegalidades que maculam o certame, conforme passa a expor,

delimitar e fundamentar.

IV.I- DAS EXGÊNCIAS DESCABIDAS

Nesta oportunidade, impugna-se as seguintes exigências do edital:

a) Tópico: "1. DO OBJETO"

b) Tópico: "DAS EXGÊNChS NÃO PREV|STAS NO EDITAL"

c.1) Da Obrigatoriedade da Aplicação do programa de Compliance

c.2) Da Obrigatoriedade da Aplicação da LGPD

Nas palavras de Blanchett, os princípios da isonomia e da

discricionariedade são parecidos e, este, quer dizer que atuar discricionariamente

não é 'fazer o que se quef, mas sim o que se mostra no caso concreto mais idôneo

para atingir a finalidade (atendimento da necessidade coletiva). (BLANCHET, 1999, p.

15).
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A Administração deve tratar a todos igualmente, impessoalmente, sempre

visando à consecução do interesse público, restringindo-se à legalidade de seus atos,

sejam eles vinculados ou discricionários. Essa é a característica principal do Princípio

da lsonomia. Vejamos o que estabelece o art. 62 da Lei 14.'133121:

Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o
conjunto de informações e documenÍos necessários e suficientes
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da
I icitação, div id i ndo-se e m :

I - jurídica;

ll - técnica;

lll - fiscal, social e trabalhista;

I V - econôm ico-fin ance ira.

Ocorre que, apesar da exigência de documentos estabelecida, sabe-se

que o entendimento já pacificado pelos Tribunais Judiciais, além do Tribunal de

contas da união, é de que a palavra 'EXCLUSIVAMENTE" não foi empregada pelo

legislador sem justificativa.

Nota-se que o termo significa que nada mais poderá ser exigido além da

documentação mencionada nos arts. 62 a 70 da Lei no 14.13312021. Tais artigos

relacionam e limitam os documentos a serem exigidos em licitações e contrataçóes

diretas, sendo também aplicáveis à modalidade pregão (art.40, Xlll, c/c art. 9o da Lei

no 10.52012002).

Quanto às exígências além daquela estabelecida no supracitado artigo de

lei, os Tribunais entendem tratar-se de exigências que extrapolam os ditames da

legislação de licitações, conforme delineado a seguir:

lv.l.l . DOS REQUERTMENTOS LISTADOS EM "a" DESTA PETIÇÃO
"í. DO OBJETO"

lnicialmente, convém destacar as inconsistências e, inclusive,

abusividades presentes no edital, no que se refere ao seu objeto. lsso porque o ato

convocatório foi publicado sem o devido estudo acerca das necessidades dos

municípios consorciados, o que macula os quantitativos solicitados na tabela de

referência. Destaca-se os pontos críticos:

í. Imprecisão quanto à destinação do objeto licitado

O Pregão 0212025, promovido pela AMESP apresenta objeto

insuficientemente detalhado, especialmente considerando a natureza consorciada da



licitação e as diferentes demandas dos municípios envolvidos. lsso compromete a

clareza e a previsibilidade necessárias para que os licitantes possam formular

propostas adequadas, ferindo os princípios da transparência e da boa administração.

Embora o Sistema de Registro de Preços tenha como característica a

imprecisão da demandada, a falta de estudo técnico não pode ser justificada pela

adoção desse sistema, tendo em vista que é necessária que haja estimativa,

precedida de ampla pesquisa de mercado (Art. 82, § 50, da Lei 14.13312021).

Todavia, no caso concreto, o ETP, documento genérico e longe de atender

a forma prescrita em lei dispõe quanto à destinação:

No nrais, vale lentbrar que estes veÍculos seráo tJestinados ao transporte de paeientes

e de alunas, além de se incluir aquia disponÍbilização de ambulâncias para atendrntento de

urgêncra e ds viaturas destinadas a melhoria da segurança nos nrunicípios.

Nota-se que o objeto aglutina indevidamente itens em lotes, cujas

destinações são distintas, irregularidade que, por si só, compromete a competitividade

do certame.

Ademais, o edital não especifica adequadamente como os itens licitados

atenderão às necessidades específicas de cada município consorciado, o que pode

resultar em contratações que não satisfaçam às demandas locais. Essa falta de

detalhamento também compromete a equidade no certame, ao tornar o objeto de

contratação pouco acessível para licitantes.

Nesse entendimento, a jurisprudência do TCU

A adesão a ata de registro de preços (carona) está condicionada à
comprovação da adequação do objeto registrado às reais
necessidades do óroão ou da entidade aderente e à vantaqem do
preco reqistrado em relacão aos precos praticados no mercado
onde serão adquiridos os bens ou serviços.
Acórdão 8340/201 8-Seg unda Câmara
ÁReR: Licitação I TEMA: Registro de preços I SUBTEMA: Adesão à
ata de registro de preços

Vale ressaltar, contudo, que as contratações públicas devem ser

justificadas de acordo com a necessidade da Administração, em atendimento aos

princípios da legalidade e eflciência, evitando gastos desnecessários e garantíndo a

transparência do processo. Ademais, a definição do objeto da contratação deve ser
precisa, suficiente e ctara. Esse requisito visa evitar a limitação da competição por

meio de especificações excessivas, irrelevantes ou desnecessárias. A clareza na

E§., 0198
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definição do objeto é fundamental para garantir que os licitantes compreendam de

maneira inequívoca o que está sendo demandado, permitindo uma participação efetiva

e competitiva.

Vale ressaltar, contudo, a Súmula 177 do TCU aduz:

Súmula 177, TCU: A definição precisa e suficiente do
objeto licitado constitui regra indlspensável da
competição, até mesmo como pressuposto do postulado de
igualdade entre os licitantes, do qual é subsidiário o princÍpio
da publicidade, que envolve o conhecimento, pelos
concorrentes potenciais das condiçóes básicas da licitaçáo. Na
hipótese particular da licitaçáo para compra, a quantidade
demandada é essencial à definição do objeto do pregáo.

Considerando a relevância das omissões identificadas, requer-se a
retificação do Edital, com a inclusão das informações referentes a devida justificativa

para a escolha dos veículos solicitados, a fim de garantir a igualdade entre os licitantes

e a eficiência na prestação do serviço.

2. Restrição lndevida Relativa ao Ano de Fabricação dos Veículos

O edital exige que os veículos locados tenham ano de fabricação mínimo

de 2025. Essa exigência é excessivamente restritiva e carece de justificativa técnica

ou econômica que demonstre a necessidade de veículos tão novos. A restrição reduz

de forma desproporcional o universo de potenciais licitantes e não considera que

veículos mais antigos, desde que em boas condições mecânicas e com manutenção

adequada, podem atender plenamente às exigências de segurança e desempenho

operacional.

Veículos mais antigos, desde que em boas condições mecânicas e com

manutenção adequada, podem atender plenamente às exigências de segurança e

desempenho operacional. A restrição desproporcional reduz o universo de licitantes e

pode acarretar custos mais elevados para a Administração, contrariando os princípios

da economicidade e da igualdade de oportunidade entre os interessados.

Conclusão

Diante do exposto, requer-se a adequação do edital em todos os aspectos

destacados, visando garantir maior clareza, transparência, isonomia, economicidade e

a compatibilidade do objeto licitado com as finalidades pretendidas. Caso as

alterações solicitadas não sejam implementadas, requer-se a suspensão do certame

até que esteja em plena conformidade com os princípios da boa administração pública.
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lv.t.lt! - DOS REQUERIMENTOS LISTADOS EM "c" DESTA PEIçÃO
..DAS EXIGÊNChS NÃO PREVTSTAS NO EDITAL"

O presente capítulo visa demonstrar a ilegalidade e inadequação do edital

licitatório ao não prever como requisitos obrigatórios de habilitação e execução

contratual a implementação das exigências contidas na Lei Geral de Proteção de

Dados (LGPD - Lei no 13.709/2018) e na Lei de Licitações e contratos

Administrativos (Lei no '14.1331202í), dentre outras legislações aplicáveis. Tais

exigências, essenciais no cenário contemporâneo, incluem a adoção de Programas

de Compliance e medidas de governança relacionadas à proteção de dados

pessoais.

A ausência de tais previsões no edital

1. Viola disposições legais expressas e princípios constitucionais;

2. Coloca em risco a proteção de dados pessoais e a segurança jurídica;

3. Fere os objetivos de transparência, integridade e interesse público na gestão de

contratações públicas;

4. Compromete a legitimidade democrática do processo licitatório e o cumprimento dos

direitos fundamentais.

Por estas razões, a exigência de conformidade com a LGPD e Programas

de Compliance não é mera formalidade, mas condição indispensável para que a

administração pública cumpra sua função constitucional e legal.

í. DA OBRTGATORTEDADE DA APL|CAÇÃO DO PROGRAMA COMPLTANCE

O Programa de lntegridade, comumente referido como Compliance,

desempenha um papel central na promoção da governança ética e na mitigação de

riscos no âmbito das contratações públicas. o artigo 25, s4o, da Lei no 14.13312021,

introduz uma exigência explícita de implementação do programa em contratações de

grande vulto, mas uma análise teleológica da norma revela que tal obrigatoriedade

deveria ser estendida a todas as modalidades licitatórias. Este capítulo explora as

lacunas na exigência do Compliance no edital em questão, destacando a relevância

desse mecanismo para assegurar moralidade administrativa, prevenir irregularidades e

garantir transparência e eficiência nos contratos públicos..

O artigo 25, §4o, da Lei no 14.13312021, estabelece:


